
-

PROTOCOLO GERAL
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Nr 9001?/2024 e 90/02012024

*
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

COMATIIX) DE FRONTEIRA ACRE/4' BIS
(4'Comprnhio de Fmnteirr/ 1956)

( BATALHÁO PLÁCIDO DE CASTRO)

ANO:2024O: SALCSE

rNrEREssADo COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4" BATALHÃO DE INFANTARIA DE

SELVA.
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NLIP: 65323.0056 581202+96

Crndo Fron ,^c/4O BIS

INTERESSADO: 3" Seção

untsrÉruonlotrpsl
rxÉncrto nusrlrno

COMÀNDO DE FRONTEIRA ACRE
4. BATALEÂO DE INFANTARIA DE SELVA

(,í' Comptlhir de Frotrtcirt-/I956)
(BATALHÁo PLÁcIDo DE cAsrRo)

nrn r.r f.rzozl
3'SEÇÃo/4'Brs, -Nlsio2024

Portaria, publicação da Portaria, pesquisa

tivo, nota íe"oi"" da pesquisa, mapa de risco e ETP'
de preços' maPa

ANEXO:
compara

ASSUNTO: Contratação de seruiços de Cursos profissionalizantes
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MINISTÉRIO DADEFESÀ
EXÉRCITO BRASILEIRO

C M A - T2' RM . 17' BDA INT' SL

COMANDO DE FRONTEIRAACRE/4" BIS

í4' COMPAIIHIA DE FRONTEIRA)
rilmluÃo PlÁcno DE cAsrRo

TERMO DE ABERTI]RA

Prccesson"65323.00565E2024.96-DISPELETRÔNICA-9I01712024e90020D024-
SALC
DISPENSADE LICITAÇÁO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CURSOS PROFISSIONALIZANTES

NostermosdodispostonoArt.Leil4.l3S,deldeabrilde2l2l,autuo'nestadata'o
p.o".rro eã.inistrativô n"65323 ,OOS6Stn024-g6, referente a despesa com a Contratação

#;iil:'ôôiiüiieiaçíó ói ieivrços DE cuRsos PRoFTSSIoNALIZANTES ,

I:ilijil" frf,il,;J,o'N;vzoz, aeig de maio de 2024, este oD exarou.despacho

determinando a abertura ao pto*tá t"'pe"tiuo 
" ilryniggo que a despesate'-llq9::T

custeadâ com recursos n"*""itãt do EV 300063 ESF I PTRES 228671 FONTE

iõõoôóóooo to 33e03e sB ucR 110407 PI alDrDEtrourR

Quartel em Rio Branco-AC, 29 de maio de 2024

o
PÂMELAPAR DOS SANTOS - 20 Ten

Chefe da Salc
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MIMSTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCIM BRASILERO

CMA- 12' RM - lTrBdalnfSl
COMAI{DO DE FRONTEIRA ACRE/# BIS

(4! Cia Fron/1956)
BATALHÁO PLÁCIDO DE CASTRO

JUSTIFICATTVA PARAA COI{TRATAÇÃO E. PARÁ DISPENSA ELETRÔI\TICA
DE LICITAÇÃO

ApresenteDispensaEletrônicadeLicitaçáoD.9001712024e9002012024
Íefere-se a oontratação de Aquisição de contatação de serviço de manutenção'

Conforme a DFD N" 512024,26 de maio de2024'
DeacordocomoArt.TS,lnc.II,daLeil4'l33,deldeabrilde202l'temos

o que segue in verbis:

Art. 75. É dispensável a licitação:
IX - paro a aquisiçdo, por pessoa iarídica de dÚeilo público interno' de bens

p-i*idot ou sefliços prestados por órgão ou enlidade que enlreguem a

administraçõo ptública qae tenham cido criados para esse fim especifico'

desde qae í preço contatado seja compatÍvel com o pralicado no mercado;

Conforme o caput do art. 37 da CF/ 88, temos o que segue in verbis"

AÍ. 37 A adminisração pública diÍeta e indiÍeta d€ qualquer dos Poderes da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedeceú aos

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência" e, também, ao seguinte:

o Princípio da legatidade é o mais importante instrumento constitucional

de proteção individual no Estado Democrático de Direito, com origem no fim do século

xvIII e cujo sigrrificado político se üaduz no paÍadoxo entre regralexceção que

instaura. Diz respeito à obediência às leis. Por meio dele, ninguém será obrigado a fazer

ou deixar de fazeÍ alguma cois4 senâo em virtude de lei.

O inciso II do art. 5' da Constituição, vis4 fundamentalmente combateÍ o

poder arbitnírio do Estado, ali esta expressa o. princípio da legalidade, que é base

h-aamental do Estado democrático de Direito. E imposto que somente a lei pode criar

obrigações para o indiüduo, uma vez que, ela é expÍessão legítima da nação'

No entanto, pode-se afirmar que o sistema jwídico Brasileiro não prevê o

controle da legitimidade das normas, mas tão somente o da legalidade'

A principal diferença do princípio da legalidade para os particulares : qara a

administração púbtôa est.í no fato de que aqueles podem fazer tudo que a lei não

proiba já á administração pública só pode fazer o que a lei determine ou autorize. Desta

ior.r, i*u qr" a aaministraçao possa atuar não basta a inexistência de proibição legal,

' 'ti



Oprincípiodalegalidadeadministrativatem,portanto,paraoadministrador
público, um ôont"údo müto mais restritivo do que a legalidade geral. aplicável à

ãonduta dos particulares. Já para o administrado o princípio da legalidade repÍesenta

,-u !u.-tiu- "onstitucional, 
itto po.qu. lhe assegura que a atuação da administração

estaní limitada ao que dispuser a lei.

PorforçadodispostonoArt.3T,inciso)Ofl,daconstituiçãoFederal'em
regm as contratâçõás da Administração Pública são prccedidas de licitação, na forma da

L;i g.666/93. Mas, em certos casos o pÍocedimento licitatório é dispensado (Arts 17, §

4',24.1a)C{IY, e25).

Portanto,porforçadodispostonooArt'75,Inc'II,daLei14'133'delde
abrll de 2021, adotar-se-á a'Dispensã Elerônica de Licitação para a c9!E!rqão d.as

"-p."r*, 
SENAC- SERVIÇo úAcrol{ar, »E APRENDIZAGEM COME inscrita

;" óúj n' 03.636146/0001'16 e SENAT - SERYIÇo NACIoNAL DE

APRENDIZADO DO TRA inscrita no CNPJ n" 73'471 '96310079-07 '

é necessiíria a existência de determinação ou autorização da atuação adminis[ativa

lei.

Rio Branco -AC,29 de maio de 2024.

JI,JLIO JAC
Ordenador de

RUZ-MAJ
Cmdo Fron ACl4' BIS

H
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I)eclaro, pâra íins de atendimento à lei de Responsabilidade Fiscal, que a lquisiçõo em tela

não impoÉâ criaçâo, expânsão ou aperfeiçoamento de açlo governamental que aco-rrete au-

mento àe despesa, bem como .o-"ot. será realizada a despesa mediante disponibilidede de

receita destinada a atender despesas com o contratação de Aquisiçlo de contrataçâo de ser'

viço de manutenção corretiva.

MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRC TO BRASILEIRO

COMANDO DE I'RONTEIRAACRE/4" BATALHÁO DE INFANTARIADE SELVA

(4' ComPanhia de Fronteira/1956)

@etalhão Plácido de Castro)

DECLARACAO

Rio Branco -4C,29 de nao de 2024.

JT]LIO JA DACRUZ-Maj
Ordenador de do Cmdo Fron ACl 4' BIS
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MINISTÉRIO DA DEFE§A
EXÉRCMO BRASILEIRO

COMANIX) DE FRONTEIRA ACRE/4" BATALHÁO DE INFANTARIA DE SELVA
(4' Companhla de Fronteirr/l95Q

(BATALHÃO PLÁCDO DE CASTRO)

DFDl.1"J1n4
NLIP: ó4315.0049§n02+97

Itcm I»scÍisto do Scrviço Odt Urd Mcdid.
I Curso Especializado de Transporte de Emergencia l0 Unidade
2 Curso Especializado de Transporte de Passageiro l0 Unidade
3 Trabalho em Altura 05 Unidade
4 Cozinheiro 05 Unidade
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Setor/Seção Requisitante: 3' Seção / 4" Bis Data:2610512024

Responúvel pela demanda: Ten Rodrigo Augusto Xavier Identidade: 050369067-9
E-mail: 3secs34bis@qmail.com Telefone: (06E) 992+t575

Objeto:

( x ) Serviço não continuado
( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra
( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra
( ) Material de consumo
( ) Material permanênte/ equipamento
( ) Obra ou Serviço de Engeúaria

Forma de Contratação sugerida:

( x ) Contratação Direta - Dispensa de Licitagão
( ) Contralação Direta - Inexigibilidade de LicitaÉo
( ) Modalidade da lei no 14.133, de 2021.
( ) Adesão à ARP de outra UASG.

l. Justificativa da necessidede da contrrtação da soluÉo, considcrando o Planejamento Estrategico (Plano

de Gestão da OM)
l.l Nos termos do contido no Art. l3 da Port. Min N'305, de 24 l:[{ai 95 - Instruções Gerais para realização

de Licitações no Comando do Exército (IG 12-02) solicito providências junto ao Ordenador de Despesas, no

sentido de aprovar a requisição do serviço.

1.2 A requisição esú alinhada com Obietivo Estrotégico Organizacional, A presente Dispensa

Eletónica de Licitação n" _D024 refere-se à conúatÂçiío de Serviço de Execução de Cursos Destinados a

Qualificar Profissionalmente Militares do 4o BIS

Conforme o DIEx Req Nr 250-E3/Cmdo Fron ACRE/4. BIS, de 14 de Maio de 2024.

1.3 Deste modo, solicito que seja autorizado o inicio dos procedimentos licitatório conforme os

quantitativos de Servigos, especificados abaixo:



ru_0Loomentários!3. Creditos
00593.1 Nota de Movimentâgão de CÍédito: 2024NC005970' 2024N

3.2 Valor estimado da contratagão: RS 6.600,00
3.3 Valor estimado custeio: Não é o caso.

3.4 Valor estimado investimento: Ntro se aplica.
3.5 Plano Interno @I): AIDTDEFOUTR.

c005971, 2024NCOO597 2, 2024

s 228671.3.6 Plano de Trabalho Resumido
omentodedat tn4. Ind

IntegÍante SetoÍial, titular e substituto - Não é o c8§o

TitulaÍ-Nãoéoqr§o

Substituto - Náo é o caso

GestoÍ do Contrato. titulsr e substituto:

Titular - l" Ten Geraldo de Souza Fonseca

Substituto-Nãoéoca§o

Fiscal Administrativo. titular e substituto:

Titular - 1" Ten Rodrigo Augusto Xavier

Substituto - 3" Sgt Thiago I)iniz Fernandes

Eouioe de Planejamento. titular e substituto:

Titular - l' Ten Rodrigo Augusto Xaúer

Substituto - 3' Sgt Thiago Diniz Fernandcs

Rio Branco,4C,29 denaiode 2024.

Rodrigo A - 1' Ten

Adj 3" Se do C Fron AC/4'BIS

DESPACHO DO ORDENADOR

Autorizo o início dos procedimentos licitatórios e

determino a abertura do processo conespondente'

O Chefe da Seção de Aquisições, Licitações e

Conúatos (SALC) adote as providências cabíveis

conforme a legislação.

Rio Branco/AC, lqde ntio de2024'

do Cmdo Fron AC/4'BIS

DE DESPESAS

SDACRUZ- Mriúr,rora,
Ordenador

O referido material/sewiço necessita ser adquirido'

Rio Branco/AC, á0Le ll rddle 2024.

DESPACHO DO FISICAL ADMINI§TRATWO

vo do 4' BISFiscal Adm
FREDERJCO PIMENTEL DE ALMEIDÀ - CaP
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áoEstudo Técnico Preliminar 12024

1. Informações Bósicas

Número do processo: 65323.00565812024-96
2. Descrição da necessidade

Trata-se de Estudo Técnico Preliminar da contratação que objetiva identificar a mais efetiva solução para a

contratação de entidades integrantes do sistema "S" para de ministÍar cursos profissionalizantes, a fim de atender

as necessidades do 4" Batalhão de Infantaria de Selva.

Cabe ressaltar que a efetiva contatação dependerá de créditos decenhalizados pelos escalões superiores, cabendo a

este setor requisitante o planejamento prévio, as notas de crédito já foraÍn fomecidas peto Órgão descentralizador e

já constam do processo.

A presente contratação se justifica pela necessidade deste Órgão em conúatâÍ entidades integrantes do sistema "S"

para de ministrar cursos profissionalizantes a ftm de atender às necessidades do C Fron AC/4' BIS, na formação do

Soldado Cidadão.

Esse projeto contempla militares temporários com intuito de ministrar cursos profissionalizantes para melhor

prepará-los para o mercado de fabalho após cumprirem seu tempo de serviço ou o Íim de seu ano de serviço

obrigatório (no caso dos recrutas) tais cursos são realizados em parcerias como por exemplo e no caso deste processo

administrativo o SENAC (Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial), SEST (Serviço Social do Transporte) e

SENAT (Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte).

Os cursos serão ministados pelo SEST SENAT/SENAC, com o instrutor e os materiais fomecidos pelo SEST

SENAT/SENAC, com capacidade de l0 (dez) militares como alunos no curso especializado para transporte pelo

SEST SENAC com duração de 50 horas. com capacidade para l0 (dez) militares como alunos, no curso

especializado pam transporte de emergência pelo SEST SENAT com duração de 50 horas' e com capacidade para

05 (cinco) militares como alunos no cuÍso de habalho em altura pelo SEST SENAT com duração de 16 horas. e

com capacidade para 05 (cinco) militares como alunos no curso de coziúeiro pelo SENAC com duração de 40

horas.

3, Descriçâo dos Requisitos da Contratação

A conhatação de entidades integantes do sistema "s" para de minisü-ar cursos profissionalizantes, afim de atender

as necessidades do C Fron AC/4BIS é a contatação a ser realizada que constarão Dispensa de Licitação N'

n024 -CFron ACI4"BIS - UASG 160002;

Necessidade: A presente contatação se justifica pela necessidade deste Órgão em contratâr entidades integrantes do

sistema "s" para de ministrar cursos profissionalizantes a flm de at€nder à necessidades do 4'BIS, na formação do

Soldado Cidadão.

Esse projeto contempla militares temporários com intuito de ministar cursos profissionalizantes para melhor

prepará-los para o mercado de trabalho após cumprirem seu tempo de serviço ou o fim de seu ano de serviço

obrigatório (no caso dos recrutas) tais cursos são realizados em parcerias como por exemplo e no cíxn deste pÍocesso

administÍativo o SENAC (Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial), SEST (Serviço Social do Transporte) e

SENAT (Senviço Nacional de Aprendizagem do Transporte).

Requisitos de Capacitação:

Não há necessidade de capacitação e credenciamento dos militares que utilizarÍl,o os serviços a serem contratados



Não há necessidade de capacitação e credenciamento dos militares que utilizarão os serviços a serem

Requisitos Temporais:

Atendimento em horário comercial, para atender a correta conferência do serviço solicitado com o serviço

conforme condições do Termo de Referência e./ou Contrato quando for o caso.

4. Descriçâo da solução como um todo

A contratação de entidades do sistema "S" aravés de dispensa de licitação já é acordada pelo TCU, e prevista em
legislações específicas. Os cursos visam profissionalizar os Cabos e Soldados para o projeto Soldado Cidadão no
corrente ano, de forma a preparar o efetivo tempoúrio paÍa o mercado extemo, no momento da baixa dos militares
das fileiras do Exército Brasileiro.

5, Área requisitante

Adj 3" Seção do C Fron AC/4'BIS Rodrigo Augusto Xavier - lo Ten

6. JustiÍicativa para o Parcelamento ou não da §olução

Não é o caso para esse processo administrativo.

7. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Houve contratações corÍelatadas e/ou independentes para estes itens, porém por se tratar de servigos não continuados
e de duraÉo defrnida em contrato, não se aplica a este processo administrativo. Ainda no corrente ano não houve
neúuma contÍatação desse objeto.

t. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamerto

A contratação se alinha com o planejamento da OM e ainda ao planejamento nacional do Projeto Soldado Cidadão
feito pelo Comando de Operações Terrestres (COTER).

\-/' 9. Estimativa do Valor da Contrâtrçlo

Cursos
Transporte de
Passageiros

TÍansporte de
Emergência

Trabalho
altura

em Coziúeiro

Valor R$ 1.600,00 RS 2.000,00 R$ l.000,00 R$ 2.000,00

Alunos l0 l0 05 05

Horas 50 50 t6 40

Valor Hora,/Aula R$ 3,20 R$ 4,00 Rr$ 12,50 R$ 10,00

10. Resultados Pretendidos

Através da conhatação os resultados pretendidos são a capacitação profissional dos vinte e quatro militares
tempoÍários, visando a profissionalização dos mesmos durante o tempo de serviço,já que os mesmos são integrantes
de diversos setorcs desta OM, e tâmbém a preparação destes militares para o futuro fora do Exército, foco do
Programa Projeto Cidadão.
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Recursos necessários a conformidade do objeto adquirido: o serviço será recebido e inspecionado por pro

da área que atestaÍão a qualidade e quantidade do item, bern como sua conformidade diante da descrição prévia.

Em caso de divergências do pedido com o serviço enhegue, o fomecedor fica responsável pelas despesas acrescidas,

bem como a retificação do suprimento em tempo hábil prcviamente estipulado no Termo de Refcrência e/ou contrato

quando for o caso, sujeitando-se a sanções legais que Íegem este, no caso de descumprimentos dessas ações.

12. Estimativa das Quantidades a senem contratadas

Os cursos serão ministrados pelo SEST SENAT/SENAC, com o instutor e os materiais fomecidos pelo SEST

SENAT/SENAC, com capacidade de 10 (dez) militares como alunos no curso especializado para tra$porte pelo

SEST SENAC com duÍação de 50 horas. com capacidade para l0 (dez) militares como alunos, no curso

especiatizado para transporte de emergência pelo SEST SENAT com duração de 50 horas. e com capacidade para

05 (cinco) militares como alunos no curso de rabalho em altura pelo SEST SENAT com duração de 16 horas. e

com capacidade para 05 (cinco) mílitares como alunos no curso de cozinheiro pelo SENAC com duração de 40

horas.

Os militares que realizarão o curso sÍlo:

RELAÇÃO DE MILITARES PARAO CURSO ESPECIALIZADO PARATRANSPORTE DE

PASSAGEIROS:

RELAÇÁO DE MILITARES PARAO CURSO ESPECIALIZADO PARATRANSPORTE DE

EMERGÊNCIA3

N' PIG NOME IDT rUNÇÁO

I CB
DYEGO COSTADE

BARROS
121.095.607-2 MOTORISTAPMT

2 CB
JODIEL DO

NASCIMENTO PIEDADE
120.185.787-5 MOTORISTAPMT

3 CB
BRI]NO GABRIEL PAZ

RAMOS
t21.095.587-6 MOTORISTAPMT

4 CB
TOBIAS JOSE DA SILVA

VIANA
120.838.977-3

MOTORISTA
PMT/AUXRES MAT

5 CB
JAIRAZEVEDO

PINHEIRO
121.012.387-l MOTORISTAPMT

6 SD
MARCELONAPOLEÃO

NI]NES DO
NASCIMENTO

r20.836.227-5 MOTORISTAPMT

7 SD
FRANCISCOAUGUSTO
GOMES DEMENEZES

120.62r.877-6 MOTORISTAPMT

I SD
ADRIAN CASTRODOS

SANTOS
121.094.797-2 MOTORISTAPMT

9 SD
STSASTIAO CLEVERSON

PEREIRA
r20.741.937-3 MOTORISTAPMT

l0 SD
JULraNoQUErRÓZ

COSTA
063.032.237-4 MOTORISTAPMT
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RELAÇÃO DE MILITARES PARAO CURSO DETRÂBALHO EMALTI]RA:

RELAÇÃO DE MILITARES PARAO CURSO DE COZDIIIEIRO:

IDT FUNÇNo---4NO P/G NOME

I CB
DYEGO COSTADE

BARROS
121.095.607-2 MOTORISTA

JAIRAZEVEDO
PINHEIRO

121.0r2.387-r MOTORISTAPMT2 CB

MOTORISTAPMT3 CB
JODIEL DO NASCIMENTO

PIEDADE
r20.t85.787-5

t21.095.587-6 MOTORISTAPMT4 CB
BRUNO GABRIEL PAZ

RAMOS

120.838.977-3
MOTORISTA

PMT/AUXRES MAT5 CB
TOBIAS JOSE DA SILVA

VIANA

MOTORISTAPMTMARCELONAPOLEÃO
NT]NES DO NASCIMENTO

120.836.227-56 SD

MOTORISTAPMT120.621.877-67 SD
FRANCISCOAUGUSTO
GOMES DEMENEZES

t21.094.797-2 MOTORISTAPMTADRIAN CASTRO DOS
SANTOS

8 SD

MOTORISTAPMT120.74r.937-19 SD
SEBASTIAO CLEVERSON

PEREIRA

MOTORISTAPMT063.032.237-4
ruLIANOQUEIROZ

COSTA
l0 SD

NO P/G NOME IDT FUNÇÃO

I CB
ALAN VICTOR PAIVA DA

ROCHA
121.097.627-8 AUX.3" SEÇÃO

2 CB
RAVEL LIMADASILVA

SOUZA
120.745.6t7-7 AI.IX. RES MAT

3 CB
KLAUS DAWSON DA
SILVAGOES ÍNUON

120.836.427-l AIIX. SEC SAU

4 CB
LUCAS FELIPE DA SILVA

TONFANELLI
120.885.1r7-8 ATIX. FERRAMENTAL

5 CB
WESLEYDUTRADOS

SANTOS
120.838.797-5 CMTDE ESQUADRA

N' P/G NOME IDT FrrNÇÃo

I SGT
EUGENIO DIAS DE

SOUZA
30t.717.179 AUX.APROV

2 CB JAMESSON SOUZA SILVA 120.617.627-r AUX.APROV

3 CB
ELISEU RIBEIRO

FERREIRA
121.039.876 AUX.APROV

4 CB
ANTONIO RAYOLIVEIRA

DEALMEIDA 121.094.447-4 AUX.APROV

5 SD
ENOS DOS SANTOS

RODRIGUES
121.t67.017-7 AI.X.APROV
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o critério de escolha dos militares foi para aqueles quem se enquadram nos quesitos do Pro

Projeto Cidadão, que são os militares temporários com intuito de se proÍissionalizarem para o

mercado de trabalho no futuro pós Exército, e também o conceito individual de cada militar.

13. Declaraçflo de Viabilidade

A equipe de contatação declarou que é VIÁVEL a contata condicionada a utilizaçao correta dos créditos destinados

a este fim.

14. Possíveis Inpactos Ambientais

Os cursos serão realizados nas instalaSes do SEST SENAT e SENAC, sendo dessa forma, é de

Ãsponsabilida<te deles a gerência de toáo lixo produzido durante o curso para que seja descartado e

devidamente destinado.

15. Declaração de Viabilidade

Esta eqüpe de planejamento declara viável esta contratação'

15.1. Justificativa da Viabilldade
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico

Preliminar.

16. Responsáveis

RODRIGOAU STO XAVIER - 1" Ten

Chda3"S do Cmdo FronAC/4" BIS

TIIHGO DIMZ FERNANDES-3" Sgt
Auxiliar da 3o Seçiio

Aprovaçâo do Estudo Técnico Preliminar:

conforme o inciso II do Art. 14 do Decreto n" 10.02412019, aprovo o pÍesente ETP confeccionado

pelos inte$antes da 3' Seção do 4o BIS.

S DACRUZ - MajJULIO JA
de Despesas do 4' BIS
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MIMSTÉRIO DA DEFESA
EÚRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4'BIS
(4' COMPANEIA DE FRONTEIRA)

BATAIEÃO PúCDO DE CASTRO

RELATÓRIO DE PESOUISA DE PRECOS

O presente Íelatório é resultado da pesqüsa de preços abaixo discriminada em cumprimento ao

determinado na Lei no l4.l33t2l e demais dispositivos legais, em conformidade com a Instrução

Normativa no 65/2021 - SEGES/IvÍE e suas alterações.

I.OBJETOS: Serviços de Cursos profissionalizantes.

2. PERÍODo DE REALIZAÇÃO: Períodos 22 de maio a 30 de maio de2024'

3.METODOLOGIAAPLICADA:ovalordereferênciafoiaferidopormeiode

CX) Média ( ) Mediana ( ) Menor Preço ( ) OutÍa:

4. FONTES DE PESQUISA

Foi realizada a pesqúsa de preços utilizando os seguintes paÍâmetros, observado o Art. 5o, da IN

65/2021 SEGES:

( x ) I - Painel de Preços (http://paineldeprecos.planejamento' gov'br);

( ) II - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e

oitenta) dias anteriores à data da pesqüsa de preços;

( ) III - pesquisa publicada em mldia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio

amplo, com data e hora de acesso;

( ) IV - pesquisa com os fomecedores, desde que as datas das pesqüsas não se diferenciem em mais de

6 (seis) meses;

( ) V - pesquisa na Base Nacional de Notas Fiscais eleüônicas.
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OBJETOS FORNECEDOR DATA DO
ORÇAMENTO RR!4

73.471 .96310079-07 -
SEST SENAT 23t0512024 *sàffiP

73.471.963t0005-70 -
SEST SENAT 04/l0t2023 R$ 350,00Curso Especializado de Transporte de Emergência

73.47t.963t014145 -
SEST SENAT

28t07 t2023 R§ 220,00

73.47 t.963t007947 -
SEST SENAT

23105t2024 R$ 200,00

73.471 .963 /0005-70 -
SEST SENAT

04iLot2023 R$ 350,00Curso Especializado de Transporte de Passageiro

73.471.963t0t41-05 -
SEST SENAT

2E/07 n023 RS 220,00

73.471.963t0079-07 -
SEST SENAT

2310512024 RS 200,00

73.471.963t0005-70 -
SEST SENAT

0q 10n023 RS 350,00Curso de Trabalho em Altura

73.47 t .963 t0t4t-05 -
SEST SENAT

28t07 t2023 RS 220,00

09.655.599/000 I -76 -
SERVIÇO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM
COMERCIAL

28t05/2024 R$ 400,00

03.592.977 t0001-33 -
SERVIÇO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM
COMERCIAL

26t06t2023 RS 4t6,00Curso de Coziúeiro

03.672.3471000t-79 -
sERVtÇO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM
COMERCIAL

0v0812023 R.$ 549,00

5. .ltrÁr,rsr nl PEser.rrsA
Após anrilise detalhada dos preços obtidos, eliminadas as discrepâncias, tendo sido priorizado o inciso I

e IV, como fonte de consulta chegou-se ao:

OBJETO PREÇO DE REFERÊNCIA

Cwso Especializado de Transporte de Emergência
, o .ç R$ 256,67

Curso Especializado de Transporte de Passageiro !o RS 256,67

Curso de Trabalho em Altura F R§ 25Íó7

Curso de Cozinheiro ) RS 1!!,.00
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6. ANEXOS
- 02 (duas) Pesqúsas realizadas em campo

- 04 (quatro) pesqúsas realizadas no site painel de preços

. MAPA COMPARATIVO

Rio branco - AC,li demq io de2124.

RODRIGO
Chefe da 3"

XAVIER - 1'Ten
do Cmdo fron Acl4'BIS

I)r
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MINI§TÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMAI\DO DE FR.ONTEIRÁ ACRE/4" BI§
(4' COMPANHIA DE FRONTEIRA)
BATALHÁO PLÁCIX) DE CASTRO

MAPA COMPARATM DA PESQUISÀ DE PREÇOS
PROCf,SSO ADMTMSTRATM N. 64:i15.üM9$nO2+97

Em cumprimento ao que pÍescreve o AÍ. 4o-E, §l', inciso VI, da Lei Federal no 13.979 de 06 de fevereiro de 2020, DECLARO, sob as penas da lei,
que foi realizada pesqúsa do objeto titulado como Serviços de Cursos profissionalizantes projeto soldado cidadão, visando atender às necessidades do Comando
de Fronteira Acre/4o Batalhão de Infantaria de Selva vinculadas, obtendo o valor estimado para cada item, conforme descrito no quadro abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÁO UND QTD
73.471.963t0o79-07 -

SEST SENAT
't3.47 t.963tN05-10 -

SEST SENAT
73.41t.963t0t4t-O5 -

SEST SENAT
PPsÇo rJNrrÁRro

ESTIMADO R$

I Curso Especializado de Transporte de Emergência UND I R$ 200,00 R.S 350,00 R$ 220,00 Rl 256,67

,, Curso Especializado de Transporte de Passageiro UND I R$ 200,00 RrS 350,00
RS 220,00 P§256,67

3 Curso de Trabalho em Altura UND I R$ 200,00 RS 350,00 R$ 220,00 R$ 256,67

4.



E§PECIFICAÇÃO

METODOLOGIA UTILIZADA
- Conforme informado no relatório.

EMPRESAS CREDENCIADA§ :

I . 73 .47 t .963tN79-07 - SEST SENAT
2. 73.471.963t000s-70 - SEST SENAT
3 . 73 .47 t .9631014t -0s - SEST SENAT
4. 09.655.5Dl0001-76 - SERVrÇO NACTONAL DE APRENDTZAGEM COMERCTAL
5. 03.541.088/0002-28 - SERVIÇO NACTONAL DE ÂPRENDZAGEM COMERCIAL
6.03.296.9681M3-67 - SERVrÇO NACIONAL DE APRENDTZAGEM COMERCTAL

AITTEXOS:

- Dois orçamentos realizados em campo.

- Quatro pesquisas realizadas através do Pâinel de preços

fuo Branco - AC,Z9 de -'n e i o de 2024.

RODRIGO AU VIER- 1'TEN

03.541.088/0002-28 -
SERVIÇO NACIONAI
DE APRENDIZAGEM

COMERCIAL

ITEM UND QTD

09.65 5 . 599/0001 -76 -
SERVIÇO NACIONAI
DE APRXNDIZAGEM

COMERCIAI

03.296.968tO003-67 -
SERVIÇO NACIONAL
DE APRENDIZAGEM

COMERCIAL

PREÇO IJNITÁRIO
ESTIMADO R$

I Curso Especializado de Transporte de Emergência TJND I R$ 400,00 R$ 265,68 Rr$ 269,12 R$ 455,00

Adj da 3" Seção do de Fronteira Acre/4o Bis
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Para: 40 Batalháo de lnfantarla de Selva

Senhor (a): TENENTE - CORONEL ELMIR LEANDRO MOREIRA XAVIER

N": 003/2024

Dala:.2310512021

O SEST SENAT, entidade civil sem Íins lucrativos, regida pelas disposiçóes

legais pertinentes, em especial pela Lei de no. 8.706, de 14 de seternbro de 1993, sob

CNPJ de no. 73.471.963/0079-07, está comprometido com a rêsponsabilidade social,

busca desenvolver Formação ProÍissional, melhoria na qualidade de vida e

desenvolvimento social para o Trabalhador em Transporte e comunidade em geral.

A Coordena@o do Servlgo Naclonal de Aprendlzagem do TranspoÉê -
SENAT vem através desta, apresentrar a nossa proposta para o curso abaixo:

CURSOS/ CARGA HORÁRIA

E Está incluso na proposta todo material didático e certiflcação CUSTO DO
CURSO

Valores da P osta

SEST/SENAT - UNIDADE B - Í{' 3E - JO§É AUGUSTO PINHEIRO, Rodovla Ac 40, n. 2oOO.- BâlÍro - Vlle AcÍe - Rlo
BrancoÁC, CEP: 60900{00, FonêrFax: (68} 32t'l-0000 - Felo com o SEST/SENAT: 0800 728 289í www.sestsonet,org.br

50h00minCurso Especializado de Transporto de Emergência

CuÍso Especializado de Transporte de Passageiro 50h00min

'l6h00minNR 35 - Trabalho sm Altura

CURSO QUA Í|OADÊ VALOR PORALUNO VALOR DA TURMA

Cur3o Eâpêciâllzado d6 TrEnsponê
ds EmêE6ncla

R.qulíto!:
Sor meioí d6 21 anos
Est8r hâbllil€do.

íoaLur{os RS 200.00 RS 2000,00

: lj.f1a--rr

1i" - -,... li:.:'-lalã
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RilI ALU ois R! 2(r,00

Curlo Esp€dafizado d€ Trar}3poítê
d6 Pa$a€6ll!

R.qul.lto: S6Í málor d6 21 âno3.
Eltrr habllltado. no mlnlmo. na
(átâgoiâ D.

SESÍ'SEI{AT - UNIDADE B - N'38 - JOSÊ AUGUSTO PINHEIRO

Rodovle Ac /O, n' 2@G- B8lúo - vlla Act. - Rlo Brenco{C' cEP: 69900'1100

FonerFax: (64) 32í4{0oO - Fal. com o SESTTSE 
^T: 

0t00 72E 2891 - wvsett3€nrtoÍg.bi

t rleo Ldl ac *r!tüh*!§7 8ffifrÍt Sarlrko tLahral da
frlik rG ôt@.b

NR 35 - Trâbálho cm Aluin õALU OS R$ 2m,00 $ 1m0,00

INSTRUTORES QUALIFICADOS.

r' Francisca Bezena da Silva; r' Francisco Nascimento da

Silva; / Suelen Germano Costa'
/ Railton Oliveira de Paula

CONTATOS

Luane Garoline de Almeida Sllva
Coordônadore dê Oesonvolvimento ProÍissional E-noiri
I u on es i lva@" s e s ls en at. org. b r

Telefones: (68) 3214€005 /99999{62í'

Luane Caroline de Almeida Silva
Coordênadora dê Dôsenvolvimento Profl sslonal

Rlo Branco , AcÍê

sEsT/sENAf - UNTDADE B - N. 30 - JosÉ AucusÍo PlNHElRo, Rodovle Ac 40, n' 2000- BâiÍÍo - vlla AcÍ€ - Rlo

Branco.Ac, CEp:69900{00, Fone/Far: (68) 32í/t{OO0 - Fale com o SESTTEENAT:0E00 728 289í YüYíu.sostsânât.org.bÍ



RESI,TLTADO 16

DÀIrcS DÀ COMPRA

. Irterüffcaçâo da Compra: 000132023
' Nrímero do ltem: 00002

Obroto d. CoüpÍàl Cbriu-ataçáo de cursos que atenderão ao Projsto Soldado Cidadão, contemplando as Organizações

Mütares intêgrantes da Guarnição de Brasflia.

Quantl{ede Ofortada: l0
. Valor Pfopodo Ualtáirlo: -

Yalor Unltárto dó ltcm: R$ 350
Críd§o rlo CATMAT: 17663

Descrição do ltem: CURSO APERFEICOAMENT0 / ESPECLALIZACAO PROFISSIONAI

Iroscrlção ConplemetrtÂr:
Unidado dô FoÍtroclmento: UNIDA.DE

Modalldade da Compra: Dispensa de Licitação

Forna do Conpra: SISPP

i , uarca;
\../ Drtâ do Ràcultôdot 0411,012023

DAINS DO FORNECEDOR

Nome do Fomccedon SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE

CNP/CPF: 7347 1963000570
Porte do Fornecedo* Outros

DADOS DO ÓRGÃO

Númro.la UA§G: 160186 - BASE DE Á.DMINISTRAçãO DO QGEX
&gão: COMANDO DO EXERCTTO

Qrgão Supertor: .

Rstotú1o gemdo dlo! 24/O5no24 àE 72,20
Fonts, parnetdeprccos.pronelomento,gov,br
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sRESUTTADO 4

DADOS DA'COMPRA

Idon$flce9áo de Compra: 000452023
Númeno do lten: 00001

'Objeto ü Coryra: Atende contrataçáo de serviços técnicos profissionais para o projeto soldado cidadão, iniciativa do

Eiército Era§ileim eE capacitar e profissiomlizar seus quadros de militaÍ€s tempoÉrios.

Qriaatldade Ofertàda: 1 0
Valor Floposto UDltáío: -
Vaior Unltárlo do ltem: R$ 220

Códlgo do CA$ÍAT: 15431

Dcscrlçâo do ltcm: CURSO PROFISSIONALIZANTE

De.s(Ílçáo CoDplemotrtar:
Unidado do foraeclmsntor UNIDADE

Modalldade da CoEPrar Dispensa de Licitação

Foma dc Conpra: SISPP

Itf,arca:

' Data do Resultado : 28 I o7 12o23

DAIX)S DO FORNECEDOR

NirEo do Fomecêdon SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE

cN{!CPF: 73471963014105
PàrtE do ForEecedor: Outros

DÂDOS DO ÓRGÃO

Nrúmero da UASG: 160437 - 8 REGIMENTO DE CAVAI^ARLA MECANIZADO/RS

Órgão: CO!'í\NDO DO EXERCITO

ó_rgão Suporton -

Rerotór7o goruito dlo. 2,U0ino24 iE 12:20
Fonto, pornerd q,,?cos,plonstomon o.gov,br
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,t. DESTINATÁRIO: Cr,rmendo dc F«ntcin - Àcr c 4" Beal}Éo dc lofenanie dc Schn;

./ z cNr.;, 09.655.599/oo0l -76;

, 3. ENDEREçO: Rua Colômbu' 534 - Bosquc - Rio Breoco/-{C;
rl. CEP: 69.9#).?00;

5. E-meiL 3secs34bis@cmail.com
6. TELEFONE CONTÂTO: (ó8)

7. R"ESPONSAYEI- Coroncl ELorit kendro Morcin Xrúcr

V.lidedc dr pmPo.ta: lO dhs;

Obr.: Curso suicrto r fotmrçÀo de nrore

ffi&ffiffi
tÍrC^L PARA REALIZÀçÃO il)S CURSIOST Ccotro dc Firxeção Pto6rsiorl - CEP/RBR- Rua ,\lvonda,

?:7 - Bodquc - fu,) Banco/AC, Rio Brenco/AC;

MODALIDÂDE: Ptescncid;

HORÁRIO: Conforrnc di+orubitidrdc dc egcnila da Unidede ;

PERIODO DE RE^LIZÂÇÀO: Prcvirto püe iulho de 2024.

S..vlço l.câ{ à ,lpFÍtdi.rgÊtt CoÍt .ti.í
DÇ.írrflrío híÊritrl ú ás!
aürrd. G.aJlÉ vrg, 2{ ?1} lô üC. - Bo.q- - cEP . €cqE{s
Rio &.... / lC i- aú 3Q @tô ffi.- rt'- tt

nt 2.m,00rua00,m(r!t0l Cuno - Coiohr Rcgiol l - {0 hoÍrt.
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f RopoNENTE: sF.R\.rÇo NÂctoNAt- DE .,\rRENDrz.ÂGr!M coN{ERCt-{r. - sENÁc

ENDEREÇO:.\rcnida Geúlio Vergas,24:-3, Bosquc - fuo Branco, CEP 69.90(!601.

CNPJr 03.63ó. I 4ó,'{x101 - 1 (».

INSCRIçÃO ESTADUllJ.: 0r.013.01o/0or-09

INSCRTçÁO MUMCTPAL: I 1 0.363-6

FONE: (68) 3302- 02131 (ó8) 3302-020i / (68) eees64l68

E-MÂII- riczrdoG)ac.senrc, br. rbrroí@ec. scnec àl

TIFO DE NOTA FISCÂL: SERIE A

FORMA DE PAGÂMENTO: Boleto Brncário, TrrnsfcÉncà ou Àúso dc l.ançenrnto;

DAIX)S BANCÁRIOS: Banco: 001 - Benco do Bteri$
Âgencü: í12-E;
Contr Cortrntc: 337+X

Rio Branc o-Acre, 28 de maio dc 2024

Atlr

aíÍr

f)rretor ucaçào Ptofissional
Adm. Joré Ricardo Pics

t:R \ .l(_ §!tlr(,
Can*túr & Uaifu&

S..viro Ncird d. 
^IrsÍxlq.ín 

CdÍr.ci.l
O+.Ít ç.rno R.gónsr úô Â.Í€

aeduás 5.tJüo v*o.e. ?,r ê 1'!nd., ',. BoÍ)s. - cEir b'9scê{6
np &ôrú , Âa i 6a 33Oê ü2!A É* e rcÍúc.fr
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'17 lOSt2O24, O9t54 SÍTAD - CERTIOÁO DE INSCRIçÃO EM DíVIDÀATIVA

CERTIDÃO NEGATIVA QUANTO A DÍVIDA ATIVA

ESTADO D0 r\CRE
PRoCI]RAI)ORIA GERÁI DO EST,ÀI)o
PROCURADORIA FISCAL

Dados do Contribuinte

CNPI: 03.636.146/OOOl-16
sEt{Àc sERwco NAcIor{a|. DE ÀPRE[{Drz^GEit co ERcrALISENAC SERV NÂC DE APREND

Kazao soqal: cor4ERcrÂL

Ressalvado o direitt- de a F'azenda Êstadual inscrever e cobrar as diüdas que venharn ser apurudils cnr nome(s) do(s)
contribuintc(s) acimâ qualificado(s), ceítifico, pârà os fills ds direito. que não soÍsrÀ(m) débiio(s) cm seu nome,
iBsúilo(s) em l)íridã Arivr do Es(rdo do 

^crcJunk) 
à Procuradori! fiscal (PGE/.{(:).

ASPECTOS JT]RIDICOS DE VALID. DE

Esla ccrtidão é fomecida sob as expcnsâs da Procuradoria Fisca|?GE e dlz Íespeito a dividit ariva, compreeodendo débitos
Ícltltivos ao únposto sobrc Crrculaçào de Mercâiloria e Prestaçâo dc Sen-iços de Trarspoíc líleÍestadual e de
Culrunicação - ICIríS, (u\tÀs pÍocessuÀis e pena de muhr, DIo substilüindo e eprescntrçÀo dà Certidão Negrtivr de
Débilos Estaduais erp.didr sob a rt§poBsrbilidade dr Secret.rir de [srâdo da F.zerda - Sl][;tZ.

Seu prazo de validatle é de 60 (sesseíta dias), a teor do aí.|76, do Decreto Estadual n.462r87, e erquânto durur r
situação de âdimplôncir do contrihuinte, qur dcyc ser conltrida pelí, endercço alrairo. nào prcvllecendo sobrc
cenidões experlidas prrst€rioÍmr.,nle.

t)ará da Emissào: sexta-Íelra, 17 dê maio de 2024
Data da Validade: terçà-feira, 16 dê Julho de 2024

AUTENTTCAÇÀO n": I 34EDgD-l4F47BEI 2!-l 42t 4F lB2

Emiúda p(.la lntemct

CONFERÊNCIA OBRIGATÓRIA: O ôgeorc recebedoÍ devc cont'criÍ a autenlicidâde desta ccrridào atraves do teitoÍ de
Código Qr dc sua pÍeícrência ou no sítio oletrônico: !Ep4EIú:lgg3EB9!E
Atençào: quaiquer rasurn invaljdaíá este documento. Este documenro só é válido mediaDte apuraçào dc seu original, nào
sordo possívcl o uso rlc cópiâs. mosmo que rureíticâdas.

E

Av. Garíio Vargas, n' 2852, Baino Bosque, Rio BÍanco - ÀCRE. Ccp.:
69.900-5E9

Fone: ( 68)12 I 5 -31 lo/Whats.Àpp: (68)3223-37l4
E-mail. atoúso-lqpsÊsç@ElEilLsA!0

rr.u-wpge. ac.gor'.br ffi EPG

wwl r.sitad.€c.gov.brrcND.aspx?tipo=1 &crlpjCpÍle=036361i160001'í 6 1n

QR



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO ACRE
Serventia de Registro de Distribuição da Gomarca de Rio Branco

cERTIDÃO ESTADUAL DE DtSTRtBUtçÃO
FALÊNCIA E RECUPERAçÃO JUDICTAUEXTRAJUDTCIAL

Em pesquisa rcalizada nos registros de distribuição de feitos do Sistema de
Automação da Justiça (SAJ) anteriores a data de 0710512024, CERTIFICAMOS que:

NADA CONSTA nas Comarcas informatizadas do Estado do Acre contra
Senac, ou vinculado ao CNPJ 03.636.í4610001-16.

Obsêrvaçóês:

a) A presentê certidão abrange somente os Íeitos de Falência e Recuperação
Judicial/Extrajudicial.
b) Certidáo expedida grátuitamênte pela intemet, com validade de 30 dias.
c) A autenticidade desta certidáo poderá sêr confiÍmada na página eletrônica do Tribunal de
Jusliga do Estado do AcÍê (http://rrvwrin.tiacjus,bÍ4, no item 'ConÍerência de Certidão'.

Rio Branco (AC), I de maio de 2024.

rt:-é- ,o
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CERTTDÃO NO:

PEDIDO N':

002293760
0002293760

ffillLtililililI
FOLHA:'llí

Êndor6ço: Rua Beíiamin Coostânt, 1165, Cênbo - CEP 6ÍXr00-í60, FONE: (68) 32í í6,í39, Rio Brânco AC
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Área do ConHbuin!6

PREFEITURA DE RIO BRANCO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FTNANçAS
D!REToR!A DE ADIIINISTRAÇÂo TRIBUTÁRA

u!48 ArÍlr rlloll
EÍÍADO DO  CAÊ

cenloÃo NEGATIvA DE oÉgttos N' 19286/2024

CNPJ: 03.636.1461000í-í6

Nome: SENAC -SERVICO NACIONAL DEAPRENDIZAGEM COiIERCIAL

Endereço: GETULIO VARGAS, 2473

Bairro: BOSQUE

Cidade: RIO BRANCO UF: AC

-essalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

r Ésponsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
-náo constam pendências em seu nome, relativas a creditos tributários administrados pela Secretaria

Municipal de Finanças (SEFIN) e a inscrições em Díüda Ative junto a Divisão de Dívida Ativa da
Procuradoria Geral do MunicÍpio (PROJURI).

Esta certidáo se refere à situação da pessoa jurídica identificada como sujeito passivo no âmbito da

Prefeitura Municipal de Rio Branco, amparada legalmente pela Lei Complementar 1.508/2003, Art.

303.

A aceitação desta certidâo está condicionada à veriÍicaçáo de sua autenticidade no Portal do
Cidadáo, no endereço http://portalcidadao.riobranco.ac.gov.br/autenticidade-de-documentos/.

Emitida em 1510412024 08:06:45 horário do Acre.

Válida até 1410612024.

Código de autenticidade da certidão: 719A.0440.62D8.FD0C.2AE5.748F.FE24.647F.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Observação:

httss:/po.tehidedao.riobÍanco.ac. gov. br/solicitâcao-d6€li.r6d 1l'l
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CAIXA ECONOT'ICA FEOERÂT

Certiíicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrlção:
Razão

oclal:
Endereço!

03.636.146/0001-r 6

SENAC SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL

AV GÉTULIO VARGAS 2473 PRIMEIRO ANDAR / BOSQUE / RIO BRANCO /
AC / 69900-589

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art'
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certificâ que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS,

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS,

Validade:05/05 12O24 a 03 I 06 I 2024

CcrtiÍicação Númcro: 202405050042 17 3887 0745

Informação obtidâ em t7lOSl2024 10:58:50

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicÍonada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

httssrconsulta-crí.câixâ.gorr.br,/consultací/pagegconsultaEmpI€gâdorisÍ 1t1
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MINTSTÉRIO OA FAZENOA
Secrctarla da Recelta Fêdêrâl do Brasll
Procuradoria.Gêral da F azenda Naclonal

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBTTOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIUDA
ATTVADAUNIÃO

Nomo: SENAG - SERVICO NACIOI{AL DE APRENDIZAGEiI COISERCIAL
CNPJ: 03.636.í161000í-í6

Ressalvado o direito de e Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do suieito passivo acima identificado que vieÍem a ser apuradas, é certiÍicado que
náo constam pendências em seu nome, reletivas a créditos tíbutaÍios administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em DÍvida Ativa da União (DAU) iunto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da edministraçáo direta a ele vinculados. ReÍere-se à situação do
su,eito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrenge inclusive as contribuições sociais preüstas
nas alíneas 'a' a 'd' do peÉgrafo único do aÍt. í í da Lei no 8.212, de 24 de julho de í 991 .

A aceitação deste certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
enderegos <hüp://rfb.gov.bP ou <hfipJ 

^,ww.pgfit.gov.be.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Coniunta RFB/PGFN no 1.751, deZ1O|2O14.
Emitida às 16:29:26 do dia O1lMl2O24 <horc e data de Brasília>
Válida eté 28lÜgl2l24.
Código de controlo da certidão: F5.t9.I)413.3FA7.AgAF
Qualquer rasura ou em€nda invalidará êstê documento.
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RESI.'LTADO 28

nânos ulcollpnn

IdeDtlEcsçâo ala CoEpra: 00003/2023

I{ÚEGrto do ltem: 00001

ôifrü a" Cripr"r Contratação de Cursos, do Projeto Soldado cidâdão, no Serviço Nacional De Aprendizagem Comercial

SENAC
. qiuntidade Ofertaaai f
Vltor Proposto, Udüírio: '
iilor Unttrírlo ao ltom: R$ 549

Códlgo do CATMAT: 15431

Doacrtção do Item: CURSO PROFISSIONAUZANTE

Dicrtçáo ComPl,emoDtâr:
Unldadó de Fomeclmento: UNIDADE

!íodrldadc d. Compra: lnexigibilidade de Licitaçào

. Fo(D. dâ CoúPra: SISPP

Mirca:/ tiita do Besultad ot 0110812023

DÁI'OS DO FORNECEDOR

NonettoFontecedoDSERvIcoNACIoNAIDEA}RENDIZAGEMcoMERc[AL-SENACARRJ
CNPJ/CPF: 03672347000 1 79

PoÉe do fomocodor: Outr0s

DAI}OS DO ÓRGÃO

Núríero rla UASG:. 160321 - ESTABELECIMENTO CENTRAI DE TRÁNSPORTE/RI

Ófgãor COMANDO DO EXERCITO

órgáo Srperlon -

Ralotótlo gcruito dro, 24l01t2nl às 12'20
Font&, porne,d e pr", c oc,pl anel ome nlo.gov,b r
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RESUTTADO 25

DADOS DA COMPRA

IdenHffcação da GonPra: 000542023
Númsro ào ltêm: oo0o2

OU"to a" Co-pt?, Contrataçáo de cursos proflssionalizantes em atendinento ao Projeto Soldado Cidadão para militares

da 22. Brigada de Infantâria de Selv"a.

Qüantlüde Ofertada: 6

Valor Propostó Uuttárlo: -
Valor Unltárlo do IteE: R$ 416

Crídlgo do GAIMAT: 15431

Descrlção do ttem: CURSO PROFISSIoNALIZANTE

Descrlçáo ComPleDoDtâr:
Unldade de Forneclmento: UNIDADE

Modatidads da Compra: Dispensa de Licitação

ForEa de Comprai SISPP

MrIcal
Data do heeultad ot 2610612023

DADOS DO FORNECEDOR

Nôhb do Fomscedon SERVICO NACIONAI DE APRENDIZAGEM COMERCLAL' SENAC

eNPJ/CPr: 03592977000 1 33

Porte do Fornecedor: Outros

DAINS DO ÓRGÁO

Número da UASG: 160026 - COMANDO DA 220 BRIGADA DE INFANTARLA DE SELVA

Órgão: COl"teNOO DO EXERCITO

Órgáo Superton -

Relotótlo gerd,do dlo, 24P5nO24 às 72t2O

Fonte, parnerdaprccos.plonÚomsnl,.got,br
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MIMSTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4'BIS
(4' COMPANEIA DE FRONTEIRA)

BATALHÃo PLÁcDo or clsrno

AsrnruRA or loursrcÃo pon orsprNsl or ucITA,cÃo u,rrRÔNrcl

Aprovo o início do pÍocesso de dispensa de licitâção, em favor do COMANDO

DE FRONTEIRA ACRE/4" BATALHÃO DE INFAIÍTARIA DE SELVA, COM

fl cro no caput do art. 75, inciso II, da Lei l4.l31l2l e com base na proüsão orçamentríria

do Comando de Operações TerÍestÍe (COTER), já descentralizada para Serviços de

Cursos profissionalizantes para militares da OM, demandando a correta observância dos

preceitos legais que regem as conEatações de serviços do Govemo Federal.

Rio branco - AC, de de2024

úr,ro.rac«so CRUZ-MAJ

I

NC ESFERA PTRES rONTE ND UGR PI VALOR

2024NC005970 I 228671 1000000000 3 39039 I 10407 AlDTDEFOUTR 1.000,00

2024NC005971 I 228671 1000000000 339039 r 10407 AIDTDEFOUTR 2.000,00

2024NC005972 I 228671 1000000000 339039 I10407 AIDTDEFOUTR L600,00

2024NC005973 I 228671 1000000000 3 39039 r 10407 AIDTDEFOUTR 2.000,00

Ordenador de De do Cmdo Fron Ac/4o Bis



A

3/05/24 16: 05 USUARIO: PÀMEIÀ

ATA EMISSAo : o3Mai24 vAroRI zACAo : 03Mai24 NUMERo : 2024NC005970

e euirír{ií - : 160539 - COMANDO DE OPERÀÇÕES TERRESTRE - GESTOR

ESTAO EMITENTE : OOOO]- - TESOURO NACIONAI

G/GSSTÀO FAVORECIDA : 160002 / OOOO1 - CMDO FRON ACRE/4BIS

BS ERVACAO

URSO DE NR 35 - TRABALHO EM ALTURA DO PROJETO SOIDADO CIDADÃO

. MPÊNHO IMED]ATO

.TEüDE DIEX N" - APG/CH PREP F TER/COTER DE MAÍ24.
NUM. TRANSFERENCIA ;

,o

@
6

tuSL_oo-o

V. .EST PTRES

ooo65 1 2286't!
EONTE ND

1000000000 339039

UGR PI
110 4 07 A1DTDEFOUTR

VA],OB
1.000,00

SB

W epcaoo PoR : 89095359700 - MENDES

FI:AJUDA PF3=SAI PF4:ESPELHO PEL2:RETORNA

UG : 160539 03MaL24 10t20



3/A5/24 16:05 usUARIo: PAMELA

ATAEMISSAO:03Mai24VÀIORIZACAO:O3Mai24NUMERO:2024NC0059?1
G EMITENTE : 160539 - COMANDO DE OPERAÇÕES TERRESTRE - GESTOR

ESTAO EMITENTE : 00001 - TESOURO NACIONÀI

G/GESTAà FAVORECIDA : 7600A2 / OOOO1 - CMDO FRON ACRE/4BIS

BSERVACAO

URSO DE COZINHEIRO DO PROJETO SOLDADO CIDADÃO

MPENHO IMED]ATO

TENDE DIEX NO .- _ APG/CH PREP F TER/COTER DE MAI24.
NUM. TRANSFERENC]A :

V. ESE PTRES

00065 .1 22861).

PONTE

1000000000
ND

339039

UGR PI
110 4 07 A1DTDEFOUTR

SB VALOR
2.000,00

l/
. 'ANCÀDO POR : 89095359700 - MENDES
V at=orur^ pF3=sAr pr4=ESpELHo PFI-2:RET.RNA

UG : 160539 03Mai24 L0120

\



3/05/24 16: 05

ATA EMISSAO

G EMÍTENTE

ESTAO EMITENTE

G/GESTAO FAVORECIDA

BS ERVACAO

URS-O COND VEÍCULO DE EMERGÊNCIA DO PROJETO SOIDADO CIDADÃO

MPENIIO IMEDÍATO

TENDE DIEX NO - APG/CH PREP F TER/COTER DE MAI24.

USUARIO: PAME],A

O3Mai24 VALORIZÀCAO : 03Mai24 NUMERo : 2024NC005973

160539 - COMANDO DE OPERÀÇÔES TERRESTRE - GESTOR

OOOOl - TESOURO NACIONAL

160002 / 00001 - cMDo ERoN ACRE/4BrS

NUM. TRANSFERENCIA :

o w-3!--o @
6

=o

V. ESF PTRES

00065 I 228671

UGR PI
11040? AlDTDEFOUTR

VALOR
2.000,00

FONTE ND SB

1000000000 339039

\,,, ANCADO PoR : 89095359700 - MENDES

F1=AJUDA PP3=SAI PE4=ESPELHO PE12:RETORNA

uG : 160539 03Mai24 10120



3/05/24 16:05
ATÀ ÉM]SSAO

G EMITENTE

ESTAO EI{ITENTE

G/GESTÀO FAVORECIDA

BSERVACAO

CUÉSO TRÀNP COLETIVO PASSAGE]ROS DO PROJETO SOLDADO CIDADÃO

MPENHO IMEDIÀTO

TENDE DIEX N"

USUARIO: PÀMELA

O3l'1aí24 VALoRÍ ZACAO : 03Mai24 NUMERo : 2O24NC0O5912

160539 - COMANDO DE OPERAÇÕES TERRESTRE - GESTOR

OOOOl - TESOURO NACIONAL

t6ooo2 / 00001 - cMDo FRON ACRE/4B]S

- APG/CH PREP E TER/COTER DE MAI24.
NUM. TRANSFERENCIA

V. ESF PTRES EONTE

ooo65 1 228671 IoOOOOOOOO

ND

339039

SB UGR PI
110407 AlDTDEFOUTR

VALOR
1. 600,00

V ANCADo PoR : 89095359700 - MENDES

F1:AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PFI2=RETORNA

UG : L60539 03MaL24 10:20



MIMSTÉRIO DA DETESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRÂ ACRE'4" BIS
(,1' CoDprnhh dc FÍ0oacirr/1956)

(BATALHÁO PLACIDO DE CASTRO)

JUSTIF'I DO ORDENADORD DESPESAS

DISPENSADE LICITAÇÁO NO /2024
NUP N" 65323.0 05658 12024-96

OBJETO: Dispensa de Licitâção objetivando a contratação de entidades integrantes do sistema "S"
para de ministrar cursos proÍissionalizantes, a fim de atender as necessidades do 4o Batalhão de

Infantaria de Selva.

O 4o Batalhão de Infantaria de Selva, participa ativamente do Projeto Soldado-Cidadão

inclusive recebendo verba do Tesouro Nacional estimado em R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais),

visando a profissionalização e preparação dosjovens brasileiros incorporados as Forças Armadas para

o mercado de trabalho.

Para isso elaborou-se o Processo Administrativo focado na contÍatação de empresa voltada ao

fomecimento de cursos profissionalizantes, visando a capacitação técnico-profissional básica de

jovens brasileiros incorporados às fileiras das Forças Armadas.

LEI N" 8.706, DE 14 DE SETEMBRO DE 1993. Dispõe sobre a criação do Serviço Social do

Transporte - SEST e do Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT. Onde podemos

ler em seu Art.3o, "Compete ao Senat, atuando em estrcita cooPeração com os órgãos do Poder

Público e com a iniciativa privada, gercnciari desenvolver, executd,i direta ou indiretamente, e apoiar
p,ogrdmas voltados à aprendizagem do trabalhador em trdnsryrte rcdoviário e do transprtador
autônomo, notadamente nos camPos de preparação, treinamenlo, aperfeiçoamento e formação
profissional."

LEI N' 8.621, DE 10 DE JANEIRO DE 1946. Dispõe sobre a criação do Serviço Nacional de

Aprendizagem Comercial (SENAC). Onde podemos ler em seu Aí.3'" O SENAC deverá também

coloborar na obra de difusão e aperfeiçoamento do ensino comercial de formação e do ensino

imediato que com êle se rclacionar dirctamente, para o que promoverá os acordos necessários,

especialmente com estabelecimentos de ensino comercial reconhecidos pelo Governo Federal,

exigindo sempre, em toca do auxílio financeiru que der melhoria do apatelhamento escolar e

determinado númeru de matriculds gratuitas para comerciários, seus filhos, ou estudantes a que

povadamente faltarcm os rccursos necessários."

Justifica-se a contratação diÍetamente, afiavés de dispensa de licitação, na forma do artigo 105

da Lei no 14.133, de 2021.

Ressalto que o referido serviço se destina única e exclusivamente a suprir as necessidades do

4o Batalhão de Infantaria de Selva, na execução do Projeto Soldado-Cidadão.



Portanto Pelo exposto, considerando a necessidade e tendo o SEST SENAT

condição de presúdor dós serviços por serem as entidades integrantes do Sistema "S"
Acre, por força de concessão legal, justifica-se assim a dispensa de licitação.

Rio Branco - AC, O%e ,n't a 
' 
o de2024.

úr,ro.nc DACRUZ-Maj
Despesas do 4o BIS
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AVISO DE CONTRA

MIMSTÉRIO DA DEFESA
EÚRcITo BRA§ILEIRo

COMÂNDO DE TRONTEIRA ACRE/4'BATALHÃO DE,INFATITARIA DE SELVA
(4' Companhia de Fronteira/I956)

(BATALHÃO PLÁCDO DE CASTRO)

Avrso DE CoNTRATAÇÃO DTRDTA N"9o0(?12024
(Prcce*ro Administrstivo n.. 65323.0565EÍ!02,1-96)

TOrNA-SE PúbIiCO qUE O COMAITIDO DE FRONTEIRA ACRE/4'BATALHÃO DE INT'ANTARIA DE
SELVA, por meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contraúos, realizará Dispensa Eletrônica, para registro
de pregos, com critério de julgamento menoÍ preço, na hipótese do art. 75. inciso II, nos termos da tei n."
t4.133. de lo de abril 2021.da Instrucão Normativa Seges,ME n' 67. de 2021, do Decreto no 11.462, de 3l
de março de 2023, e demais normas aplicáveis.

Data da sessõo: ULtAfuaAl
Horário da Fase de Lances: 8:00h às 14:00h (honírio de Brasilia)
Link: www.gov.br/compras/prbr
Critério de Julgamento: menor preço

Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário

r. oBJETODA CONTRATAÇÁODIRETA

l.l. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por
dispensa de licitação, de S'€rviçoo de Cursos profissionalizantes, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.'l.l Havendo mais de um item, faculta-se ao fomecedor a paÍticipação em quantos forem de seu
interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas nesre Aviso
de Contsatação Direta e seus Anexos quanto às especificagões do objeto.

CânâÍâ Nâúinll d€ Md€lôô de Ltohâçóê! . ConlÍsto. - CNM|-C/CCU/ÂGU
avi$ ô cúrrÊt€ç& DtrEh - L.in i4.1321. tN SEGES/iIE lf 67/2(}21

^p.ovú 
p.b S..rüiÉ d€ c.dao.

ld.nüdãô ú!u!lp6h S.cíúâiÊ d. Mo (v.Eáo ágo.toQ@3)

v

Pá9ina 3lí4



AVISO DE CONTRA

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔITICA.

2.1. A participação na pÍesente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sis

Eleuônica, ferraÍnenta informatizada integrante do Sisterna de Compras do Govem
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Govemo Federal, no endereço e

www.qov.br/comnras.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratacões
Públicas - PNCP. e encamiúado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de

Registro Cadastral Unifioado - Sicaf, por mens&gem eletrônica, na conespondente liúa de
fornecimento que pÍetende atender.

2.1 .2. O Compras.gov.br podeÉ ser acessado pela web ou pe lo aolicativo ComDras.gov.br

2.1.3. O fornecedor é o responsível por qualquer transaÉo efetuada diretamente ou poÍ seu

representante no Sistema de Dispensa Eletrônicq niío cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa de liciação os fomecedores:

2.2.í. que não atendam às condições deste Aviso de ContÍatação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. esnangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do ânteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica,
quando a contrataçõo versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empÍesa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controladoÍ, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito
a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obrq
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibiliada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que manteúa vínculo de natureza tecnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade conEatiante ou com agente público
que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o teÍceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404. de 15 de
dezembro de 1976. concoÍrendo ente si;

f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgagão do aviso, tenha
sido condenada judiciaknente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contatação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista,

2,2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

Can.Íâ N*iÍr.r ô Mo.bto. (b Licráçab! € Conlrdo. - CNMLC,/CGU/ÂGU
Âb.o d. cd@éo Drir. - [oino 14.130121 e ri SEGEEiiE n 672rp1

Aprovrô pêrá S!.Í.1âdá d€ c.íâo.
ld.nlldd€ vilullp.lâ S€odlrb d6 G€rEo (vÚ.âo .cDío/2@3)
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AVISO DE CONTRATAÇ Ão DIRETA

2.2.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fomecedor que atue

outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligad4 desde q

comprovado o ilícito ou a utilizagão fraudulenta da personalidade jurídica

2.2.4. organizações da sociedade civil de Interesse Público - oscP, atuando nessa condição

(Acórdío no 7 46120 I 4-TCU-Plenrário); e

2.3. Não podera paÍticipaÍ, diÍeta ou indiretamente, da dispensa eletônica ou da execução do

contsato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos temtos da

legislação que disciplina a matéria, conforme § lo do art. 9e da Lei n." 14.133. de 2021.

2.4. \ 
É vedado a participação de fomecedores que não estejaÍn sediados na cidade de Rio branco'

Acre, pois os serviços serão nas instalações das contratÂdas.

3. INcRESSO NA DISPENSA ELETRÔMCA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIÀL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastraÍnento de

sua pÍoposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornec.edor interessado, após a divulgação do Aviso de contratação Direta encaminhaná'

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a pÍoposta com a descrigão do objeto

ofertado, a marca do produto, quando for o oaso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário

estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3.Todasasespecificagõesdoobjetocontidasnaproposta,emespecialopreçoouodesconto
ofertados, vinculam a Contratada'

3 -4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretaÍnente na exeoução

do objeto;

3.4.1. A proposta deveú conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis tabalhistâs,

nas norTnas infialegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de enrega das pÍopostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na pÍoposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do fomecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime Eibutário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada seÉ aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa

nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constaÍ da planilha, no pagaÍnento seÍão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação viSente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispôe o Termo dc Referêncio, assumindo o pÍoponente o

compromisso de executar os servigos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

3.9. No cadastraÍnento da proposta inicial, o fomecedor deverá, também, assina

Aceitação, em campo póprio do sistema elet6nico, relativo às seguintes declarações:

3.9.'l . que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no ceÍtame, ciente da obri

declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que está ciente e concorda com as condigões contidas no Aviso de Contratação Direta e

v

anexos;

3.9.3. que se responsabiliza pelas hansaçõês que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como

firmes e verdadeiras;

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, de que trata o an.93 da Lei n" 8.213l91.

3.9.5. que não emprega menor de lt anos em habalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menoÍ, a partir de 14 anos, na condigão de aprendiz, nos termos do

artigo 7'. XXXII. da Constituicão;

3.10. O fomecedor organizado em coopeÍativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requ isiúos estabelecidos no aÉiso l6 da Lei n' 14.133. de 2021 .

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 30 da Lei Complementar no 123. de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ lo ao 30 do art. 40. da Lei
n." 14.133. de 2021 .

3.12. Desde oue disoonibilizada a funcionalidade no sistema fica facultado ao fornecedor. ao

cadastrar sua orooosta inicial. a oarametrizacão de valor final mínimo. com o reeisho do seu lance

final aceitrível (menor orego ou maior desconto. conforme o caso).

3.12.1. Feita essa oocão os I serão enviados automaticamente oelo sistema. resoeitados os limites
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo enúe lances orevisto neste aviso.

3.12.1.1. Sem pejuízo do disoosto acima- os lances roderão ser enviados manualmente. na
forma da secão resoectiva deste Aviso de Contratacão Direta:

3.12.2.O vrlor final mínimo ser alterado oelo fomecedor durante a de disouta desde oue
não assuma val suoerior a lance iá recistrado ele no sistema.

3.',t2.3 O valor mínimo oossui caráter sisiloso aos demais Dantes do certame e

efetivam vl
coúecidos dos fomecedores na forma da secão seguinüe deste Aviso.

4. FASEDELAIICES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de ContrataÉo Direta, a sessão pública será

automaticamente abeÍta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto
neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encamiúar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fomecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
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Avbo d. Conrlr.Éo orrêb - LêiÍrc 14 1$121 e tN SEGESNE tf 67t2@1
vôí.ão: 3soÚkr2o23
aprcvádo P€lâ scrêtelâ d. G€.tâo.
ldodtir.d. vbr/sl Fb S6qürb d. c.dto (v6í!e áCDdoa206)

Página ôl14



AV|SO DE CONTRATAÇÁO DIRETA

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao
vencendo o ceÍtame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado
sendo tais lances definidos como ,,lances intennediários" para os fins deste Aviso
Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferenga de valores ou percentuais enüe os lances, que incid
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobriÍ a melhor oferta é de Rl§
0,10 (dez centavos).

4 4' Havendo lances iguais ao menorjá ofertado, prevalecení aquele que for recebido e registado primeiro
no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4'6' Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo reel, do valor do menor lance

ou do maior desconto registsado, vedada a identificagão do fomecedor.
4 7' Imediatamente aÉs o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,

com o ordenamento e divulgação dos rances, pero sistemq em ordem crescente de classificação.
4'7'1' o encerramento da fase de lances ocorrerá de forma auúomática pontualmente no horário

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo areatório ou
mecanismo similar.

s. JTTLGAMENTO E ACETTAÇÃO DAS pROpOsTAS

5 1' Encerrada a fase de rances, quando a pÍoposta do primeiro colocado permaneceÍ acima do preço
máximo ou abaixo do desconto definido para a contÍatação, o pregoeiro poderá negociar condigões
mais vantajosas.

5 1'l Neste caso, será encaminhada confraproposta ao fomecedor que teúa apresentado o menor
pÍeço ou o maior desconúo, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao
estipulado pela Admin isragão.

5' 1 '2' A negociação podeú ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após
a negociação, for descrassificado em razão de sua proposta peÍmanecer acima do preço máximo
ou abaixo do desconto definido para a contratação.

5'2' Em qualquer caso, concluída a negociação, se houvei, o resultado será divulgado a todos e registrado
na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de
contratação.

5'3' constatada a compatibilidade enre o varor da proposta e o estipulado para a contatação, será
solicitado ao fomecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado,
se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.

5 4' Encerrada a êtapa de negociagão, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor provisoriamente
classiÍicado em primeiro lugar atende às condições de participagão no ceíame, conforme frevisto noart. 14 da Lei n' r4.r33r2021, legisração correlata e nos itens 2.2 e seguintes deste Áviso,
especialmente quanto à existência de sangão que impeça a participação no processo de conbatação
diÍeta ou a futura contratação, nediante a consulta aos seguintes cadastos:
5.4.í. SICAF;
5'4 2' cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - cEIS, mantido pela contsoladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.brlsancoes/ceis); 
e

5 4'3 cadastro Nacional de Empresas Punidas - cNEP, mantido pela controladoria-Geral da união
(https ://www.portaltransparencia. gov.brlsancoes/cnep).

5'5' A consulta aos cadastros será realizada em nome da 
"mi."r" fornecedora e também de seu sóciomajodtrírio, por força da vedação de que trata o artigo t2 da t_ei n. g.429, de 1992,
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AVISO DE CONTRA

5.6. caso conste na consulta de Situação do fomecedor a existência de ocon€ncias Im
o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas

A

Ocon€ncias Impeditivas Indiretas. (IN n" 3/201g, art. 29, caput)
5.6.'l . A tentativa de burla sení veriÍicada por meio dos vínculos socieários, linhas de

similares, dentre outros. (IN n 3/2018,art.29, §1).
5 6'2' o fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

(IN n" 3/2018, art.29, §2).
5'6'3' Constatada a existência de sanção, o fomecedor será reputado inabilitado, por falta de condição

de participação.

5'7' veriÍicadas as condições de paÍicipação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objlto e à compatibilidade do preço em relação ao miáximo estipulado para
contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.8. 1. contiver vícios insanáveis;
5'8'2' nilo obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5 8'3 apresentar preços inexequÍveis ou que pertn&necerem acimo do preço máximo definido

para a contrataçâo;
5'8 4' não tiver sua exequib idade demonshada, quando exigido pela Adminisfação;
5'8'5' apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,

desde que insanável.
5 9' Quando o fomecedor não conseguü comprovar que possui ou possuiná recursos suÍicientes para

executar a contento o objeto, seá considerada inexequível a proposta de preços ou menor rance que:5'9 í ' for insuficiente pam a cobertura dos custos da connatação, apresente preços global ou unitrírios
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e saliírios de
mercado' acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa nãoteúa estrbelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações depropriedade do próprio fomecedor, para os quais ere renuncie a parcera ou à totalidade da
ÍemuneÍação.

5'9 2' apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de carátêr normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

5'10' se houver indícios de inexequibiridade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos comprementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove
a exequibilidade dâ proposta.

5'll' Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação daproposta. A planilha podeÉ ser ajustada pero fornecedor, no prazo indicado pero sistema, desde que
não haja majoração do preço.
5'íí'1 o ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar enos ou falhas que não alterem a

substáncia das propostas;
5'11 2' considera-se erro no preenchimento da pranilha passíver de correção a indicação derecolhimento de impostos e contribuições na forma do Simpres Nacionar, quando não cabível

esse regime.
5'12' Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ào serviço ou da iírea especializada no objeto.5'13' se a proposta ou lance vencedor for descrassificado, será examinada a proposta ou l*""
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.5'14' Havendo necessidade, a sessão será sustrrnsq informando-se no ,,chat, a nova data e horáriopara a sua continuidade.
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AMSO DE CONTRAT

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da propostq será iniciada a fase
observado o disposto neste Aviso de Confatação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os docum entos a serem exigidos para fins de habilitação, tros temos dos arts. 62 a 70 dq I,"i n"
14'133' de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem
classificado na fase de lances.

6.2. A habilitação dos fomecedores será veriÍicada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.

6.2.1. É dever do fomecedor atuarizar previamente as comprovações constantes do sIcAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão públic4 ou encamiúar, quando soricitado, a
respectiva documentação atualizada.

6.2.2. o descumprimento do subitern acima implicará a inabiritação do fomecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) vrálida(s).

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáv
dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF,
convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistem4 no prazo de
inabilitação art 3o

eis à confirmagão

o fornecedor será

......., sob pena de
2

a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento

6'5' Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNpJ/cpF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

6'6 Se o fomecedor for I matÍiz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fomecedor
for a Íilial' todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto paÍa atestados de capacidade
técnic4 e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, compÍovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.

6'7' Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e Íilial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao cND e ao cRI/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

6'E' Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,
sendo informada a nova data e horrírio para a sua continuidade.

6 9' Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabeleciào neste Aviso de
ContÍatação Direta.
6'9' 1' Na hipotese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade

examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de crassificação, até a

- apuÍação de uma proposta que atenda às especificagões do objeto e as condições de haUilitaçao6'10. constatado o âÍendimento às exigências de hab itação, o fomecedor será habilitado.
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7'1' Homologado o resultado do procedimento, o fomecedor mais bem classificado terát o praza de 07
(sete) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de preços, cujoprazo de validade encontra-se nera fixado, sob pena de decadência do direitJ à 

"ont 
ataçao, ."-prejuízo das sanções previstas na L ei n" 14.133, de 2021.

7'2. o prazo de convocação podrcú ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
fornecedor mais bem classificado ou convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justiÍicada e apÍesentada dentro do prazo; e
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descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

7.5' O preço registrado, com a indicação dos fomecedores, será diwlgado no pNCp e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de pregos.

7.6. A existência de preços registados implicará compromisso de fomecimento nas condições
estabelecidas, mas não obriganí a Administração a conÍatar, facultada a realizaçio de conhatação
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

7 7' Na hipotese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas' Íica facultado à Administração convocar os fomecedores remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classificagão, para fazêJo em iguar prazo e nas condições propostas pero primeiro
classificado.

E. FORMAÇÃODOCADA§TRODERD§ERVA

8'l' Após a homologação do procedimento, sená incluído na ata, na forma de aaexo, o registo:
9' l ' l dos fomecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a

classificação no procedimento; e
9.1.2 dos fomecedores que mantiverem sua proposta original.

8'2' Será respeitadq nas contatagões, a ordem de classificagão dos fornecedores registrados na
ata.

8 3 4 apresentagão de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
proce.dimento em relação ao fomecedor mais bem classificado.

8'4' Para fins da ordem de classificação, os fomecedores que aceitarem cotar o objeto com preço
igual ao do adjudicatiário antecedeÍão aqueles que mantiverem sua proposta originar.

E 5' A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratagão dos fomecedores remanescentes, nas seguintes hipóteses:

9'5.1 quando o adjudicatário não assinar a ata de registro de preços no pÍazo e nas condigões
estabelecidos no aviso de dispensa; ou

9.5,2 quando houver o canceramento do registro do fomecedor ou do registro de preços, nas hipótes€s
previstas nos art. 2g e aÍt. 29 do De qeto n 11.462/23.

E'6' Na hipótese de nenhum dos fornecedores que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pero
primeiro classificado, a Adm inistração, observados o valor estimado e a sua eventual atualizaçào na formu
prevista no Termo de Referênci4 poderá:

E'7' convocar os fornecedores que mantiveram sua propostâ originar para negociação, na ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço merhor, mesmo gue acima do preço áo adjudicatrírio; ou
8'E adjudicar e firmar o contrato nas condigões ofertadas pelos fornecedores remanescentes,
observada a ordem de classificação, q,ando fr,strada a negociagão de merhor condigão.

. CONTRÂTAÇÃO
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(b) ajustificativa apresentada seja aceita pela Administração.

7 .3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibili
de registro de pregos.

7.4 serão formalizadas tantâs Atas de Registro de proços quantas forern necessárias para o regr de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do fomecedor vencedor, I
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csso' sob pena de decafu o direito à contratação, sem pÍejuízo das sanções previstas neste Aviso de
contratação Direta.

9'2"1. Altemativamente à convocação para compaÍÊcer perante o órgíio ou entidade para a assinatura
do Termo de contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (4p;, disponibilização de acesso à sistema de
PÍocesso eletrônico pam esse fim ou outro meio eletrônico, paÍa que seja assinado e devolvido
no prazo de 07 (sete) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso
ao sistema de processo eletrônico.

9.2.2. o prazo previsto no subitem anterior poderá ser pronogado, por iguar período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

9'3. o Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivarente, emitida ao fomecedor
adjudicado, implica o recoúecimento de que:

9'3 'l referida Nota estií substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposigões da Lei n. 14.133. de 2021;

9'3'2' a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Diretâ
e seus anexos;

9.3.3. a contatada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas pÍevistas nos artigos lj7 e
l3E da Lei no 14.133. de 2021 e recoúece os direitos da Administração previstos nos artigos

AVTSO DE CONTRATAç

9.I . Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firm
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

9.2. O adjudicatrário terá o prazo de 07 (sete) dias úteis, contados a partir da
convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumerto equivalente, confo rme o

137 a 139 d mesma Lei.

I

9.4. o prazo de vigência da contratação é o estabel€cido no Termo de Referência.

9'5' Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condigões de habilitagão e conFatagão consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fomecedor
durante a vigência do contrato.

9.6. É vedada a subcontratâção

rO. INFRAÇÔES E SANÇÕES ADMIMSTRATTVAS

10 1 comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipótes€s previstas no
art. 155 da Lei n. 14.133. de 2021. quais sejam:

í 0. 't . 1 . dar causa à inexecuçiio parcial do contrato;

10.'l.2.dar causa à inexecugão parciar do contÍato que cause grave dano à Administração, ao
firncionamento dos servigos públicos ou ao interesse coletivo;

10. 1 .3. dar causa à inexecugão total do contrato;

10. I .4. deixar de entregar a documentação exigida para o cerhme;

10' I '5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
10 1'6 não celebrar o contrato ou não entregaÍ a documêntaÉo exigida para a contatação, quando

convocado dento do prazo de validade de sua proposta;

10 1 'T ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivojustificado;

;:E"f"ffi Hffi i:.f if; ffi f riffi.Egxtg.","Iâf ,
Ap.ovldo Fb S..Í!trb d. ci.d&
ldúriirE(b vür.tp6b sdBrld. de câ.uo (v.rsao âgD.ioD@3)
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AVISO DE CONTRA

10. 1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceÍame ou pre
falsa durante a dispensa eletrônica ou a exêcução do contrato;

10.'1.9. fraudar a dispensa eleüônica ou praticar ato fraudulento na execugão do contato;

10.'l . l0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.10.1. considera-se comportamento inidôneo, entÍe outros, a declaração falsa quanto à
condições de participagão, quanto ao enquadramento como ME/Epp ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensq mesmo após o encerramento da fase de
lances.

10.1.11

10.1.12

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

praticar ato lesivo prev isto no art. 50 da Lei n' 12.846- de lo de asosto de 2013

10.2. O fornecedor que cometeÍ qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficaÍá
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem l0.l.l destê Aviso de Contratagão Direta, quando nito se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de l0% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fomecedor, por qualquer das infrações dos subitens I0.l.l al0.l,l2;

c) Impedimento de licitar e contratar no âÍnbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (tês) anos, nos casos dos subitens
10.1.2 a 10.1.7 deste Aviso de contratação Direta, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impediná o responúvel de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (tÍês) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens r 0. t.g a 10.1.12,
bem como nos demais casos que justifiquem a imposigão da penaridade mais grave;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese
alguma" a obrigaçiio de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156. §9)
l0'4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa(aÍ. 156. §7).

l0'5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (êIL[]U)

10'6' Se a multa aplicada e as indenizagões cabíveis forem superiores ao valor do pagaÍnento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença sená
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (aíL!lú,-.tsE.).

10 7 . Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

10.E. A apl icação das sangões realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capute panígrafos do art. 158
da no I 4.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitaÍ ou contratar

10.9. Na aplicação rlls sanções s€rão considerados (art. 156. §1"):

10.10. a natuÍeza e a gravidade da infração cometida;

CârnâÍâ N&tiíár ô Mod€b! dê Llorâçõô!. Contrlr6 _ CNMLC/CGU/ÂGU
arEo d. cdúrbco Dhrs _ Lrr n rl.rolar e ru seoe§ue rr ezàzr
v6íEáo: .go5tú2@3
ÀpÍov.do p€tâ Sacrêtfiâ d. cêôtao
ldênlklâd. vilu.t Ftâ S€.Í.rá.É d. c€cão (vê.s& !gcrot2@3)
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AVISO DE CONTRATAÇ

I

as peculiaridades do cÍlso concreto;

as ciÍcunstÍincias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem paxa o Contratante;

10 14' a implantaÉo ou o aperfeiçoamelto de progÍama de integridade, conforme noÍnas e
orientagões dos órgãos de confole.

l0'15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em outras leis
de licitações e contÍatos da Administragão Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei n' 12.846. de 10 de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (aÍt. l5g).

10.16' A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocÍu confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o conüatado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de anriLlise jurídica prévia (aIL_100)

10.17. O Contratante deven! no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manteÍ atualizados os dados relativos as sanções por ele aplicadas, paÍa fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do poder Executivo Federal. (Art. 16l)

l0.lE. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contrataÍ são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133. de2021.

10.19' As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estÍÍo previstas nos anexos a este
Aviso.

11. DAS DISPOSIÇÓES GERAIS

11.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a A dm inistração poderá:

1 'l .1 .1 . republicar o presente aviso com uma nova data;

1 í .1 .2. valer-se, para a contratagão, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores pr€gos, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitagão exigidas.

11.1.2-1. No caso do subitem anterior, a contrataÉo será operacionalizada fora deste
procedimento.

11-1 .3.fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso.

11.2. As providências dos subitens 11.1.1 e 11.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fomecedores interessados (procedimento deserto).

11.3. Havendo a necessidade de realizagão de ato de qualquer natureza pelos fomecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.

l0.l l.

10.12.

10.13.

o

G

o
6

Cámara Nâcionâr d. irodêb3 dá Licitsçóe3 ê Contratos - CNMLC/CGU/AGU
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AVISO OE CONTRATAçÃO A

I1.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operagões, ficando responsável pelo ônu
perda do negocio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Admini
desconexão.

11.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
do certame na data marcada, a sessão seÉ automaticamente tansferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabetecido, desde que não haja comunicaçiio em
contrário.

11.6. Os horários estabelecidos na diwlgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o honírio de Brasilia-DF, inclusive paÍa contagem de tempo e registro no sist€ma e na
documentagão relativa ao procedimento.

11.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administragão poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registado em ata e acessível a todos, atibuindoJhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classifi cação.

I l.t. As normas dlsciplinadoras deste Aviso de Contsatação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa ente os interessados, desde que não comprometaÍn o interesse da
Administração, o princípio da isonomiq a finalidade e a segurança da contratação.

1 1.9. Os fomecedores assumem todos os custos de prepaÍação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por ess€s custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo de contratação.

I 1.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Conratação Direta e de seus anexos
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

I L l l. Da sessão pública sení diwlgada Ata no sistema eletrônico.

ll.l2. Integram este Aviso de Contatação Direta, para todos os Iins e efeitos, os seguintes anexos:

11 .12.1. ANEXO I - Termo de Referência

Rio Branco_AC, :\cde fl'tij de 2024.

JT]LIO JAcKso)* ACRUZ-Msj
Ordenador de Cmdo Fron ACl4" BIS

Cámarâ iláooíal (b Mod6tos dê L'cltâço.! s Cmuáto! - CNMLC/CGU/AGU
Aviso d. Conr.t!çto DiEb - lei n' 14 t 3321 . tN SEGES/ME no 67pi2t

ap.ovado PaL s.rÍürb (b c€siao.
ldglliirâ(b vilu.lp.tâ S..ístúâ d. c.e (vrÍlao {o.roP@3)
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TERMO DE REFERÊNC|A - AQUtStÇóES - CONTRA

MINISTÉRIO DA DE,FESA
ExÉRcITo BRASTLEIRo

COMANDO DE FRONTEIRA ACR"E/4'BATALHÂO DE INFANTARIA DE SELVA
(4. Comprnhir de Frotrtein/I95O

(BATALHÂO PLÁCIDO DE CASTRO)

TERMoDEREFEnÊxcn

l. CONDIÇOEScERAISDACOnrntraÇÃO

l.l. Aquisição de Sewicos de Cunos oroÍis nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O objeto desta contratagão não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no 10.81E,
de 27 de setembro de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de
Empenho pelo fornecedor, na forma do artigo 105 tta Lei n" 14.133, de 2021 .

2. FT]NDAMENTAÇÃO E DE§CRIÇÃO DAIYECESSIDADE DA CONTRÂTAÇÃO

2.1. A FundaÍnentação da Confratação e de seus quantitativos enconta-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Tecnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
oBJETO E ESPECTnCAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solugão como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de RefeÉncia.

4. REQrrrsrTos DA CoNTRATAÇÁO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de contratações Sustenúveis:

4.1.1. Em aÚendimento àg normas constanúes na Instrução Normativa n. 01/20f 0iSLTI/MPOG,
as licitantes develáo ofertar preferencialmcnte embalagens que sejam constituídos, no todo ou em
paÍe' por material reciclado, atórico, biodegradável, conforme ABNT NBR - 1544&1 e 1544&2,com
origem ambientalmenúe regular dos recursos naturais utilizados nos b€ns, §erviços e obras e cujo
procBso de fabricação obserue os requisiúos ambientais pam obtenção de ccrtificaçáo do I6tituto

c.m.É ..r r d. Mod.ro'.r. LrÊh.çôú. c.htôro. d. co*Uhôd.€.trrd. unrao Página lllt
AturlE Co. O.r.hbE/2lr2l
Ltud.n hnl r. &ürdçá.s - C.trt *ãção Orór.
ÂDEro FL S..EÉú rL G..rao.
ld.rrld.d. ü3ol Ft s.q.r..t. d. c..rao

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNI)
MEDIDA QTD

VALOR
UI\IT.

VAI,OR
TOTAL

I Curso Especializado de Transporte de Emerg€ncia Unidade l0 256,67 2.566,70

Curso Especializado de Transporte de Passageiros Unidade t0 256,67 2.566,70

3 Curso de Trabalho em Altura Unidade 05 256,6',t 1.283,35

4 Curso de Coziúeiro Unidade 05 455,00 2.275,00

TOTAL 8.69r,75



TERMO DE REFERÊNCIA . AQUISIÇÓES - CONTRAT

Nacional de Metrologie, Normalização e Qualidade Industrial - IIYMETRO
sustentóveis ou de menor impacto ambientol em relação aos seus simileres;

4.1.2 I)e acordo coD o art 7o, XI, no 1230É,n0ú - Política Nacional de Resíduos §ól o3

licitantes devem ofeFtrr produtos que sejsn scondicionadoo em embalrrgens recicladas ou reciclóveis,
de papelão ou de plóstico à bose de etanol de cana de açúcar (se for o caso),

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contatual

Garanúia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos 96e Lei no 14 177 Ae)n)t
em virttile ila tioiciilade do §eÍaico. como taúbém o pasamento do obiao só serd efetivado aoós a entreeo
lolal do Semico

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBID,TO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinto) dias, contados do rccebimento da Nota dc Empenho,
em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deveú comunicar as razões respectivas
com pelo menos 7 (s€te) diss de anêcedência paÍa que quelquer pleito de protrogação de pÍazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Garantia, manutençío e assistência técnica

5.3. O prazo de gamntia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 1l de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor)

6. MODELODEGESTÃODOCONTRATO

6.1. O conhato deveÉ ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte rcsponderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado auüomaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3. As comunicagões ente o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade podení convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instumento equivalentq o órgão ou entidade poderá convocllÍ o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da mntratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicríveis, dentre outos.

CâDã x..roh.r d. Mod.l@ d. Lt.hã9ô.r . Contnto. d. C.Nuttod.<.Ét .t. U.[o
ÂtulrrÉo, t...nbono23
Í.lm d. i.i.ia,É. &d.rCo - Cô,íni.Co Otntr

^D@.do 
Éh Ldbrt d. G.sÉo.

kLnrü.d. vlrEl D.l. s-ràr|. d. G..tao
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TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÓES - CONTRAT

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
respectivos substitutos (Lei n' 14,133. de 2q21. art. I 17. capú).

Fiscalizaçâo Técnica

6.7. O fiscal técnico do contÍato acompanhaní a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condigões estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto no 11.246, de 2022, tt.22,Vl);

6.7.1. O fiscal técnico do contÍato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do confato, com a descrição do que for necessfuio para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133. de 2021. art. 117. §1o. e D*reto n" 11.246. de 2022.
al.t.22.I\:.

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Íiscal tecnico do contrato emitiní
notificações para a coÍreção da execução do contrato, determinando prazo pâra a correção. (Decreto no

11.246. de2022. art. 22. III)

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informaú ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (D*reto n" 11.246. de 2022. arl.22. IY).

6.'1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Dçcreto n' 11.246. de

2022. aÍt.22.Y).

6.7.5. O fiscal técnico do contato comunicará ao gestor do contÍato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto

n' 1 1.246. de 2022. aÍt. 22. V11).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato veriÍicará a manutenção das condições de habilitação da contralad4
acompanhará o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios peÉinentes, caso necessário (Art. 23. I e II. do
Decrelo n' 1 1.246. de 2022'1.

6.t.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contato paÍa que tome as
providências cabíveis, quando ultapassar a sua competência; (Decreto n. I1.246. de 2022. art. 23. IV).

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenaá a atlu izasÃo do processo de acompanhamento e fiscalizagão do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do conúato, a exemplo
da ordem de serviço, do registro de ocorÉncias, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificagão da nec.essidade de ade4uações do contrato para Íins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto no ll .246, de 2022, art 21, IV).

6.10. O gestor do contrato acompanhaÉ os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.246, de 2022, art.2l,ll).
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TERMO DE REFERÊNCN. AOUISIÇÔES - CONTRA

6.1 l. O gestor do contrato acompanhaní a manutenção das condições de habilitagão da con

de empenho de despesa e pagamenúo, e anotaÍá os pÍoblemas que obstem o fluxo normal da I
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (DecÍeto no 11.246, de 2022, art. 21, nD.

6.12. O gestor do contrato emitiÍá documento comprobatório da avaliagão rcalizada pelos fiscais tecnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constaÍ do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto no

11.246, de 2022, art. 21, MII).

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto no

1 1.246, de 2022, art. 21, X).

6.14. O gestoÍ do contrato deveú elaborar relatório fmal com informações sobre a consecução dos objetivos
que teúam justificado a contatagão e eventuais condutas a seÍem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração. (Decreto n" 11.246, de 2022, ara. 2l,W).

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentagão pertinente ao setoÍ de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gest.Íio nos termos

do contrato.

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÂo E DE PAGAMENTo

Recebimento

7 .1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompaúamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta.

7 .2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive anês do recebimento provisóÍio, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituidos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, à suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorreÉ no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administragão, após a verificação da qualidade do Servigo
e consequente aceitagão mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
nciso II do art 75 da Lei n'14.13 1de2021 o prazo miáximo para o recebimento definitivo será de 05 (cinco)

dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo podeÉ ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14.133. de 2021. comunicando-se à empresa para emissão de
Nota Fiscal no que peÍine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

DTRETA)2- @
@

ÍL:

p

o

to

s

cln.E NàcioNl d. Moddú d. Llcitaç6.s . Co ôro, d. consulrorl.<..t d. Untlo
Atu.liaCo: D.rnbE/m23
r.mo d. rêf.l.hcr. Aquktçô.s - Contnuçao DtEtr
Ap.drdo D.h S.êrtlri. d. G.íIo.
ld.,nld.d. vi{d p.L S..rt d. d. G..tão

pacina 4l;ti



TERMO OE REFERÊNCIA. AQUISIÇÓES - CONTRA

7 .7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
prévia à liçidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético.profissional pela perfeita execução do connato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidação, na forma desta seÉo, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7', §3o da Instrução

Normativa SEGES/IvIE n" 7712022.

7.9.1. O prazo de que tata o item anterior sená reduzido à metade, mantendo.se a possibilidade de

prorrogagão, no caso de contratâções decorrentes de despesas cujos valores não uh:apassem o limite de que

trata o tr áa aft 75 da i no 14.133 de 202

7.10. Para fins de liquidação, o setor competênte deverá verificaÍ se a nota fiscal ou instÍumento de cobrança

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.t. o prazo de validade;

'1 .10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do óÍgão oonfatante;

7.10.4. o peíodo respectivo de execução do contÍato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.'10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis,

7.1 l. Havendo erro na apresentagão da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovagão da regularização da situação, sem ônus ao contraüante;

1.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalenG deverá ser obrigatoriamente acompaúado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade

de acesso ao referido Sistemq mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada

no art. 6t da Lei n' 14.133. de 2021.

7 .13. A Administração deverá realizar consulta ao SICA-F para: a) veriÍicar a manutenção das condições de

habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a conüatação no âmbito do órgão ou entidade,

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃo NoRMATIVA N" 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, sení providenciada sua

notiÍicação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulaÍize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a criterio do contatante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçiio da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

conhatado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessfuios para garantir o recebimento de seus cÉditos.

1.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deveÉ adotar as medidas necessírias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
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TERMO DE REFERÊNC|A - AQUTSTÇÔES - CONTRAT

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até q
pela Íescisão do contrato, caso o contÍatado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de psgamento

7.18. O pagamenúo será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da fillLalizzçío da liquidação
da despesa, conforme segão anterioÍ, nos krmos da ão Normativa E n" 77 2

7 .19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancríria, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuLária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de fibuto inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos terÍnos da Lei Comnlementar no I ,'l
de 2006, não sofrerá a retenção tribuüíLria quanto aos impostos e conhibuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentagão de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratâmento tributiírio favorecido previsto na referida [,ei Complementar.

Cessão de crédito

7.24. É admitida a cessão fiducirária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na Instrucão Normativa SEGES/IVÍE no 53. de E de Julho de 2020, conforme
as regras deste presente tópico.

'1.24.1. As cessões de credito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES^,IE no 53, de E de
julho de 2020, dependerão de previa aprovagão do contratante.

7.25. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES^,ÍE no 53, de 8 de
julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.

7.26. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições
de habilitagão por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contrataÍ com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou cÍeditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei no E.429. b1992. nos termos do de l8 de
2020.

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execugão do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exoÍbitantes ao dfueito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público
incidente sobÍe os contratos administativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou
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TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÓES - CONTRA

de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de m
prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÂO NORMATIVA N. 53, DE t DE ruLH
Anexos)

7.2t. A cessão de cÉdito niio afetará a execução do objeto contratado, que continuaÍii sob a integral
responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIO§DE SELEÇÃODO FORNECEDORE FORMADEFORI\ECIMENTO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitagão, na
forma eletrônicq com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n." 14.133/2021, que culminará com
a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integrat.

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificaní o eventual descumprimento das

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a
cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido p€la Controladoria-Geral
da União (www.portaldatransparencia.eov.br/ceis);

c) Cadasto Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransoarenc ia. gov.br/sancoes/cnep)

8.4. A consulta aos cadastÍos será realizada em nome da empresa interpssada e de seu sócio majoritráLrio,
por forga do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administÍativq a proibigão de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoajurídica da qual seja socio majoriüírio.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para veriÍicar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Oconências Impeditivas Indiretas.

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos socieüírios, Iiúas de fomecimento similares,
dentre outros.

E.7. O interessado será convocado para manifestagão previamente a uma eventual negativa de contratagão.

8.8. Caso atendidas as condições para conhatagão, a habititação do interessado seÉ veriÍicada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

t.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentagão constante do SICAF, ou
encamiúar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
Iegalrnente perrnitidos.

t.l l. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fomecedor
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnicq
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caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pêla própria natuÍeza, compÍovadarneiitê,

somente em nome da matriz.

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fomecedor ÍnatÍiz e filial com diferengas de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/IGTS, quando for comprovada a centalização do recolhimento

dessas contribuições.

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovaÍ os seguintes requisitos, que serão exigidos

conforme sua natureza jurídica:

Habilitaçâo juridica

E.14. Pessoa lisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação ern todo o teÍritório nacional;

8.15. Empresário individusl: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

8.1ó. Microempreendedor hdMdual - MEI: Certificado da Condição de Microernpreendedor Individual

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https ://www. gov.br/empresas-e-ne gocioVot-brêmoreendedor;

8.17. Sociedade empresírig sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou conhato social no

Regisúo Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatório de seus administradores;

8.1E. Sociedode empresária estrrngeira3 portaria de autorizaÉo de funcionamento no Brasil, publicada

no Dirí,rio Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a Íilial,

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa

DREUME n.'77. de I t de marco de 2020.

E.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivg no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

E.20. Filial, sucurcal ou agência de sociedade simples ou emprtsária: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou ernpresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem

sede a mahiz

B.ZI. Sociedode cooperativa: ata de firndação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamentp arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, além do registro de que tata o art. 107 da ki no 5'764. de 16 de dezembro 1971.

8.22. Os documentos apresentados deverão estaÍ acompaúados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

Habilitrção fiscsl, social e trabalhista

E.23. Prova de inscrigão no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadâstro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os cÉditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
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TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÔES - CONTRA

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

8.26. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não

emprega meÍlor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do aÍigo
7o, XXXII, da Constituição;

8.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos teÍmos do Título VII-A da Consolidação das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943;

E.2t. Prova de inscrição no cadastro de conribuintes EstaduayDistrital relativo ao domicílio ou sede do

fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

g.2g. Prova de regularidade com a Fazenda EstsdueyDistrital do domicílio ou sede do fomecedor, relativa

à atividade em cujo exercício contÍata ou concone;

8.30. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos EstaduaUDistritaV ou MunicipeVDistrital

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condigão mediante a apÍesentaÉo de declaragão da

Fazenda respectiva do seu domicÍlio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.31. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do

tratamento diferenciado previstos na tri Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualifi caçÃo Econômico-Financeira

8.32. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo disfibuidor do domicílio ou sede do interessado,

caso se trate de pessoa fisicg desde que admitida a sua contratação (art. 5". inciso Il. alínea "c". da Instrucão

Normativa Seges/ME no 116. de 2021), ou de sociedade simples;

8.33. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n' 14.133. de

2021. art. 69. caoul inciso II);

8.34. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2

(dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.34.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a

1 (um);

8.34.2- As empresas criadas no exercício financeiro da contatação direta deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abeúrra.

E.34.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.34.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contríbil Digital - ECD ao Sped.

8.35. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação

patrimônio líquido minimo de l07o do valor total e.stimado da contrataçâo.

Aq

ID
a=o

clm.ã N..ronãl d. Mod.lo. d. tlclt.çóú . ContBtor d. C.Nslto.l.<ênl Cr unÉo
Átuliat&: Da.nbEZD23
I.m d. i.ÊúmL 

^4ultléc 
- contnÉCo Dlõt.

^pB.do 
p.l. s.cntlrl. & G..tio.

ld.mld.d. vrNl a.l. S.crud. d. G..tlo
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TERMO DE REFERÊNC|A - AQUTSTÇÔES - CONTRA

8.36. As empresas criadas no exercício financeiro da contatação direta deverão atendêíâ tóilas

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos conúbeis pelo balanço de abertura. (ki n'
2021, âÍt.65, §l).
8.3?. O atendimento dos índices econômicos previsúos neste item deverá ser atestado mediante declaração

assinada por profissional habilitado da rírea contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

E.38. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais

para o cumprimento das obrigações objeto da conraaçao;

8.39. A declaração acima poderá ser substitulda por declaração formal assinada pelo responsável técnico do

interessado acerca do coúecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.40. Registro ou inscrigão da empresa na entidade orofissional. em olena validade;

8.41. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da

assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.42. Comprovagão de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto destâ conFatação, ou com o item pertinente, por meio da

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente

emitido(s) pelo conselho proÍissional competente, quando for o caso.

B.4Z.l. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a

contatos executados com as seguintes características mínimas:

t,42,1,1, Deveró ter o obieto oeÉinente ao da licitscão'

t.42.1.2.

B.4Z.Z. Será admitidq para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório

de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.42.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial

do fornecedor.

E.42.4. O fomecedor disponibilizaní todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela AdminisEação, cópia do contrato que deu suporte à

contatação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, denfe oubos

documentos.

E.43. Caso admitida a paÉicipação de cooperativas, será exigida a seguinte documentaçilo complementar:

8.43.1. A relação dos cooperados que atendem aos re4uisitos tecnicos exigidos para a contratação e

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados

na localidade da sede da cooperativq respeitado o disposto nos art. 4'. inciso )(I. 21. inciso I e 42. §§2" a

6 daI*i n. 5.7 64- de 197l;

8.43.2. A declaração de regularidade de situação do confibuinte individual - DRSCI, para cada um

dos cooperados indicados;

8.43.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à

execução confatual;

8.43.4. O registro previsto na

Ca ó N.êroh.l d. Mod.lo. d. Uch.ça$ . cstnt6. d. CôEulto.l.<.nl dr UnÚ.
AlÚliDaror 0.t.nbo/202!
I.lÉ d. i.nóar. 

^4!br9!.r 
- ci.rnEco DlóÉ

^F@do 
D.l. scr.rrd. d. G.Íao.

rd.ntldú. vl.ol ,.lr 5.. .d. d. G.ttao

de l97l art. l0
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TERMO DE REFERÊNCIA. AQUISIÇÔES - CONTRA

8.43.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-paÍtes por parte dos

executaÍão o contrato; e

8.43.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata

de fundação; b) estatuüo social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais

extraordinrírias; e) tnês registros de presença dos cooperados que executarão o cootrato ern assembleias

gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativâ a contÍatar
o objeto da contratação dirctr;

E.43.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n
5.764. de 1971. ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão

fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratâção é de Rl§ 6.600,00 (seis mil e seiscentos), conforme custos

unitários apostos na tabela acima.

10. ADEQUAÇÃOORÇAMENTIIRIA

10. l. As despesas decorrentes da presente contratação coÍrerão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) GestiioÂJnidade: 00ffi1;
II) Fonte de Recursos: 1000üX)0;
III) Programa de Trabalho: 22E671;

IV) Elemento de Despesa: 339039;

V) Plano lntemo: AIDTDEFOUTR

Rio Branco-AC,ll de ÍnA i o de 2024.

RODRI XAVIER - l' Ten
Adj da 3" S do Cmdo Fron Ac/4o BIS

Aprovação do Ordenador de Despesas
Com fi.mdamento legal no inciso VIII, do AÉ. 72, drl*i 14.133/2021, APROVO o presente

Termo de Referência, bem como AUTORIZO a realização de procedimento licitatório visando a aouisicão
de serviço de cursos profissionalizantes oara militares da OM. com observância aos dispositivos da
respectiva Lei e demais legislações correlatas.

.rúlro.r.lc DACRUZ-Maj
Ordenador de D

Glor tl*lool .l. Morhlô! .h Llch.ç6.. . c.nrEto. d. csultorÉ<..| d. Unlto
ÂteÍtCo: l).rnôrE2!23
Í.m .h R.liraBh Áaul*lt . - contEt çlo DiÍ!t.
ÀP@.do F.l. S..rt .h d.6..116.
ld.nlld.d. vlru.l p.l. S.dLrl. d. GGtlô

pesas do Cmdo Fron AC/4'BIS
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

MIMSTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4" BATALHÂO DE INT'ANTARIA DE SELVA
(4' ComPanhie de Fronteira/l956)

(BATALHÁO PLÁCIDO DE CASTRO)

AVrSO DE CONTRATAÇÃO DTRETA N" 90020 2024

@rocesso Administrativo no 65323.005658n02+96)

Toma-se público que o COMAITIDO DE trROI{TEIRA ACRE/4" BATALIIAO DE INT'A}ITARIA DE

SELVA, por meio da Seção de Aquisigões, Licitagões e Contratos, realizará Dispensa Eletrôni ca, para registro

de preços; com criterio dejulgamento menor Preço, na hipótese do aÍt. 75. inciso III A , nos termos da Lei n.o

14.133. de lo de abril 2021. da lnstrucão Normativa Seges/ME n'67. de 2021, do Decreto no I 1.462, de 31

de margo de 2023, e demais normas aP licáveis.

Dsti ds §€.caão: ! t/1 4uzoze
Eoúrio da Fase de Lences: E:00h às l4:00h (horário de Brasília)

Link www. gov.br/comPras/Pt-br

Critério de Julgamento: menor preço

Regime.de Execução: Empreitada por Preço Uniüário

I. OEIETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1..1. o objeto do pÍesente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por

dispensa de licitação, de serviços de cumos profissionalizsntes, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Aviso de ContÍatação Direta e seus anexos'

1 .1 .,t . Havendo mais de um item, faculta.se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu

interesse'

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso

de Contatação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto'

ffi tffi Eiitr-r,ffm'Êi:mu-'g}#r#ê?'
V€r!âo. áôo!to,2@3
Ámv.do o.b g,ê.í!ltll d. C.dro
iiàio.Ã-,i",.| p.l sa".atu dê G-rb 0€.!áo.eúbl2@3)
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔMCA.

AVISO DE CONTRAT

dispensa eletrônica ocorrerá por meio do S

integmnte do Sisterna de Compras do Govem

I de Compras do Coverno Federal, no endereço

2.1. A particiPagão na Presente

Eletrônica, ferramênta informatizada

Compras.gov.br, disponível no Porta

www.gov.br/comPras'

:itrBffi itrlr,Hm;rffiu-.".Hgr#ê?'
v.í!e:.goól@3

ffi"Ti,ffi*ffi*"* (v€n!o aspÍo/2*i)

2,l.l.oprocedimentoserádivulgadonoCompras.gov.brenoPortalNacionaldeConÚatações
. públicas - pNCp, e encamiúado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de

RegistroCadastralUnificado.Sicaf,pormensagemeletrônicgnacorrespondentelinhade
fomecimento que pretende atender'

2.'l.2.OCompras'gov.brpodeÉseracessadopelaweboupeloaplicativoComoras'gov'br'

2.1.3.ofomecedoréoresponsávelporqualçertransaçãoefetuadadiretamenteouporseu
ÍepresentantenoSistemadeDispensaEletrônica,nãocabendoaoprovedordoSistemaouao
órgãoentidadepromotordoprocedimentoaresponsabilidadeporeventuaisdanosdecorrentes
de uso indevido da senhq ainda que por terceiÍos não autorizados'

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fomecedores:

2.2.'l . que não *endam as condi@es deste Aviso de contatação Direta e seu(s) anexds);

2.2.2- esnatgekos que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialrnente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a)autordoanteprojeto,doprojetobásicooudoProjetoexecutivo'pessoaÍisicaoujurídica'
quando a contratação uersa' sobre obrq serviços ou fomecimento de bens a ele

relacionados;

b) empÍesa, isoladamente ou em consórcio, responúvel pela elaboração do projeto básico ou

do projeto execuüvo, ou empÍesa da qual o autor do projeto seja dirigente' gerente'

controüdor, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito

a voto, responsável tecnico ou subcontratado' quando a contÍatação versar sobre obra'

seruiços ou fomecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa fisica ou jurídica que se enconte, ao tempo da contratagão' impossibilitada de

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica' comercial' econômica' Íinanceira'

trabalhistaoucivilcomdirigentedoórgãoouentidadecontratanteoucomagentepúbIico
quedesempenhefunçãonadispensadelicitaçãoouatuenafiscalizaçãoounagesüiodo
contato,ouquedelessejacônjuge,companheiroouparenteemliúareta'colateraloupor

' afinidade, até o terceiro grau;

e)empÍesascontroladoras,controladasoucoligadas'nostermosdalein'6'404'de15de
dezembro de 1976' concorrendo ente si;

f)pessoafisicaoujurídicaque,nos5(cinco)anosanterioresàdivulgaçãodoaviso,teúa
sido condenada judicialrnente, com t'ansito em julgado' por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contataúo de adolesccntes nos casos vedados pela legislação tabalhista'

2.2.3.1. Equiparam-se aos autoÍes do projeto as empÍesas integrantes do mesmo grupo

econômico;

e

ÍuL ,.
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AVISO DE CONTRAT

2.2.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fomecedor que atue em

outra pessoa, Ílsica ou juridicq com o intuito de burlar a efetividade da

aplicad4 inclusive a sua contsolador4 controlada ou coligada' desde que

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do

2.2.4. organizações da sociedade civil de Interesse Público - osclP, atuando nessa condiçâo

(Ac,6rdío no 7 46/20 I 4-TCU-Plenário); e

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do

contrato agente Púb

conÍigurar conflito
legislação que disciplina a matéria, conforme lo do Lei de

lico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que Possam

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego' nos termos da

,l

2.4. É vedado a paÍticipação de fomecedores que não estejam sediados na cidade de Rio branco'

Acre, pois os serviços serão nas instatagões das contratadas'

' S. trtcRESSO NA DISPENSA ELETRÔMCA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA IMCIAL

. 3.1. O ingresso do fomecedor na disputa da dispensa eleúônica ocorrerá com o cadastramento de

sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2, o fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de conhatação Direta, êncaminhar4

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta corn a descrição do objeto

. ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário

. estabelecidos para abeÉura do procedimento.

rir 3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proPosta, em especial o preço ou o desconto

ofertados, vinculam a Confatada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

tÉbalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução

do objeto;

3.4.1. A pÍoposta deveró conter declaragão de que compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,

nasnormasinfralegais,nasconvençõescoletivasdetrabalhoenostermosdeajustamentode
. conduta vigentes na data de entrega das propostas'

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proPosta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

alegagão de erro, omissão ou qualquêr outro pretexto'

3.5. se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em perc.€ntuais

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa

' nos últimos doze meses'

3.6. Iàdependentemente do percêntual do tributo que constaÍ da planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os perc€ntuais estabelecidos pela legislação vigente'

3.j. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de RefeÉncia, assumindo o proponente o

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fomecer os materiais, equipamentos,

. ferramêntas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execugão

contsatual, promovendo, quando requerido, sua substituição'

3-t. o prazo de validade da pn:posta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contaÍ da data de sua

apresentação '

P ágina 5114
c&nz. N*inl d. Mo.lôlo6 dê L'dtiaõ.! 6 Co.üelo. - CNIILC/CGII'ÂGU

Àó o. co.rtarça oi"t -1.,'f ,a I3l3/21ê lN SEGES/uE Ír'67/2@1

v.ne ágo.to/2023
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AVISO DE CON

3.g, No cadastramento da proposta inicial, o fomecedor devenár ambém' assi

Acaiação, em campo próprio do sistema eletrônico, rtlativo às seguintes declarações:

3.9.1 . que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

declarar oconências Posteriores;

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de contratagão Direta e seus

anexos;

3.9.3. que se responsabiliza pelas E?Irsações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como

firmes e verdadeiras;

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previd&rcia Social, de que trata o art . 93 da Lei n' t.2l 3191

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 16 14. 2021

3.11'ofomecedorenquadradooomomicroempÍesa,empresadepequenoporteousociedade
' cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

€stabelecidos no artigo 3' da Lei Comotementar no 123. de 2006, estando apto a usufruir do tratamento

favorecido estabelecldo em seus aÍts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1o ao 3o do art' 4'' da Lei

n.o 14.133. de 2021.

3.12 De ao

lct

final aceitável (menor orego ou maior desconto. conforme o caso)'

3.9.5.quenãoempregamerrordel8anosemtrabalhonotumo,perigosoouinsalubreenãoempÍ€ga
menor de 16 anos, salvo menor, a paÍir de 14 anos, na condição de aprendiz' nos termos do

artieo 7'. XXXII. da Constituicáo;

3.l0.ofomecedororganizadoemcooperativadeverádeclarar,ainda,emcampopópriodosistema

c

3.12.1
o vlso

3.12.1.1.

fomra da secão resoectiva deste Aviso de Contratacão Direta:

d3.12.2. o

não assuma valor suPerior a lancB iá registrado por ele no sistema'

s e
3.',t2.3

coúecidos dos fomecedores na forma da seção seguinte deste Aviso'

4. FASEDELAI\CES

4'l.Apartirdad,lt^ehorárioestabelecidosnesteAvisodecontrataÉoDiÍet4asessãopúblicasení
aúomaticarnente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horáT io de finalização de lances tambérn já previsto

neste aviso.

+.z.rnrciua'u"t,pacompetitiv4osfornecedoresdeverãoencarninharlancpsexclusivamentepormeiode
sistemaeletrônico,sendoimediatamenteinformadosdoseurecebimentoedovalorconsignadono
registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item'

4.3.ofornecedorsomentepoderáoferecervalorinferioroupeÍcentualdedescontosuperioraoúltimo
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema'

ágina 6lí4
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AVISO DE CONTRA

4.3.1. O fomecedor podení oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao I

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado

sendo tais lances definidos como "lances intermedirírios" para os fins deste Aviso de

Direta.
. 4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto

, em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de Rl§

0,10 (dez centavos).

4.4. Havendo lances iguais ao menorjá ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro

no sistema.

4,5. Caso o fornecedor não apresentÊ lânces, concoÍrerá com o valor de sua proPosta'

4.6. Durante o procedimento, os fomecedores serão informados, em tempo real' do valor do menor lance

ou do maior desconto regishado, vedada a identificação do fomecedor'
: 4.7, ImediataÍnente aÉs o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o sêu encêrramento,

com o ordenamento e divulgaçao dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualment€ no hoÉrio

indicado,semqualquerpossibilidadedeprorrogagãoenãohavendotempoalêatórioou
mecanismo similar.

5. JI'LGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado peÍÍnanecer acima do preço

máximo ou abaixo do desconto definido para a oontratação, o pregoeiro poderá negociar condições

mais vantajosas.

5. í . 1 . Neste oaso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor

PÍeço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao

estipulado Pela Administração.

. 5,1 .2. A negociação poderá ser feita com os demais fomecedores classificados, exclusivamente por

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após

,anegociação,fordesclassificadoemrazãodesuapropostap€rmaneceracimadopreçomáximo

- ou abaixo do desconto definido para a conüatação'

5.2. Erh quatquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado sení divulgado a todos e registrado

na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de

contsatação'

5,3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será

\ , solicitado ao fomecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado,

Ç, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares' quando nec'essários'

.5.4..Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fomecedor provisoriamente

rut. 14 da l*i n l4.l3ll202l, legislação correlata e nos itens 2.2 e seguintes deste Aviso, 
r

",,."iu'.*tequantoàexistênciadesançãoqueimpeçaaparticipaçãonoprocessodecontrataçãodiretaouafuturacontrataÉo,medianteaconsultaaosseguintescáda§tros:'
5.4.,I. SICAF;

5.4.2. Cadasfro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

(https://www.portaltransparencia' gov'br/sancoes/cnep)'

5.5.AconsultâaoscadastrosserárealizadaemnomedaempresafomecedoraetamMmdeseusocio
' majoritário' por força da vedação de que hata o artigo 12 da Lei no 8'429' de 1992'

câmâí. Neâond d€ Mod€lc dê Licilié€3 6 Co'1Íío6 - CNMLC/CGU/ÂGU

Ãiiià-ã óma.ç1"o".t -Lei n' t,.133/2i ! lN SEGES/ME ic672021

Á eú Eêb s..rslri! dê Gélâo.
iÃrtado rrra peo ScoelâÍi. d. G..ttu (YtÚo 

'eodoz@3)
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5.6. Caso conste na consulta de Situação do fomecedor a existência de ocorrências Impedi

o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas

5.10.

5.12.

5.13.

ser

sub

5.14.
para a sua continuidade.

!i§f.tffi'Bffi f-f,'sffi fl 1ffio1"#"ff'9yâ?'

ÂD@..|o-o.lr Sd6iÍ. ê G.tt&.
iã,iii,.ai'',iütÉt. s.cra.,ú d€ c,elráo (v.náo aso'tor2023)

OcorÉncias Impeditivas Indiretas. (IN n'3/2018' art' 29, caput)

5.6.1 . A tentaiiva de burla seÉ verificada por meio dos vínculos socieúrios, linhas de

similares, dentre outos. (IN no 3/2018,art' 29' §1)'
5.6.2. O fomeoedor será oonvocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificagão'

(IN n" 3/201E, art.29, §2)'
5.6.3. Constatada a existência de sangão, o fomecedor será reputado inabilitado, por falta de condição

de participação '

5.T.Verificadasascondiçõesdeparticipação,ogestorexaminaniapropostaclassificadaemprimeirolugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratação neste Aviso de Contratação Direta e em §eus anexos'

5,E. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.8.1. contiver vícios insanáveis;

5.8.2.nãoobedeceràsespecificaçõestécnicaspormenorizadasnesteavisoouemseusanexos;
5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que P€rnrrnocerem ecima do preço máximo definido

p&ra a contretsÉo;
5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administagão;

5.S.S.apresentardesconformidadecomquaisqueroufasexigênciasdesteavisoouseusanexos,
desde que insanável.

5'g.QuandoofornecedornãoconseguircompÍovaÍquepossuioupossuirárecursossuficientêspara
À.r* 

" "on,"nto 
o objeto, será considerada inexequível a proposts de preços ou menor lance que:

5.g..1 . for insuficiente para a cobertura dos custos da contratagão, apresente Preços global ou uniúrios

simbólicos,inisóriosoudevalorzero'incompatíveiscomospreçosdosinsumosesaláriosde
mercado'acrescidosdosrespectivosencaÍgos,aindaqueoatoconvocatóriodadispensanão
teúaestabelecidolimitesmínimos,excetoquandosereferiremamateriaiseinstalaçõesde
propriedadedoprópriofomccedor,paraosquaiselerenuncieaparcelaouàtotalidadeda
remuneração.

5'g.2.apresentarumoumaisvaloresdaplanilhadecustoquesejaminferioresàquelesfxadosem
instrumentos de caráter normativo obrigstório, tais como leis, medidas provisórias e convenções

' coletivas de trabalho vigentes'

Se houver indícios de inexequibilidade da pÍoposta de preço' ou em caso da necessidade de

esolarecimentoscomplementares'poderãoserefetuadasdiligências,paraqueofornecedorcompÍove
\/ ' a exequibilidade da ProPosta.

5.ll.Errosnopreenchimentodaptanilhanãoconstituemmotivoparaadesclassificaçãoda-'- - 
proposta. A planilha podení ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistemq desde que

' não haja majoração do Preço.

5.11.1.0ajustedequeÚataestedispositivoselimitaasanarerÍosoufalhasquenãoalterema
subúância das ProPostas;

5.ll.2.Considera.seelTonopreenchimentodaplanilhapassíveldecorreçãoaindicaçãode
recolhimentodeimpostosecontribuiçõesnaformadoSimplesNacional,quandonãocabível
esse reglme.

Parafinsdeanálisedapropostaquantoaocumprimentodasespecificaçõesdoobjeto,podení
colhida a manifestação escrita ào setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto

Se a proposta ou lance venc.edor for desclassificado, sorá examinada a proposta ou lance

sequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçii'o'

Havendo necessidade, a sessão será suspensq informando-se no "chat" a nova data e hoúrio

V
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AVISO DE CONTRATAÇÂO DIRETA

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitagão da propost4 sená iniciada a fase

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta'

6. EABILÍTAÇÃO

6.1' os documentos a seÍem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos orts. 62 a 70

14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fomecedor mais bem

olassificado na fase de lances.

6.2. A habilitagão dos fomecedores será verificada por meio do sICAF, nos documentos por ele

abrangidos.

6.2.1. É dever do fomecedor atualizar previamente as comprovaçõ€s constantes do SICAF para que

estejamvigentesnadatadsaberturadasessãopública,ouencamiúar,quandosolicitado'a
respectiva documentagão atualizada.

6,2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se ê

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)

certidão(ões) válida(s).

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação

dôsjá apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fomecedor será

.convocadoaencaminhá-los,emformatodigital,pormeiodosistema,noprazode......'',sobpenade

inabilitação. n' 67

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento

digital.

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitagão com indicação de CMJ/CPF diferentes, salvo aqueles

. legahnentepermitidos.

6.6. Se o fomecedor for a matriz, todoS OS dOCUmentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor

for a filial, todos os documentos deveÉo estar em nome da filial, exceto para at€stados de capacidade

técnica,enocasodaquelesdocumentosque,pelapróprianatureza,comprovadamente,forememitidos
somente em nome da matriz.

6.7. Serão aceitos registros de cNPJ de fomecedor mafriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao cND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

6.8: Fiavendo necessidade de analisaÍ minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,

sendo informada a nova data e honírio para a sua continuidade'

6.9. Será inabilitado o fomecedor que não compÍovar sua habilitação, seja por não apresentaÍ quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
\

7

Contratação Direta.

6.9.1 . Na hipotese de o fomecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade

examinará a PÍoposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação' até a

. apuração de umaproposta que atenda as especificações do objeto e as condições de habilitação

6.10. constatado o atendimento as exigências de habilitação, o fomecedor será habilitado'

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Homologado o resultado do procedimento, o fomecedor mais bem classificado terá o prazo de 07

(s*e) dias, contados a paíir da data de sua convocagão, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo

prazo de validade enconta-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação' sem

prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.133, de 2021'

7,2. O pram de convocação podeú ser prorrogado uma vez, por igual período' mediante solicitação do

fomecedor mais bem classificado ou convocado, desde que:

(a) a solicitagão seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

càmárâ Nacirr.l (b Mo.blo. d6 tk l!çó.. e coírrdo6 - CNULC/CGI',/AGU

Àú a" c-tr*o or"t - Lêi n' i,.13121 6 l sEGEsâ'É íf ô712@1

v.r!lo: â!prb2o23
ad6v..bô.b s€c,ãlsi! d. G.tlào.
iátorai vaJ.t pota Soc'aalr d. G.tb (vs.ao .@tlo2@3)
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AVISO DE CONTRATAÇ Áo

(b) ajustificativa apresentada seja aceita pela Administração

7'3.Aat,-deregisüodepreçosseráassinadapormeiodeassinaturadigialedisponib
de registro de pregos.

7.4. Serão formalizadas tântas Atâs de Regisro de Preços quantas forem necessárias para o

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do fomecedor vencedor,

e

a

\z

descriçãodo(s)item(ns),asrespectivasquantidades,pÍ€çosregislÍsdosedemaiscondigões'

T.5.opregoregistrado,comaindicaçãodosfomecedores,serádiwlgadonoPNCPedisponibilizado
durante a vigência da ata de registro de pÍÊços'

7.6.Aexistênciadepregosregishadosimplicarácompromissodefomecimentonascondigões
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contrataÍ, facultada a te izzçío de contsatação

específica para a aquisigão pretendids' desde que devidamente justificada'

?.7. Na hipotese de o convocado não assinar a ata de Íegisto de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os fomecedores remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para fazêJo ern igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro

classificado'

S. TORIUAÇÃODOCADASTRODERESERVA

8.1. Após a homologação do procedimento, será incluído na ata' na forma de anexo' o registro:

9.1.1 dos fomece,dores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudica!íLrio, observada a

classificação no Procedimento; e

9.1.2 dos fomecedores que mantiverem sua proPosta original'

E.2.Serárespeitada,nascontratações,aordemdeclassificaçãodosfornecedoresregisfradosna
âta.

8.3. A apresentação de novas propostâs na forma deste item não prejudicará o resultado do

prooedimento em relação ao fomecedor mais bem classificado'

g.4.. para fins da ordem de classificação, os fornecedores que aceitaÍ€m cotar o objeto com preço

igual ao do a-djudicatário anteoedeÍão aqueles que mantiveÍ€m sua proposta original'

E'5.Ahabilitâçãodosfomecedoresquecomporãoocadastsodereservaseráefetuadaquando
houver necessidade de contÍatação dos fornecedores remanescentes, nas seguintes hipóteses:

9.5'lquandooadjudicaúrion![oassinaraataderegistrodepreçosnoprazoenascondições
estabelecidos no aviso de dispensa; ou

. 9.5.2 quando houver o canc€lamento do registo do fomecedor ou do r€gistÍo de preços, nas hipóteses

previstas nos art. 28 e art.29 doDecrelo n" ll '462123 '

g.6, Na hipótese de nenhum dos fomecedores que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicaLário concordar com a contratação nos teÍmos em igual PÍazo e nas condições propostas pelo

pr-imeiro classificado, a Adminishagão, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma

prevista no Termo de RefeÉncia' poderá:

g.7. convocaÍ os fomecedores que mantiveram sua pÍoposta original para negociação, na ordem

deolassificação,comvistâsàobtençãodepreçomelhor,mesmoqueacimadopreçodoadjudicatário;ou

E.8. ajudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fomecedores remanesc'entes'

obsefvada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição'

9. CONTRATAÇÃO
Página í01í4
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AVISO DE CONTRATAÇÂO

sete) dias úteis, contados a pafiir da

@aceitor imtrumcnto cquivalente,

sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de

Cónüatação Direta.

g.2.1. Alternativamente à oonvocação para compaÍecêÍ perânte o órgão ou entidade para a assinatura

doTermodeContrato,aAdminisraçãopodeúencamiúá-loparaassinaturqmediante
correspondênciapostalcomavisoderecebimento(AR),disponibilizaçãodeacessoàsistemade
processoeletrônicopaÍaessefimououtromeioeletrônico,paraquesejaassinadoedevolvido
no prazo de 07 (setc) dios, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso

ao sistema de Processo eletônico'

g.2.2,oprazoprevistonosubitemânteÍioÍpoderáserprorrogado'porigualperíodo,porsolicitaÉo
justificada do adjudicatár'io e aceita pela Administração'

g.3.oAceitedaNotadeEmpenhooudoinstrrrmentoequivalente,ernitidaaofornecedor
adjudicado, implica o recoúecimento de que:

9.3.1 . referida Nota esú substituindo o contÍato, aplicando-se à relação de negocios ali estabelecida

' as disposições da Lei n' 14'133' de 2021;

9.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de contratagão Direta

e seus anexos;

g.3.3.aconratadarecoúecequeashipótesesderescisãosãoaquelasprevistasnosartiqosl3Te

138 da Lei n" 14.133. de 2021 e recoúece os direitos da Administração previstos nos artisos

137 a 139 da mesma Lei.

g.4.oprazodevigênciadacontrataÉoéoestabelecidonoTermodeReferência.

9.5. Na assinatuÍa do contrato ou do instÍumento equivalente será exigida a comprovação das

condigões de habilitação e contratagão consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fomecedor

durante a vigência do contrato.

9,6. É vedada a subcontratação

IO. INrRAÇÕES E SANÇOES ADMIMSTRATIVAS

l0'l.Cometeinfiaçãoadministativaofomecedorquepraticarquaisquerdashipótesesprevistasno
art. 155 da Lei n' 14'133. de 2021- quais sejam:

10. 1 .1 . dar causa à inexecução parcial do conüato;

10.1.2.darcausaàinexecuçãoparcialdoconÚatoquecausegravedanoàAdministração'ao
funcionamento dos servigos públicos ou ao interesse coletivo;

í 0.1 .3. dar causa à inexecução total do contrato;

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certamel

10.1.5.nãomanteraproposta,salvoemdecorrênciadefatosupervenientedevidamentejustificado;

10.1.6.não celebrar o contrato ou não entrÊgar a documentaÉo exigida para a conhatação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

l0.l.T.ensejaroretardamentodaexecuçãooudaentregadoobjetodacontrataçãodiretasemmotivo
justificado;

P á g in a 1'l 114
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AVISO DE CONTRATAç

10.'1.8. apresentar declaragão ou documentaÉo falsa exigida paÍa o ceÍtaÍne ou

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execuçilo do contrato;

10.1 .9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contra

10.1.10.comportaÍ-§edemodoinidôneooucometerfiaudedequalquernatureza;

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de particiPação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

fomecedores,ernqualquermomentodadispensgmesmoapósoencerramentodafasede
lances.

10.í.11.pÍaticaÍatosilicitoscomvistasafrusrarosobjetivosdestecertame.

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12 .846. de 1' aeosúo de 20t3

lO.Z. O fomecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará

sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguinks sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Aviso de contratação Direta, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave;

b)Multadel07o(dezporcento)sobreovalorestimadodo(s)item(s)prejudicado(s)pelaconduta
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens l0'l''l a l0'l'12;

c) Impedimento de llcitar e contratar no âmbito da Administração Itblica dirêta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, Pelo prazo máximo de 3 (tês) anos, nos casos dos subitens

10.1.2 a 10.1.7 deste Aviso de contÍata9ão Direta, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licltar ou conÚataÍ, que impedirá o responúvel de licitar ou

contratar no âmbito da Administração hibtica direta e indirea de todos os entes federativos, pelo

prazo mínimo de 3 (três) anos e máxirno de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1' 12'

bemcomonosdemaiscasosquejustifiquemaimposiçãodapenalidademaisgrave;

10.3. A aplicação das sanções pÍevistas neste Aviso de contratação Direta não exclui, em hipótese

alguma, a obrigaçiio de rcparação integral do dano causado à Contratante (gSJ56-§9")

10.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156. §7").

10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimagão (art. 157)

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventuaknente devido pelo Conúatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art' 1 56' §E")'

10.7. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa podeÉ ser recolhida

administrativamente no prazo mráximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do rec'ebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente'

10,E. A aplicação das sangões realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

e a ampla defesa ao Confatado, observando-se o procedimento previsto no caput e panágrafos do art l 5E

da Lei n 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitaÍ ou contrataÍ.

10.9. Na aplicagão das sanções serão considerados (art' 156'§1'):

10.10. 4 natureza e a gravidade da infração cometida;

Câmáíâ t{addd d,a Modoloo dâ Lidlsgó.! . Cíi,álos - CNMLC/CGI'/AGU
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AVISO DE CONTRATAÇÃO

as peculiaridade§ do caso concÍeto;

as circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;

os daros que dela pÍovieÍem para o ContratantÊ;

10.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade' conforme nonnas e

orientações dos órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações admin istrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em outras leis 
i

tâÉes e confatos da Administração Pública que tâmbéÍn sejam tipificados como atos lesivos na

12.t46. de 1o de acosto 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.16'ApersonalidadejurídicadoContratadopodeníserdesconsideradasemprequeutilizâdacom
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissirnular a pnática dos atos ilícitos previstos neste contÍato

oupaÍaprovocarconfusãopatrimonial,e,nessecâso,todososefeitosdassançõesaplicadasàpessoa
juríàica se6o estendidos aos seus administadores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relagão de coligação ou controle' de fato ou de

ii*iro, "o. o Conúatado, observados, em todos os casos, o conÚaditório' a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica previa (art 160)

10.17 . o ContÍatante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicagão

dasanção,informaremanteraoalizadososdadosrelativosàssançõesporeleaplicadas,parafinsde
publicidade no cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e suspensas (ceis) e no cadastro Nacional de

EmpresasPunidas(Cnep),instituídosnoâmbitodoPoderExecutivoFederal.(AÍt.l6l)

l0.lt. As sanções de impedimento de licitar e conüatar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. I 3datein' 14.133. de 2021

As sançõ€s por atos praticados no decorrer da contratação e§tão previstas nos anexos a este

r 0.15.

de lici
Lei no

\/

10.19.

Aviso

V

1I. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. No caso de todos os fomecedorês restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a Adm inistração PodeÉ:

'l 'l .1 . 'l . republicar o presente aviso con uma nova data;

11.1.2.valer-se,paÍaacontratação,depropostaobtidanapesquisadepreçosqueserviudebaseao
pÍocedimento,sehouver,privilegiando-seosmenoÍespreços,semprequepossível'edesdeque
atendidas as condigões de habilitação exigidas'

ll.l.2.l.Nocasodosubitemanterior,acontrataçãoseráoperacionalizadaforadeste
procedimento'

1 1 .1 .3. fixar prazo para que possa haver adequagão das propostas ou da documentação de habilitação,

confoÍÍne o caso.

I 1 t2 ser uti as sç não houver o

eom parecimento de quarsquer rnec ores tnteress os tmento ese

ll.3.Havendoanecessidadederealizaçãodeatodequalquernaturezapelosfornecedores,cujo
prazo não conste deste Aviso de contÍatação Diretq devení ser atendido o prazo indicado pelo agente

competente da Administração na respectiva notificação'

:ffi tffi sffi-f"i-ffi;f :]tr"-.".I}t"#ê?'

^ 
B'd.,;b sd€rrL ô G..l&.

iÃaã*-'tud poc SeElâ.iâ d6 G.do (vsóro {odô2(,3)
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AVISO DE CONTRA

I1.4. caberá ao fomecedor acompanhar as operações, Íicando responsável pelo ônus

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Admini

desconexão.

11.5. Não havendo expedien

do ôertame na data marcadq a

subsequente, no mesmo honírio

te ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

sessão será automaticamente tansferida para o primeiro dia útil

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçilo ern

contrário.

11.6. Os horiírios estabelecidos na diwlgação deste procedimento e duÍante o envio de lances

observarão o horiário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registÍo no sistema e na

documentagão relativa ao procedimento.

ll.T.Nojulgamentodaspropostasedahabiliação,aAdministraçãopodeÉsanarerrosoufalhas
quô não alteÍem a substância das propostas, dos documêntos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registado em atíe acessivel a todos, atribuindo.lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classiÍicação'

I1,8, As normas disciplinadoras deste Aviso de contratação Direta serão sempre interpretadas em

favor da ampliagão da disputa êntre os interessados, desde que não comprometÜn o inter€sse da

.Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação'

I1.9: Os fomecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do proc.esso de confatação.

I I .10. Em caso de divergência enüe disposições deste Aviso de contratação Direta e de seus anexos

ou demais peças que compôem o processo, prevalecerá as deste Aviso'

I1.11. Da sessão pública seÉ divulgada Ata no sistema eletrônico'

11.12. Integram este Aviso de contratação Diret4 para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

' 11.12.1 . ANEXO I - Termo de RefeÉncia

Rio Branco-AC, de juúo de 2024

I
MO

de Despesas
- Cel

ACl4" BIS

i*T.tH&ffi f"'sffi;iffi.'";""Xltif"9#ê?'
Vü!áo *ôe2@
a.d..b o6h S.(,dtra de G.atáo.
iár*ioroi vrr,ratpeta sccnirta d6 G€.tâo (vÍt6o .s$ro2023)
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TERMO DE REFERÊNCIA . AQUISIÇÓES - CONTRAT

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4" BATALI{ÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(4'Compe nhi.de FronteiÍe/I9so 

-.(BATALHÃO PLÁCTDO DE CASTRO)

TERMO DE RETERÊNCIA

r. CONDIÇÔESGERAISDACONTRATAÇÃO

t.l.Aquisiçãodeservicosdecursosorofssionalizrntesdeformeoresencial,nostermosdatabela
abaixo, conforme condiçõ€s e exigências estabelecidas neste instrurnento'

L2. o objeto desta contratâção não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme tlecreto no l0'El8'

' de 27 de setembro de 2021.

l.3.oprazodevigênciadacontÍataçãoéde30(trinta)dias,contadosdorecebimentodaNotgde
Empenhó pelo fornecedor, na forma do artigo 105 da L€i n" 14'133' de 2021'

2. ,FI,NDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
''- 

2.1. A Fundamentação da Conúatagão e de seus quantitativos enconEa-se pormenorizada em Tópico

I i específico dos Estudos Técnicos Preliminares, aÉndice deste Termo de RefeÉncia'

V - 3. DEscRIÇÃo DA SOLUÇÃO COMO I]M TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

v oBJEToEEsPEcrFrcAÇÃoDoPRoDUTo

--- 3.1. A descrição da solugão como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

' Técnicos Preliminares, aÉndice deste Termo de Referência'

4. REQIIISITOSDACONTRATAÇÃO

I

v

Sustentabilidade:

4.1. Além dos criterios de sustentabilidade eventuâlmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de contratações sustentáveis:

4.1. I . Em atendiEento às normâ§ conEtontes na Instruçâo Normativa no 012010/SLTI/MPOG'

as licitsntes deverâo ofcrtar preferencialmente embalagens que scjam coNtituidos, tro todo ou em

plÉc' por msterial rcciclado, atóíco, biodegradável, conforme ABNT IYBR - 1544&l e 1544&2'com

origem ambientalmente negular dos recur:os naturais utilizados nos bens, sen'iços e obrar e cujo

p-"o. de fabricaçío observe os rtquisitos ambientais pare obtençío de ceúficação do Instituto
Página *lH

Cldô rlxtool .b Mod.ld d. Llchrê.t . Contnt4 ê'côÚdrori''G'El ô unllo

atúllado: Ir.ú!D/r023
r.m.i. n.í.l.Id. A{urtlê.t -Co ál.do DlÓtt
Ar.qrdo É1. l.dltrtr ih G.atao.

rd.ndôd. vlrul !.h s.dbd. & Gêdo

VAI,OR
TOTAL

VAIÍ)R
UI\IT.QTD

T,IND

MEDIDAESPECIFICAÇÃOITEM
2.566,70256,67l0UnidadeEspecializado TÍanspoíe Emergênc ladedeursocI
2.566,70l0 256,67UnidadeCurso Especializado de Transporte de Passagetos1
1.283,35256,6705Unidadeõurso de Trabalho em Altura3
2.275,00455,0005UnidadeCurso de Coziúeiro4
8.69t,75TOTAL

Edo



TERMO DE REFERÊNCIA - AOUISIÇOES - CONTRAT

sustetrúveis ou de menor impacto ambietrtal em rehçõo so§ seus similares;

4,1.2. I)e acordo com o erl. 7o, XI, n. 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos

licitantes devem ofertrr produto§ que seiam acondicionadm em embelagens rtciclades ou recicláveis'

de papelão ou de plástico à bese de etanol de cena de açúcar (se for o caso)'

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contÍatual'

: Garantia da contratrção

4.3. Niio havená exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e secuintes da Lei n' l4-133. de 2021-

efi lilrtrlde d^tíoicidtde do SeÍvlco. como t$mbéú o paeamcnlo do obieto §.i selt efetivado aDós a en resa

total do Semico

rr Condições de Entrega

. 5. l. O prazo de entrega dos bens é de 30 (tritrta) dies, cotrtedos do recebimento da Notr de Empenho'

em remessa única.
;

5.2. Caso não seja possível a entsega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas

, com pelo menoÀ 7 (sete) dies de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Garantia, manutençlo e a*sistência tecnica

5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.07E, de I I de setembro de 1990 (Codigo de

Defesa do Consumidor)

6. MODELODEGESTÃODOCONTRATO

6.1. O conaato deverá ser executado Íielmente pelas paÍtes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada paÍe responderá pelas consequências de sua inexecugão totâl ou

parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagão ou suspensão do contrato, o cÍonograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila.

6.3. As comunicaÉes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim'

6.4. O órgão ou entidade poderá convocaÍ repÍ€sentante da empresa para adogão de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgão ou entidade podení convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apÍesentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

ex€cução do objeto, do plano complementar de execução da contÍatada, quando houver, do método de aferição

dos resultados e das sanções aplicáveis, denfe outros.

cam. fl*laEl d. Mod.h6 d. Uct çó.r . @{Íntot .l: cdúlorL4'El d' l'n[o
Aüdrr.cor oü.8àc/2023
Í.m .I. i.búEl. Aqdji4i - Co.lEECÔ o|nn
ÂP|d.do D.l. s..Lnô d. G.nlc.
ld. ld.da vl5rd ,.L s.dt.rl. ÍL G..rao
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TERMO DE REFERÊNCIA. AQUISIÇÔES - CONTRA

.-- Fiscpliaação

6.6. A execução do conúaúo deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

1" Íespêctivos substitutos (Lei n' 14.13.3. de 2021. art. 117' caout)'

Fiscalizeçlo Tecnica

v

condições estabelecidas no contrato, de modo a ass€guraÍ os ÍÍlelhores resu Itados para a Administraçãô

,,i. (Decreto no 11.246, & 2022, arl. 22, Yl);

.- 6.7.1. O Íiscal tecnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

oconências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necesúrio para a regularização

das faltas ou dos defeitos observados. (ki n" 14.133. de 2021. art. 117. §1". e D*reto no 11.246- de 2022-

art.?2.11):

6.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o Íiscal técnico do contrato emitirá

_. notificações para a correção da exêcução do contrato, determinando prazo para a coreção. (DçsI9!9 n"

11.246. de 2022. art.22-IIl);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

.. demandar decisão ou adoção de medidas que ukapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no I1.246. de 2022. aÍ. 22. IV)'

i, 6.7.4. No caso de ocorÉncias que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas' o

fiscal tecnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Deg9!9-81u246.-dç

. 2022.aÍ..ZZ.Y).

6.7.5. O fiscal tecnico do contato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

condaúo sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorÍogação contratual (Decreto

n' 11.246. de 2022. art. 22-WI).

Fiscalização Adminisf ativa

6.8. O fiscal administrativo do contÍato veÍificará a manutenção das condigões de habilitação da contatadq

acompanhará o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
' aditivos, solicitando quaisquer docum€ntos comprobatórios pertinentes, caso necessrário (AÍ-23'l-9J.-dq

Decreto n' 11.246. de 2022).

6.g.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuaÍá tempestivamente na solugão do problema, reportando ao gestor do confato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no I 1.246. de 2022. art. 23. IV).

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará t at.]E,lizaçlo do processo de acompanhamento e fiscalização do

contato.contendo todos os registros formais da execugão no histórico de Serenciamento do contrato, a exemPlo

da ordern de sewigo, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do conü?to para fins de atendimento da

finalidade da administsaÉo. (Decreto n" I1.246, de 2022, aÍt.21,lN).

6.10. O gestor do contÍato aoompanhará os registros realizados pelos Íiscais do contrato, de todas as

ocorÉncias relacionadas à execugão do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.246, de 2022, atrt' 2l 
' 
n)'

Pácina3lft
Crhó rbddl iL Morbh. ô tlch.éd . côntdtd d. C.Nlt rl}6.El .h UhIo
Âru.lk.9l4 0.,dbíE/202t
T.fu .h i.írúÉr. 

^qdtl9ó.É 
_ conL.t.flo olÉr.

ÁDB.do D.h S.dr.d. & c.ttlo
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TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÓES - CONTRA

6. t l. o gestor do contrato acompanhaní a manutenção das condições de habiliação da con

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da I

. pag"."nto d" despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11 .246, de 2022, art 21, IID.

6.12. . O gestor do confiato emitiÉ documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais lco,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

, desempenho na execugão contratusl, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

'i penalidades aplicadas, devendo constar do cadasho de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto no

' .; 11.246, de 2022, aÍ..21 , Vm).

, 6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
' responsabilização para Íins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n"

11.246, de2022, a;rt.2l, X).

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos

que teúam justificado a cont'atação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da AdmlnisEação. (Decreto n" 11.246, de 2022, art.2l,Yl).

6.15. O gestor do confrto deverá enviar a documentagão pertinente ao setor de contatos para a formalização

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçâo e gestão nos termos

, do contrato.

7. CRITERIOS DE MEDIÇAO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, dê forma sumária, no ato da enfega, juntamente com a nota

fiscal ou instrumento de cobraqça equivalente, pelo(a) responsável pelo acompaúamento e fiscalização do

contrato; para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo

de RefeÉncia e na pÍoposta.

7.2- Oi bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando

em desacordo com as especiÍicagões constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituidos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da mntatada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fisgal ou instumento de cobrança equivalente pela Adminisúação, após a verificagão da qualidade do Serviço

e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratagões dêconentes de despesas cujos valores não ultapassem o limite de que tÍata o

inciso III do art. 75 da Lei no 14.133. de 2021, o ptazo máximo para o recebimento definitivo sená de 05

(cinco) dios úteis.

7.5. O praza para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificad4
por igua!.período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências

contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133. de 2021. comunicando-se à empresa para ernissão de

Nota Fiscal no que peÍine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento.

\,,

OlhrÉ N.àlônrl il. Modd6 d. Uêh.có.r . Conlalot d. Coitdiod.<.nl d. Unüio
Àollr.Co: D.-À!E/202,
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-;7.7. O prazo para a solução, pelo contratâdo, de inconsistências na execução do objeto ou

da nota fscal ou de insúumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administragão

to vo.

.7.8. O recebimento provisório ou definitivo nilo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

:., segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

.rr Liquldação

' 7.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correÉ o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidagão, na forma desta seçâo, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7', §3
odal

Normativa SEGES/1víE n' 7712022.

.1.g.1. O prazo de que trata o itern anterior seú reduzido à metade, mantendo'se a possibilidade de

prorrogação, no caso de conúatações deconentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso II do art. 75 da Lei no 14.133. de 2021.

7.t0. para fins de liquidaÉo, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente apresentado expressa os elementos nêcessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

1.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contralante;

7,10.4. o período resp€ctivo de execução do contÍato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.1l. Havendo eÍro na apÍ€sentagão da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saireadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizagão da situação, sem ônus ao contratante;

7.t2. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigaloriamente acompanhado da

comprov.ação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada

no art. 68 da Lei no 14.133. de 2021.

7.t3.. A.Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitâção exigidas; b) identificar possível raáo que impeça a contatação no âmbito do órgão ou entidade,

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências

irnpeditivas indireas (INSTRUÇÃO NORMATTVA N" 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagão de inegularidade do confatado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorogado uma vez, por igual período, a critério do confatante.

7.15. Não havendo regularizagão ou sendo a defesa considerada improcedente, o conffatante deveá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçito da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

peÍinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. persistindo a irregularidade, o conhatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
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TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÔES - CONTRAT

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

pela rescisão do contÍato, caso o contsatado não regularize sua situação junto ao SICAF'

Prazo de prgamento

: z.ts. O pagamento será efetuado no pram de até l0 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação

',: do de.p"sg 
"onforme 

seção anterior, nos termos da Inslrucão Normativa SEGES/IV{E n'77. de 2022.

. 7 .19 . No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contÍatado serão atualizados monetariamente

, entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice

-. IPCA de coneção monetrária.

Forma de pegamento

72o. O pagamento sení realizado por meio de ordem bancária, para cédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

j.Zt. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

. pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção Eibutrária prevista na legislação aplicável.

.t.ZZ.I, Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da realização do pagamento, os peÍcentuais estabelecidos na legislação vigente.

' 
-' 7.23. O contratado regularmente optante pelo Simptes Nacional, nos termos da Lei Comolementar no 123.

de 2O06, náo sofrerá a retenção úibuüíria quanto aos impostos e contribuigões abrangidos por aquele regime.

No enhno, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, Por meio de documento oficial,

de que iazjus ao tratamento tribuüírio favorecido previsto na referida Lei Complernentar.

Cessío de cÉdito

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos crediticios com instituição financeira, nos termos e de acordo

co4 os procedimentos previstos na Instrucão Normativa SEGESÀrÍE no 53. de E de Julho de 2020. conforme

as Íêgra§ deste Presentê tóPico.

1.Zi.t. As cessões de credito não abrangidas pela lnshução Normativa SEGESÀ{E n'53, de t de

julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do conhatante.

'I .25 . A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução NoÍmativa SEGESÀ{E no 53 , de 8 de

julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contÍato

administrativo.

7.26. Sem prcjuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições

de habilitação por paÍte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização

dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularida.le fiscal e nabalhista do cessioniírio, bem

como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e conúataÍ com o Poder Público'

conforme a legislação cm vigor, ou de receber beneficios ou incentivos Íiscais ou creditícios, direta ou

indiretamênte, conforme o art. 12 & Lei n' 8.429. de 1992. nos termos do Parecer JL0l. de 18 de maio de

?020.
.t.27. . O cÍédito g-ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) p€la

eiecução do objeto contatual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagaÍnento e

todãs as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público

incidente sobre os contatos adminisúativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou
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TERMO DE REFERÊNCIA. AOUISIçÔES - CONTRA

.. de pqgamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de

. prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃo NoRMATIVA N' 53' DE 8 DE ruL
. Anexos)

7.28. A ces§ão de crédito não afetará a execugão do objeto contatâdo, que continuará sob a integal

responsabilidade do contÍatado'

. r. FORMA E CRITÉRIOS DE 5ELEÇÃO »O TOnXTCEDOR E FORMA DE FORI{E6IMENTO

. E.l. O fomecedor será selecionado por meio da realiztçío de procedimento de dispensa de licitação, na

, forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso III a da L,ei n.' 14.13312021, que culminaní

com â seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de babilitaçio

g.3. previamente à celebragão do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das

condiçõês para contratação, especiaknente quanto à existência de sanção que a impeçq mediante a consulta a

cadastros.informativos oficiais, tais como:

a) SICA.F;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral

da União (www.oortaldatransoarencia.gov.br/ceis);

. c) Cadasfo Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

(httos ://www.portaltransparencia.cov. brlsancoesicneo)

g.4. A consulta aos cadastros seÍá realirÀdaem nome da ernpresa interessada e de seu sócio majoritrírio,

por força do aíigo 12 da l-,ei n" 8,429, de 1992, que prevê, denfre as sanções impostas ao responsável pela

pní(ica: de ato de improbidade administrativq a proibição de contratff com o Poder Público, inclusive por

intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoriúrio.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorr&rcias Impeditivas Indiretas,

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Oconências Impeditivas Indiretas.

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societrírios, liúas de fomecimento similares,

dentre outros.

B.j. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

E.8. Caso atendidas as condições para contatação, a hebilitação do intelessado sení verificada por meio do

SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

- 8.9. É.dever do interessado manteÍ atualizada a rcspectiva documentação constante do SICAF, ou

. encamiúar, quando solicitado pela Adminishagão, a respectiva documentagilo atualizada.

8.10. Não serão ac€itos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalrnente permitidos.

g.l l. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fomecedor

for a filial, todos os documentos deverão estaÍ em nome da filial, exceto para atestados de capacidade tecnicq

cimr Í4..16írr. M.d.lo. ê Lhhré€ . coitErd dt cidlt4l.<.tl ú uhllo
atu.lrt Co: &r.mbE/ro2!
T. o d. i.iamr. 

^{uLE6.5 
- @môtlCo DiEr.

ÂDrú.lo Éll s.dLrl. d. c.ílo
rd.,üd.Ô Ytrt FL loErb Ô G.ttL

v

ru 
"9-

o
ateosas

E

s

R
,o
o

eágina !lS



TERMO DE REFERÊNCIA. AQUISIÇÓES - CONTRA

caso éxigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria naturezâ, comprovadílmente'

somentê em nome da matriz.

,, g.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fomecedor matriz e filial com diferenças de números de

ll 
do"um"oúos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento

., dessas contribuições.

',i t.tf. . para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos

l: . conforme sua naturezajurídica:

' 
Hlbilitação jurídica

8.14. Pessoa 6sice: cedula de identidade (RG) ou documenüo equivalente que, por força de lei, teúa

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

E.15. Empreúrio individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respoctiva sede;

8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual

- CCMEI, cuja aceitâção ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

g.17. Sociedade empresáriq sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no

Regisfo Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatório de seus administradores;

g.lB. Sociedade emprcsária estrangeirr: portaria de autorização de firncionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,

agênàia, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme InsÚução Normativa

DREIIIvIE n.'77. de lE de marco de 2020.

E.19. Sociedade simples: inscrigão do ato constitutivo no Regisho Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

g.20. tr'ilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registo Público de Empresas Mercantis onde operq com averbação no Registro onde tem

sede a matriz

- 8,2 I . . . §bciedÂüe eooEQlflEya;--@-dp- fundaç&-s-c{flLut9-ls.ci4L rglq a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta ComeÍcial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, alán do registro de que fata o art. 107 da Lei n'5.764. de 16 de dezemb'ro 1971.

E.22. Os documentos apresentados deveÍão estâÍ acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respeCtiva.

lu

HabilitaÉo fxcal, social e trabelhiste

8.23- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

: conforme o caso;

8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os cÉditos tributrários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
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TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÓES - CONTRA

-_. administrados, inclusive aqueles relativos à seguridade social, nos termos da Portaria con

0à de outUbro de 20 I 4, do Secretário dâ ReceitÂ Federal do Bresil e da Procuradora-Geral da F

8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

l. s.za. declaração de que não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não

,. emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo

:, 7o, )frXlII, da ConstituiçiÍo;

E.z: . prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das kis
. .do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5'452, de l" de maio de 1943;

' E.28. prova de inscrição no cadastro de contribuintes EsteduaUDistritel relativo ao domicílio ou sede do

fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

g.29. prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Dfutritol do domicílio ou sede do fomecedor, relativa

à atividade em cujo exercício conúata ou concorÍe;

. 8.30., Caso o fomecedor seja consid€rado isento dos tibutos EstrduaUDistritaU ou MunicipaUDistrital

. . relacionados ao objeto confatual, deverá comprovar tal condiçiío mediante a apresentagão de declaração da

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei'

g.31. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do

tratarnenio diferenciado previstos na tei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

. inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualifiôação Econômico-Financeira

t.32. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado,

coso se úate de pessoa fisica, desde que admitida a sua conEatação (art. 51 inciso II. alínea "c". da Instrucão

Nonnativa SegeVME no I 16. de 2021), ou de sociedade simples;

t.33. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei n' 14.133. de

2021, Et 69. caput. inciso tr);

8.34. Balango patrimonial, demonstraçiío de resultado de exercício e demais demonsfações contábeis dos 2

(dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.34.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a

. I (um);

g.34.2 As empresas criadas no exercício financeiro da contratagão direta deveÍão atender a todas as

exigências da habilitação e podeÍão substituir os demonsúativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.34.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.34.4. Os.documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Conúbil Digital - ECD ao Sped'

E.35. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habiliaçao

patrimônio líquido mínimo de 107o do valor total estimado da contratsção.
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TERMO DE REFERÊNCIA - AOUISIÇÓES - CONTRA

:. 8.36. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos conúbeis pelo balanço de abertura. (Lei

, 2021, art.65, §l).
'. g-3j. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração

: assinàda por profissional habilitado da rárea contábil, apÍesentada pelo fornecedor'

Quúficeção Técnica

t:l 8.3g. Declaração de que o interessado tomou coúecimento de todas as informações e das condições locais

..: para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.39. A declaragão acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do

interessado acerca do coúecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.40. Re ôlr rnscncâo emnrêsrl dade orofiss I em nlena aliÃs.le'nas

E.41. Sociedades empresírias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da

assinatur,a do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional comPetente no Brasil.

g.42. Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens similares de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratagão, ou com o item pertinente, por meio da

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso'

E.4Z,I. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a

contatos executados com as seguintes características mínimas:

E.42.1.1. DeveÉ ter o obieto peÉinente eo da licitecão'

8.42.1.2. Não deve fupir da atividade fim do or

8.42.2. Será admitid4 para Iins de comprovação de quantitâtivo mínimo, a apresentação e o somatório

de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.42.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da Íi lial

do fornecedor.

8.42.4. O fomecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

con8atâção, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros

documentos.

E.43. Caso admitida a participação de cooperativas, sení exigida a seguinte documentâção complementar:

g.43.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contatação e

que executarão o contato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovagão de que esüio domiciliados

na localidade da sede da cooperativq respeitado o disposto nos art. 4o. inciso )(I. 21. inciso I e 42. §§2o a

6' dal:Bi n. 5.7 64. de 197l;

8.43.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um

dos cooperados indicados;

E.43-3- A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necesúrios à

execução conÍatual;

8.43.4. O registro previsto na l,ei n. 5.764. de 1971. art. 107;
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de frrndação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos

pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocagão das três últimas assembleias gerais

exfaOrdinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contÍato em assembleias

ger4is ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sesúo que os cooperados autorizaram â cooperativa a contrataÍ

o objeto da contratoÉo direta;

E.43.7, A última auditoria contríbil-frnanceira da cooperativq conforme dispõe o art. l12 daLei n.

S.i«. ae :q.lt. ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão

fiscalizador.

9. ESTIMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos), conforme cu§tos

unitários apostos na tebela aclma.

IO. ADEQUAÇÃOORÇAMENT/íRIÂ

l0.l . As despesas decorrentes da presente contratação corÍerão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento Geral da União'

10.2. A contrataÉo será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestãofunidade:fiX[l;
II) Fonte de Recursos: lü)0fiX)00;
III) Programa de Trabalho: 22t671;

IV) Elemento de Despesa: 339039;

V) Plano Intemo: AIDTDEFOUTR

Rio Branco-AC , de juúo de 2024.

RODRIGO O XAVIER - 1" Ten
mdo Fron Ac/4' BISAdj da 3o eçãodoC

TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÔES - CONT

8.43.5. A comprovação de integragão das respectivas quotas-part€s por parte dos

exe(utârão o contsato; e

t.43.6. Os seguintes

- Cel
nador de Despesas

documentos para a comprovaçlo da regularidade jurídica da cooperativ

Aproveçío do Ordenador de Despesos

Com firndamento legal no inciso VIII, do Att.72, drl.ei 14 133/2021, APROVO o presente

Termo de RefeÉncia, bem como AUTORIZO a realização de procedimento licitatório visândo a aquisicão

de.servico de cursos proÍissionalizantes oara militares da OM. com observância aos dispositivos da

respectiia Lei e demais legislações conelatas.
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MINISTÉRIO DÂ DEFESA

COMANDO DO EXÉRCITO

REIÁTÓRIO DA DISPENSÂ
UASG 160002 - 4. BATALHAO DE INFANTARIA DE SELVA/MES/AC

DISPENSA 9OOt7/2024

Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 Caracteristica: SISPP - Tradicional

Critério de julgamento: Menor Preço / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto

Compracmergencial: Não

Objeto da comPra: Contratação de serviços de Cursos profissionalizantes

EntÍega de ProPosta s: Dc 29/05/2024 às 18:36 arê 06/06/2024 às 07:59

,rr,.,,i,,., a,' sessào pública: oii, oeio[Dizq ;i o8h0 ô*'á;ià diB;'i"li') - *-^- -'

Mensageos do úat da comPra

Rcsoonsávcl Daty'Hora
...----:.........................-.;:
i sir,.-" i oeloelzoz+ à' ot.ootoo

iSistcma

Mensagcm

i A se(são pública está aberta. A partiÍ destc momento todos os itcns cstão abertos Pâra disPuta âtÉ

as 14:00, Man tenhâm-te con€ctados

O6/06/2024 às l7:14:t7 fornccedorcs" na linha do temPo
pa dc julgamento de propostes foi iniciada Pare acompanháJa acessc a opção "Scleçâo de

Evetrtos dâ comPÍa

Data,/Hore

i oíorr'zozl .i' og.oo.oo

Dcscrição

lnicio da etapa de julgamento dc

Ábertura da lestao Publl(à ----,--.----.,i
proPosl es _..-...-............,.........,................,,.....j06/06/2024 às 17:14:16

10/06/2024 14:16
I de4



Valor cstimado:

Situação:

Dls

R$ 256,6700

Fracassado e Homologado

4
uÁsc 160002

Itcm I - Curso Ptofissionalizaute

Curso especializado de transporte de Emergência

Qrantidade: 10

Unidade de fornecimento: UNIDADE

lntervalo mínimo entre lances: N 0,1000

Fracassado por CPF ***.731.***-'t ' DIEGO RÁFAEL MORÁES ALVES

w3,
o

sA

o

Propostas do Item I

Fomcccdor

40.I 16.288/0001-89 - A

I "nces do Item I
y'06/ 2024 l3:3o:03

Portc McEPP/
EquiParadal

"-"--"";- "-----" " " ':'

40.116.2E8l0001-89

G SOUSA LTDÂ i si- : R$ 450,0000 i Proposta desclassificada

R$ 256,6700

do úat do ltcm I

Enviado por Data/Hora envio Mensagem

! O item I está enccrrado
iSistema 06/06/2024 t4:00.08

Eventos do Item I

DzafHora Dccrição

i".r Item com etaPa abertá enccrrada
06/2024 14:00:08

Item encerrado Para lances.
06/06/2024 l4:N:08

! Fornecedor A G SOUSA ITDA, CNPI 40 116'2s8/ O0O1-89 teve a proposta desclassificada, melhor lance R$

ob/0h/2024 17i32131
2.56,6700. Motivo: Proposta está em desacordo com o item 2.4 do Termo de Rcferê

Item fracassado no julgamento / habilitaçâo'

ncla..

06/06/2024 17:32:31

to/06/2024 l4tl6t3| ! ltcm homologado'

1o/06/2024 14:16
2de4



DISPENSA 90017'/2024
uAsG 160002

Item 2 - Cuso Profissionalizaltc

Curso Especializado de transporte de Emergência

Quantidade: l0

Unidade de fornecimento: UNIDADE

lntervalo minimo entre lances: R$ 0,1000

Fomeccdor

40.116.288/0001-89 -Á G SOUSA LTDA

Fracassado por CPF ***.731.*.*--l - DIEGO RAFAEL MORAES ALVES

Pro do Item 2

"ffHf' 
varor

Valor estimado

SituaÉo:

R$ 256,6700

Fracassado e Homologado

SitueÉo

Sim R$ 450,0000 Proposta desclassificada

R$ 256,6700
I "nces do Item 2

y'06/21\24 r3:3o:25 40.1r 6.288/0001-89

M do chat do Item 2

Enviado por Data/Hora enüo Mcnsagcm

iSisrema 06/06/2024 14:00:08 ! O item Z cstá enc€rÍado.

Evcntos do Item 2

Daaftiora Dcscriçáo

Item com ctâPâ aberta encerrada
024 l4:00:08

06/06/2024 14:@:08
Item encerrado Para lances

;;;;.:.;;;;õ,;;;^,
256,6700. Motivo: ProPosta cstá06/06/2024 r7:32:s6

CNPJ 40.1 16.288/0001-89 teve a proposta desclassificada, melhor lance: R$

.m desacordo.om o itcm 2.4 do Termo de Referência '

Item fracassado no iulgarnento ,/ habilitação

Lo/oô/2024 14:1630

t0/06/2Q24 t4:16
3 de .4

i 06/06/2024 1?3Ls6
i........-- -.-.,-."--"--"."--"--'

Item homologado.



DISP 024
uÁsc 160002

Item 3 - Curso Profrssionalizante

Curso de Trabalho em altura

Qrantidade:

Unidade de Íornecimento:

lntervalo minimo cntre lances

Eveotos do Item 3

Datr,/Hon Dcscrição

5

UNIDADE

R$ 0,1000

Valor estimado

Situação:

R$ 256,6700

Deserto e Homologado

i 'norroru or,*,ro ; Item deseÍto'

\-. -----------i'---*-'
iíoTourrnro or'*,n, i ltem homolosado'

Item 4 - Curso Profissionalizante

Curso de Cozinheiro

Quantidade:

Unidade de fornecimento:

lntervalo minimo entre lanccs:

5

UNIDADE

R.$ 0,1000

Valor estimado:

Situação:

R$ 455,0000

Deserto c Homologado

Eveatos do lten 4

tD/o6/202a l4:t6
4óe4

i - -- -^ ! ltem deserto. :

i . -- "^ ^. i Item homologado i



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Decláramos para os frns exigidos na legislaçôo, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do

fornecedor no momento é a seguinte:

tnecedorDa{os do F9
CNPJ:

Razão Social:

03.636.146/0001'16 DUNS@: 6788t71O9

SENÁC - SERVICO NACIONÂL DE ÁPRENDIZÁ,GEM COMERCIÂL

Não
Dcmais

Nome Fantasia: ÁDMINISTRÂC^O REGIONÁL NO ACRE

Siruação do Fornecedôr: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: l5/O5/2O25

NarurezaJurídica: SERVIÇOSOCIÁLÂUTÔNOMO
MEI:
Porte da Empresa:

Oco. qQngi4_q q _Impcdimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorlências Impeditivas indiretas:

Vinculo com 'Serviço Público":

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Níveis cadastrados:

Fornccedor porsui elguoa pcndência no NÍvct óé CadútÍ.Ecnto ildicado. Vcrifiquc mais iaformaçõcs sobrc pcodêncirs 
l

rrr firociooalidrdcr dc coosulta-

Autooáiica: e certidão foi obtide .trevés dc iqtctr.ção dirctr com o sistcoa emissor. Mattu.l: a ccÍtidão foi iaseride

manullmcntc pclo fornccedor.

I . Credenciamento

II - Habilitação Juridica (Possui Pendência)

V I[I - Regularidade Fiscal e Trabalhhtr Federal (Possui Pendência)

Receita Federal e PGFN Validade: 2E/09/2024 Âutomática

FGTS Validade: 22/06/2024 Automática

Trabrlhista (bftp://www.tst.ius.brlccriidao) Validade: 07/O9/2O24 Automática

Emitido em: 14/06/2024 ll:28
CPF:016)OO(JOO(-31 Nome: DIEGO RÂIAEL MORAES ALVES

lde I

Áss

j.i
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HoÍa Emissão: 't

Data Emissão:
oSECRETARIA DE ESTAIIO:DA FAZENDA

Dlrúor:ia de Admlnistraçâo Trlbutárla

REcATES ADOoDGOVERNO

821674Número:

rcs po ns ab I I I d ad e d o I nte,e ssa do

atéesâ data, nes,, Unldade

da LC 113/,2022)

DÉBITOCERNDÃO NEGARVA

,t,,Ll

'âcaiudos osbr#rbt

da Fazenda
vlerêm a

Reltdvado o dirêiÚo'

abeiro gualif,cado,

Fúenilárla, nenhuin

aão Social:
SENAT - SERVIçO
Nome{R

adeR.
§oln3cÍiçlo Estadu.F- '.

^â

.96it,oo7§lií

CNPJ:

73.471

o:deÍ€ç
,t0ACDOI'IA

vltÁ
Munic.ÍPio:

s9$ftANCO
6,t20u

I !;LJJ ;- i -. i.

êa ddaF n

ososTODADESTINA.SE

' códiôo dr AulúticidEde:ÍBÍ125bí5l4dt7''5

r .lE câílirüo nào sâ dc6ünâ a âlester débltoq do impGto 
'obíê 

tranrmissáo

'ãuahus rssurá ou em€nqa inválki8 este do' mer o'

' Emilido Élo PoÍtal Seí62 Online

*vnv.Bofeznet.ac.gov.br

'cau8â moítis' tr doação, de qu6isqueÍ bens ou direitos (ÍÍCMD)

. A acêltEÉo desta c6rtid6o êÉtá condicionEds â verincaçáo de §ua autenüldaê n6 intemet, no endêreço

L-,/

a

Outras lnÍoÍmeçôês

t

d



Fircfox

CERTIDÃOIIEGATIVA DE DÉBITOS N' 28592/2024

https://poÍta lcidadao.riobranco.ac. gov.br/solic

PREFEITURA E:RIO BRANCO
SECRETARIA MUIÜPIPAL DE FINANçAS
óneronn DE ADxtNtsrRAçÃo rRlBUrÁRlA

CNPJ: 73.47í.96i1r0079{7
.

Ítlomê: SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE

Eitdcrcço: AC 40 KÍÚ 02, S/N

Baino: ZONA RURAL

Cidldê: RIO BRANCO UF: AC

Rêssalvado o dirêito de a Fazenda Municipal cobraÍ e inscrever quaisquer dívidas de responsebilidade do suieito

p""aú acima ideirtiflcado que vierem a serlapuradas, é cêrtiÍicado que náo constam pendências em seu nome,

ã;ti;;.; 
"réditos 

tribrtátiàs administrado3 pela SêcretaÍia Municipal de Finanças (SEFIN) e a inscriçõei êm

. Dívida Ativa junto a Divisáo de Dívida Ativa'da Procuradorie Geral do Município (PROJURI)

VE"t" ."rridáo se refere à situaçáo da pessoa .jurÍdica identificada como suieito passivo no âmbito da Prefeitura

Municipal de Rio Branco, amparada legalÍnênt€ Pela Lei complementar í .508/2003, Art. 303.

A a9Êitaçáo desta cêrtidáo está condicionadà à veriÍicaçáo de sua autênticidade no Portal do Cidadão, no endéreço
'http:/tportalcidadao.Íiobranco.ac.gov.brlautEnticidadededocumêntov.

Emitida em 03n6f202416:08:40 horário dô Acre.

Código de autenticidadeda certidão: 67C9'DíD2.B553,1DA7'774CÁA67 '37F5'1110' 
.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documehto.

ObservâÉo

\-,

vtiâ."
Try

àq*id
allrúooral!

lof I
141O612024, O9:29
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TR]BII|FL DE GOIÜÍA§ OA UIUÂO

Consulta Cousolidada de Pessoa Jurídica

Consulta realizada em': 14106/2024 I 1:25:05

Esfe êlatório tem por objetivo apresentar ôs resultados consolidados de consútas eletrônicas realizadas

ãirer.-."" nos bàcos ãe dadoi dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do

;;lãã;ã; ;""sulta é do órgão gestor àê,cada cadastro consultado. A informação relativa à tazão social

;;ê;r"; üãil .*t uiau ão iadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do

Brasil.

*41
ir

Fp

o

Inform es da Pessoa Juídica:
Razão Social: SENAT SERVICO NACI
CNPJ: 73.471.963 I 007 9'07

ResuItados da Consulta Eletrônica:

Gestor: Portal da TransParência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

ara açessar a ceúidão original no orta.l .do estor, cli A UI

ONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE

Gestor: TCU
sho: Licitantes Inidôneos

Resultado da consúta: Nada Consta

ara àcessar a certidão ori noportal ôo órgão stor, cliqueA UI

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações
Gestor: CNJ

ara acessaÍ a certidão original no estor, cli ueA UI

Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

ortal do

e Inelegibilidade
Resültado da consulta: Nada Consta

Órgão Gestor: Portal da Transparência ,

Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional dê'Empresas Punidas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no rtal do ór estor, cli A UI

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização

à. r.*ii"r plrrúicos digitais. Fúdamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abril de 20l4,Lei n" 13.460, de 26

;; jü"il de'21ti,Lei;" 8.726,de 8 de outubro de 2018, Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de2016.
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Sistema de CadastragÊnto Unificado de Fornecedores - SICAF

', Declaração
Deciaramos para os fins exigidos na legislat'o, conforme documenteÉo registrada no SICAF, que a situação do

forneccdor no momento é a seguinte: '

Dados do Fornecedor
CNPJ: 73-471.963/00794.7 DUNS@: 678561E14

Razão Social: SENÂT SERVICO NACIONÁL DE APRENDIZAGEM DO TRÁNSPORTE
Nome Fantasia: RIO BRÂNCO/ C -JOSE ÂUGUSTO PINHEIRO - UNIDÂDE B N 38

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: O5/[O/2O24
NarurezaJurídica: SERVIÇOSOCIÁLÂUTÔNOMO
MEI: Não
Dorte da Empresa: Demaisv
Ocg1qênciqq ç hqpedimcntos

çEJL ,oo

Ocôrrência:

Impedimento de ticitar:.

Ocorrências Impeditivas indiretas:

Vnculo com "Serviço Público":

Nada Consta

Nada Qànsta
Nada Gonsta
Nada Coasta

\úí

Níveis cadastrados:
Docuh.oto(s) .irriBrlado(s) com "í" cstá(ão) cori prazo(s) vcacido(s).
Forriàcldor porsui algunr pcodêocia ao Nlvcl dc Cedartrameato indicado. Vcrifique mais ioformaçõcs sobrc pendêacias
oer firnciooalidsdcr dc coosulta.

Âutoolticr: a certidão foi obtida etrevés de intcgração dircta com o sistcmr cmissor. Menuel: a ccrtidão foi inscride
mtnualnentc pclo foracccdor,

I - Credenciamento

II - Habilitação Jutidica
III . Regularidade Fiscal e Trabalhistr Federal

Receita Federal e PGFN Validade: 17 /07 /2024
FGTS Validade 22/06/2024
Trabalhista (hnp://ww.st.ius.b r/enidao) Validade: 28/Og/2O24

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)
' 

Receita Eitaduat/Distrital Validade: lg/lO/2O2O (*)

Reôeita Municipel . Validade: 30/ll/2020 (-)
VI - Qualificação Econômico-Financéira (Possui Pendência)

Validade: 3l/0s/2021 (.)

Âutomática
Automática
Âutomática

Emitido em: 14/06/2024 ll:28
CPF: 016)00(J00(31 ' Nome: DIEGO RAFAEL MORAES ALVES

1de I

Àss: 
--

-:. :;,
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NUP: 65323.0061 3612024-1 O

MINI§TÉruO DA DEFF§A
EXÉRCITO BRÂSILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE
4' BATÀLHÃO DE INFANTARIA DE SELVA

(4' Conprohla de Frootcirr/1956)
(BATALHÃO PLÁCIIrc DE CASTRO)

ASSUNTO

DFD Ns 58/2024

ccÂP/4r Bts, 06 JUItt 24

Cmdo Fron AC/4'BIS

INTERESSADO: 3r Seção

ASSUNTO: Serviço de Cursos profissionallzantes

ANEXO: Nota de crédito, SICAFI e Certidão do TCU consolldada em dias.

UG(x)160002( \167002
2024NE
VALOR: R$
PREGAOSRP: / UGG



tu3L ,c
o
6o

Ac

.ü
MINISTÉRIO DA I'EFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4" BATALHÃO DE INFANTÀRIA DE SELVÀ
(4r Conponhis de tr'ronteirâ/I956)

(BATALHÂO PLÁCIIX) DE CASTRO)

DFD N" 58/ 2024
IttUP: 65323.0061 361202+1 0

Setor/Seçâo Requisitonte: 3' Seção/ 40 BIS DatL: 1410604

Res nsável demanda: Ten Rod Identidade: 050369067-9

E-mail: 3secs34bis mail.com
RITEX: / Telefone: (06,t)
99224-t375

( ) Pregão do 4'BIS
( ) Pregão de UG Participante

( ) Pregão de UG Não Participante (Carona)

( ) Inexigibilidade de licitação

( X ) Dispensa de licitaçío 9002012024

( ) Contrato n'

( ) Global ( ) Estimativo

Modalidade de Licitação:

Tipo de empenho:

( X ) Ordiruírio

l. JustiÍicativa da necessidrde da conúratação da soluçâo, considerando o planejomento Estratégico (Plano
de Gestão da O

Port. Min N" 305, de 24 Mai 95 - Instruções Gerais para realização de

Licitações no Comando do Exército (IG 12-02) solicito providências junto ao Ordenador de Despesas, no sentido

de aprovar a requisição do materiaUserviço.

1.2 A requisição está alinhada com Objetivo Estrategico Organizacional, A presente Dispensa Eletrônica de

Licitsção n" ---,,!2024 refere-se à contratação de Serviço de Execução de Cursos Destinados a eualificar
Profissionalmente Militares do 40 BIS

Conforme o DIEx Req Nr 250-E3/Cmdo Fron ACRE/4" BIS, de 14 de Maio de 2024.

I .3 Deste modo, solicito que seja autorizado a aquisição do material conforme os quantitativos especificados abaixo:

1.[ Nos termos do contido no Art. 13 da

ITEM MATERIAL T'NI)
FORNC

QN
T

VALOR
UNITÁRI

o

VALOR
TOTAL

I Curso Es izado de Trans enclade U l0 200 00 2.000 00) Curso deP rozado de T U 8 200 00 1.600 00
3 Trabalho em Altura U 5 200 00 1.000 00

TOTAL 4.600 00

t/



3. Ctéditos ntários:
3.1 Nota de Movimentação de CÉdito: 2024NC005970, 2024NC005972,2024NC005973
3.2 Valor estimado dâ cotrtratação: R$ 4.600,00
3.3 Valor estimedo investimento: Não se aplica

3.4 Plano Interno (PI): A I DTDEFOUTR.
3.5 Plono de Trabalho Resumido (PIRDS)z 228671.

4. Indicação do(s) integrante(s) da eq de phnejamento
Fiscal Tecnico, titular e substituto:

Titular - l' Ten Rodrigo Augusto Xrüer

Substituto - 3' Sgt Thiago Diniz Fernondes

Equipe de Planejamento, tltulrr e subatituto:

Titular - 1' Ten Rodrigo Augusto Xavier

Substituto - 3" Sgt Thiego Diniz Fernandes

Intcgrante Setorial, titular e substituto - Não é o caso

Titular-Nãoéocrso

Substituto-Nloéocoso

Gestor do Contrato, titular e substituto:

Titular - l'Teu Gereldo de Souza Fonsecs

Substituto-Nãoéoceso

Rio Branco, AC, )t de

RODRIGO AU
Adj a 3' Seção

24.

- 1'TEN

DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRÂTTVO

O referido necessita ser adquirido.

Rio Branco/AC, t4ae Iunho de 2024

(
I

FREI'ERICO PI E SOARES DE ALMEIDA -
cep

Fiscal dm inistrativo do 4'BIS

DESPACHO DO CONFORMADOR

Documentaçeo sem alteração.

Rio Branco/AC, y'{de junho de 2024

Jr.lruó-
LUCIANE DE CÂhVALHO PEREIRA - 2" TCN

Conformadora do 4' BIS

U-
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Autorizo o início dos procedimentos licitatórios € determino a abertuÍa do processo corres
O Chefe da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC) adote as providências cabíveis con

legislação.

ranco/A jurúoIqBRio de de 2024c

t^
LMIR

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

ron AC/4dordenador de
- Cel
" BIS



Sistema de CadastriEento Unificado de Fornecedores - SICAF

, :,, Declaração
:

Declqatnos para os.fins exigidos na legis$sã+ conforme documentação registrada no SICAF, que a situaçãg do --
fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do EoÍoecêdoÍ
CNPJ:

Razãó Social:

73.471.9$/a07tsr7 DUNS@: 678s61814

SENÀT SERVICQ NACIONÁL DE ^APRENDIZÂGEM DO TRÁNSPORTE

Nada Consta

Nada Cànsta
Nada Consta

Nada Consta

Nome Fantásiâ: RIO BRÂNCO/^C -,OSE ÂUGUSTO PINHEIRO - UNIDADE B N 38

Situàção do Fornecedor: Credcnciado Data de Vencimento do Cadastro: 05/ l0/2O24

NaturezaJuridica: SERVIÇOSOCUILÂUTÔNOMO
MEI: NãO

ç?orte da Empresa: Dcmais .

Ocorrência:

Impedimento de Licitai:

Ocorrências Impeditivas indireias:

Vínculô com "Serviço Público":

Níveis .çadastrldoq:
Docrmcato(s) erriaalrdds) com "' está(

Forncccdor posrui elguma pcndência no
oer.liqcionúdedcr dc aonrult -

Áutomática: a ccrtidão foi.obtidr atravês

maaüelaentc pclo foraeccdor-

I - Credenciamento

ão) com prezdr) vcncido(s).

Nívcl ác Cedastramcirro itrdic.do. vcrifiquc mais inforoaçõcs sobtc pcndêacies

dc iatcgraçãô dirctr com o sirtcme cmissor. Menuel: a ccrtidão foi inscrida

II : ttrabilitaÉo Juriüca
III - Regularidade Fiscal e Trabathista Fcderal

Receiia Federal e PGFN : " Validade: 17 /07/2024

Trabalhista (http://*rr.st,ius.b {ccrtidzo) Validade: 28/09/2024

IV - Rc$laridade Fiscal Estadua/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadua/Distrital . Validade: 19/10/2020 (")

W - Q.lali6eação' Econômico.Finânceira (Fossui Pendência)

Validade: 3l/O5/2O21 (*)

Automática
Automática
Automática

Emitido em: 14/06/2024 ll:28
CPF: 016XXX.)OO(-31 Nome: DIEGO RAFAEL MORÂES ÂLVES

1de 1

fus

1



TRNEilML DE GOtrÍAS m uffino

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
:'' ].., :]

Este relatório tem por objetivo apresentar oo resuttados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

ã-.1imãt. iltun"or de auaoi dos resfiçtivos cadastros. A responsabilidadt pela vqracidade do . -.

;r;ffi;ã;;;;r,lú e ao órgão gestor üe gada cadastro consútatlo. A informação relativa à razão social

à;É;*o; Júdia":ê extiaídaão c-adastó Nacional da Pessoa Jurídica, rnantido pela Receita Federal do'

Brasil.

Consüha realizaita em: 1410i612024 11:25:05

Info da Pessoâ Jurídica:

Resultádos d* üsulta Eletrônica:.

Social: SENAT SERVICO NACION AL DE APRENDIZAGEM,DO TRANSPORTE

CNPJ : 73.471.9631 007 9 47

Cadastto : Licitanües lnidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

CUórgão Gêslor: T

éstor, cli ueA UIPara acessaÍ a certidão or do óron

Orgão Gestor: CNJ
Ca"dastro: CNIA - Cad.astro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade AdministraÚiva

e Inetegibilidade
Resulta*<lo da oonsulta: Nada Consta

ara acessar a certidão or inal no do ór ão gestor, cli ueA u.

Órgão
Cadàs

Gestor: f oital da TransP
tro: Crdastro Nacional de

arêncis
Empresâs Inidôneas e SusPensas

Resultado da consulta: Nada Constâ

ara.acessar a certidão ori inal no portal do ao , eli ueA UI

Órgão Gestor:. Portal da Transparência
Cadasúo: C'IIEP - Cadastro Nacional dt Empresas Punidas

Resultado da consüta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori no 'ão órgão stor, clique A UI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa uElqq rys _p"l"ípios de simp^lificação e racionalização

de serwiços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965. de 23 de abril d9 20l4,Lei n' 13.460, de 26

de junho de:2017, Lei;" rc.726,de 8 de outúro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de2016-



Firefox htçs ://portalcidadao. riobranco.ac.gov br/solic
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PREFEITURA CIGi;RlO ERANCO
SECRETARIA TIS$CIPAL DE FIilANçAS
T,IRETORIA DE /iOilIIISIRAçÃO TRIBI'TÁRIA

CERTIDÃO.,.NiIGATIVA DE DÉBITOS N' 285922024

GI{PJ: 73.{7í.3G3€079{7

NonÉ: SEI{AT SERYIGO I{ACIOI{AL DEãPREttOtZlCem OO TRATISPORTE

Endêr.ço: AC tO lfr 02, SrN

B.iÍro: ZO A RT RAL

Cidrde: RlO BRAI{CO UF: AC

nessatvado o direito de a Fazenda Municiph @bÍar e inscÍever quaisquer dívidas de Íesponsabilidade do sujeito

oássivo acima idcntificaào que vierem a ser- apuradas, é certificado que não constam pendências em seu nome,

, ietàivas a créditos tributários administradôs. pela SecÍetaÍia Municipel de Finanças (SEFIN) e a inscÍições em
v Dívida Ativa lunto a Divisão de Dívida Ativâ dà Procuradoria Geral do Município (PROJURI).

Esta certidão ss refeÍê à situaçáo da pessoa jurídice identificada como sujeito pessivo no âmbito da Prefeitura

Municipalde Rio BÍanco, ampareda legalmênte pêla Lei complementar 1.50812003, Art. 303. 
"

A aceihçáo desta certidáo está condicionadeà yerificação de sua autênücidade no Portal do Cidadáo, no endereço

http://portalcidãdao.riobranco.ac.gov.br/aubriticidadê-de-documentoí.

Emitida em OSlO6t2O24 í6:d8:40 horário do.Acre. "

Válida até 0210812021.

Código de auterÍicidade da cêrtidão: 67C9.DID2.B55it .1O^1.77lC.^A67.37F5.430'

Qualquer rasura ou emenda invalidará eíê dqcuméÍfiô.

\-/ Obseryaçáo

lofl l4/0612024,09:43

t.'-,S'
. .d'i 
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Data ê hota da con$Jlta: í 7/0ô2024 06:33

U3uárto: *'.356 86G*
lmPÉssáo ComPlêta

Lc

SsffiHffi:

flota ds EmPenho

Emltontê

\ri-

Códlgo Nomê

reooõz coMANDo DE FRoNTEIRA ACRE/4 Bls

CNPJ Endereço

09.655.5S9/0001-76 0'1178904482A, S/N - BAIRRO BOSQUE

MunicÍplo UF TêleÍonê

RToBRANCO AC. (068) 32í &2900 I 321A-2913

Número
361

Ano
2024

Tlpo
NE

llroêda
REAL - (R$)

CEP

69909-700

Plâno lntêÍno
Al DTDEFOUTR

élula OrçamentáÍla

Esfêra
1

PTRES
228671

Data d€ Eml58áo TiPo

141cÉ,12024 Global

avorecid

Códlgo
73.47',\.9631007947

EndorGço

AC 40 KM 02 SN ZONA RURAL

MunlcÍplo UF

RIOBRANCO AC

Amparo

Fontê ds REcuÉo Naturczâ da OeBP€a

10000@000 339039

Procêsao Taxa do Câmblo

ô5323.005658202+96 0,0000

Nome

SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRA

UGR
1104.07

ValoÍ
4.600,00

--ü

Códlgo
140

Ato NormaüYo
Lei 14.133n021

Modalldado dê Llcltãçáo
DISPENSA DE LICITACAO

AÍtlgo
75

Telsfonê
6S-32214349

CEP

69918-340

lncÍso
m

AlÍnea
a

PeÉgrafo

Descrlção

r+g)seRvlÇo oe seLEçÁO E TREINAMENTO - 2O24NCOO597ODE O3MA|24 COTER, ATENOE NECESSIDADES

bãõüóõiRõN Áõa;árs, coHr oro ruo58 oE 14JUN24 DO s3 DO CMDO FRON ACRE/4oBrs.

Locâl de Entrcga
iUn COr-ôtureÁ Sg4, BATRRO BOSQUE, Rlo BRANCO -Ac, CEP 6990G679. (6MDO FRSN AC/4oBlS)

lnformação ComPlementâÍ
16000206000022024 - UASG Minuta: 160002

Slstêma dê Origem
COMPRASNET-ME

-VeÉáo DatarHoÍa Opol?câo
002 17t0É,D024 08:32:53 AlteraÇáo 1de2



\

âsnn fEEIE#n--'o ?t*.,,*...
Data e hol! da conrulta: 171062024 08:33

Uruário: -'.356.86G"
lmpressáo ComPlêta

Nota ds Empênho

*)-9L ?;

Eq
o

oo,

sta dê

Nâturêza dê Dorpesa
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC

slnatuÉa

Totâl da Llsta
4.600,00

Rospomável pôla Nota de EmPênho
PAMELA PARCIANELLO DOS SANTOS
*.,356.66G*

17 n6l2024 OE:32:53

OÍd€nador do Dêspo8a

ELMIR LEANDRO MOREIRA XAVIER
*..331 .447-*
14D6n024 15i26:39

Sub.lemonto OE

S6q, Do&rlção
OO1 ltem compra: OOOO3 - Curso profissionaiizante

Valo? do ltêm

1.000,00

s€q
002

De!cíção
llêm compra: 00002 - Curso profssionâlizante

valor do ltem

í.600,00

D.tâ OpeÍrglo
'141062024 lnclusáo

do Va UnlláÍlo Tôt.I
8,00000 200,0000 1.600,00

seq
003

Oê3cÍlÉo
Itêm compra: 00001 - Curso profssionalizante

Valor do ]têm

2.000,00

Oporagâo Chlinü.hüa
10,00m0

lôÍ' o ValoÍ

14106/2024 lnclusão 200,0000 2.000,00

Op.Í!Éo Oúnüüd.
5,00000

UnlÉí,lo vhlo, Tot l
1.0@,00í 4/06/2024 lnclusão 200,0000

Verráo Data/Hora opel"çro
002 171cÉ,f202108:32:53 AlteraÉo zde 2
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Data Emissão: 01

HoÍa Emissão: í2:

@VEAllO DO ESTAÍ'O OO ACRE

SECRETARIA DE ESTADODA FAZENDA

Dlrctorla de Admlnlstraçto Trlbutária
, ,fffi

821574NúmeÍo:DÉBITOCERTTDÃO NEGAfiVA
,esponsabltldde do ln'€.ressado

sta até esÍá daÍá, nesÍ, Unidade

de LC 1131i1022)

Reiçdvado o drdq
tutxio qAqlifrc*tà,
Fezêndírte, nêtrtrl/;n

' Frêaatadoa os cttffi

& Ferenda
qqe vlercm a

NomdRâirào
SENAT - SERVIçO

*.

-â

73.471.96:i/llo7gJf,-

ôder,êç
AC 4RODOVIA

GNPJ:

RRO: Vl

1O:aR
ilunicipio:

RloARÀNCO

; :i-i L r i-;
DESI,IÁ-SEÁ 

'OpOS 
oS

Finalidad.: d

' A EceitaF dê6ta cêdtdà ê6tá condicionsda a ve'ificáçào d' sus sut6ntiddade na inlemet' no

i digo dê Aulenticidade:Í61í25b15íilda7il5

YEsta 
"edoao 

não 
". 

ocBüna s átestsr déb os do impo.sto .obê trsnsÍnisúo "c€usa mortis. e doâçáo. de quaisqu€í bens ou direito. (rÍcMo)

. Ouâlqueí rGsura ou ertêndã inválida esle dooJmento. '

' Emltido Felo Porlal Sefaz Online

wrrü.aofazaaLac. gov.bleídereço

'Estadual
lnscrição

OBSERVAçÕES

i

OutÍas lílfoÍmaC6Ê§:

.,.-.-

E
-b

(,



3/05/24 L6:05
ATA EMISSAO

G EMITENTE

V. EST PTRES

00065 7 2286'lL

USUARIO:

03Mai24 vÀrORI zAcÀo : 03MaÍ24 NUMERo :

PAME],4

2 0 2 4NCo05 97 3

ESTÀO EüITEúTE..'' : OOOO1 - TESOURO NACIONAI,

c/cESTAo FAVORECIDA : L6OOO2 / OOOO1 - CMDO FRON ÀCRE/4BIS

BSERVACÀO

URSO COND VEÍCULO DE EMERGÊNCIA DO PROJETO SOLDADO CIDADÁO

160539 - COMANDO DE OPERAÇÕES TERRESTRE - GESTOR

MAI24 .

NUM. TRANSFERENCIA

MPENHO IMEDIATO

1ENDÉ DrEx N" _._ - ÀPG/cH PREP F TER/corER DE

FONTE ND SB UGR PI

1oo0oooooo339039 110407A1DrDEEOUTR

VALOR
2 . 000, 00

ANCADO POR : 89095359700 - MENDES

r1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPEIIIO PF12=RETORNA

UG : 160539 03Mai24 10:20

F--J§3

--lh/

to
E
q

(
oo.
o

c



3/05/24 L6:05
ATA ÉMISSAO

G EMITENTE

ESTAO EI.,ÍITENTE

G/GEbTÀO FAVORECÍDA

USUARIO:

O3Mai24 VA.LORI zACAo : 03Ma12tl NUMERo :

PAMELA

2024NC0059'72

160539 - COMANDO DE OPERÀÇÕES TERRESTRE - GESTOR

OOOO1 - TESOURO NACIONAI

t6ooo2 / ooool - CMDO FRoN ACRE/ABrS

BSERVACÀO

CURSO TBÀNP COTETÍVO PASSAGEIROS DO PRO.IETO SOLDADO CI DADÃO

MPENHO IMEDIATO

TEÚDE DIEX No 
-.-

- APG/CH PREP E TER/COTER DE MAI24,
NUM. TRÂNSFERENCIA :

V. ESF PTRES FONTE ND

ooo6s 12486?1 1OOOOO0000 33 903 9

SB UGR PI
11040? A1DTDEFOUTR

VALOR
1.600,00

ANCADO POR : 89095359700 - MENDES

FI=AWDA PF3=SÀI PF4=ESPEIIIO PE12=RETORNA

UG : 160539 O3Maí24 L0:2O

F., 1Oí_

oL

Â
(

o tco.o
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BSERVACAO

Úato ot NR 35 - TRABALHo EM ArruRA Do PRoJETo sorDADo cr DADÃo

3/05/24 16:05
ÀTA EI4ISSAO

G EMÍTENTE

ESTAO EMITENTE

G/GESTAO EAVORECÍDA

MPENHO IMEDIATO

rnúoB orsx N" .-

auCloO Pon : 89095359700 - MENDES

F1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PFI2=RETORNA

USUARIO: PAME],A

O3Mai24 VAIORIZACAO : O3Mai24 NUMERO : 2024NC005970

160539 - COMANDO DE OPEBÀÇÔES TERRESTRE - GESTOR

OOOO1 - TESOURO NACIONAI',

L6OOO2 / ooool - CMDO FRON ACRE/4BrS

vrÀÍ24 .

NUM. TRANSFERENCIA :
- APG/CH PREP F TER/COTER DE

V. ,ESF PTRES FONTE ND SB UGR PÍ

00065 .1 2286?1 looooooooo 339039 110407 A1DTDEFOUTR

VALOR
1 . 000, 00

UG : 160539 03Mai24 10:20



NUP: 65323.0061 37 I 2024-56
ASSUNTO:

DFD Ne 59/2024

ccAP/4s Brs, 06 JUN 24

MIMSTÉRIO DÁ DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMAIIDO DE FRONTEIRA ACR.E
4'BATALHÁO DE INFANTARIA DE SELVÀ

(4' Comprnhia dc Fronteirr,/1956)
(BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO)

Cmdo Fron AC/4o BIS

INTERESSADO: 3E Seção

ASSUNTO: Serviço de Cursos profissionalizantes

ANEXO: Nota de crédito, SICAF| e Certidão do TCU consolidada em dlas.

UG(x)160002( \167002
2024NE
YALOR: R$
PREGÃOSRP: / UGG-

c

o
EN

>l
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nuxrstÉnto oe DEFESÀ
ExÉRcITo BRASTLETRo

coMANDo rrE FRoNTEIRA AcREru" ureutÁo pE INFANTARTA DE sELvÁ
(4' Compsnhia de Fronteira/I956)

lnatalnÃo rr,ÁcrDo DE cAsrRo)

DFD N. 59/ 2024
ITIUP: 65323.00ó137 1202+56

Setor/Seção Requisitante: 3' Seção/ 40 BIS Data: l4lffil24
Responsável pela demanda: Ten Rodrigo Identidade: 050369067-9

E-mail: 3sccs34bis@gmail.co m
RITEX: / Telefone: (068)
922+8575

(

(

(

(

(

(

Modalidade de Licitação:

) Pregão do 4" BIS

) Pregão de UG Participante

) Pregão de UG Não Participante (Carona)

) Inexigibilidade de licitação

) Dispensa de licitaçáo 9002012024

) Contrato no

Tipo de empenho:

( X ) Ordinlrio ( ) Global ( ) Estimativo

x

l. Justificativa da necessidade da contratação dr soluçâo, considerando o Planejamento Estratégico (Plano
de Gestão ds OlVf)
I .l Nos termos do contido no Art. 13 da Port. Min No 305, de 24 Mai 95 - Instrugões Gerais para realização de

Licitações no Comando do Exército (IG 12-02) solicito providências junto ao Ordenador de Despesas, no sentido

de aprovar a requisição do materiaUserviço.

1.2. A requisiçío está alinhada com Objetivo Estratégico Organizacional, A presente Dispensa Eletrônica de

Licitação t' 
-D024 

refere-se à contÍatação de Serviço de Execução de Cursos Destinados a Qualificar
Profissionalmente Militares do 4" BIS

Conforme o DIEx Req Nr 250-E3lCmdo Fron ACREi/4o BIS, de 14 de Maio de 2024.

1.3 Deste modo, solicito que seja autorizado a aquisição do material conforme os quantitativos especificados abaixo:

ITEM MATERIAL ['ND
FORNC

QN
T

VALOR
UNITTMI

o

VALOR
TOTAL

I Cozinheiro U 5 400 00 2.000,00
TOTAL 2.000,00



3. Créditos O mentários: l,

3.1 Note de Moúmentsção de Credito: 2024NC005971.
3.2 Valor estimado dr controtação: R$ 2.000,00
3.3 Vslor estimado investimento: Não se aplica

3.4 Plano Interno (PD: Al DTDEFOUTR.
3.5 Plano de Trabalho Resumido (PfRDS)z 22t671.

4. IndicaÉo do(s) integrante(s) da equlD€ de Dlaneirmento

Integratrte §etorial, titular e substituto - Não é o caso

Titular-Nãoéoccso

Substituto-Nãoéocoso

Gestor do Contrrto, titular e substituto:

Titular - lo Ten Geraldo de Souza Fonseca

Substituto-Nãoéocs§o

Fiscal Técoico, titular e substituto:

Titular - 1" Ten Rodrigo Augusto Xaüer

Substituto - 3" Sgt Thiago Diniz Fernandes

Equipe de Planejamenúo, titular e substituto:

Titular - l" Ten Rodrigo Augusto Xavier

Substituto - 3" Sgt Thiago Diniz Fernandes

Rio Branco, AC, f. 4a"

RODRIGOÀ O XAVIER- 1'TEN
da 3" Seção

DESPACHO DO FISCAL ADMINI§TRATIVO

O referido necessita ser adquirido.

Rio Branco/AC, Íde 2024.

i,l

FREDERICO PIMENTEL DE ALMEIDA -
Ca

Fiscal Administrativo do 4' BIS

DESPÀCHO DO COMORMADOR

Doc um€ntação sem alteração.

Rio Branco/Ac,.4íde juúo de 2024

-14,ru»,n;
LUCTATIE DE]CARVALHO PEREIRA - 2" TCN

Conformadora do 4o BIS

Autorizo o início dos procedimenlos licitatórios e determino a abertura do processo correspondente.

O Chefe da Seção de Aquisiçoes, Licitações e Contratos (SALC) adote as providências cabíveis conforme a

legislação.

L
de

o

DESPACHO DO ORDENADORDE DESPESAS

Rio Branco/Ac, láde juúo de 2024.

sas do AC/4" BIS
- CelÁ*U-
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Sistema de Cadastrat[ênto Unificado de Fornecedores - SICAF §A

I :'' Declaração
Declar*rnos p.ri ou fiq. exigidos na t.eisbá";lf";;;ã;entação Íegistrada no SICÂF' que a situação do

íornecedsl no'nidrntnto é a seguinte:

Dados do FoÍneGGdoÍ
CNPJ:

Razão Sociãl:

03.63 itelowt-tt DUNS@: 67E8771O9

SENÂC. SERVICO NÂCIONÁL DE ÂPRENDIZÁGEM COMERCIÂL

Nome Iantasia: ADMÍNTSTRÂCAO REGIONAL NO ÂCRE

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: l5/O5/2O25

Natuieza Jurídica:
MEI:

Vo*e da EmPresa:

SERVIÇO SOCnr. 
^UTÔNOMONão

Demais

Ocg11ênçias- e !m
Ocorrência:

dim
Nada Coasta

Impcdimento de.Licitar: Nada Ginsta

Ocorrêniias Impeditivas iídiretas: Nada Cônita

Vínculó com "Seúiço Público": Nada C'onsta

Níveis cadastrados:^tttJ;1li1ii"l 
";Lli"-I"to 'à''tt *tl(t) à- p"àGi "'i'"'i*);.

f"-ã", oo*ri elguoa pcndência no Nlvcl dc Crdastramcnm iodicedo

aar funcionelidedce dc coasúlu'

al
. Vcrifiquc neis iuforrneçõcr sobrc acndêlci

MeauaL a ccrtidào foi irscrida
ÁutorÁticl a ilrtidão foi obtide.tÍ1vé5 dc iatÉ8f.ção dircte com o rirtcma çoissoL

Eanüdocntc Pclg forictedor'

I - Crcdenciameoto

II - Hebilitação Juridica (Possui Pcndência)

III - Rcgularidedc Fiscal e Trabalhista Federal (Possui Pendência)

... Trabalhis-ta (!ttp://www.tst.ju..u,7..'à-; Validade: 07 /O9/2O24

Automática
Áutomática
Âutomática

lde 1

Emitido em: t4/06/2024 1t:28

CPF:016.)0OC)0O(-31 Nom
Ass

e: DIEGO RAFAEL MORÂES ALVES

-.!,

.:

,:t-

:.
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I Consulta Cousolidada de Pessoa Jurídica

Este rçlatório tem po1 objetivo apresen@ o§ resr.iltados.consolidados de consultas eletrônicas realizadas

ã*ü;;;;;úJo"", ã" auaoJJ* ieçÉriuo' *tastos. A responsabilidade pela veracidade do

resultado da consulta é do Orgào À.rtor-iá,c"Au .adastro consultado' A informação relativa à razão social

;H#;"ffiH;âr*ra"ãã-c?a"ttto li*lona da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do

Brattt :;":

Consulta reeliz.e úa em': 1410612024 ll:55:52

Info Pessoa Jurídica:

Raáo Social: Administração Regional do Seneó no Estado do Acre

J: 03.636.146/0001-16

Resultidos d onsulta EÉtrônica:

rtal dono estoÍ, c u.ueA

nid
ÉncieTransdI eortaPstoÍGe pâ

asPusresaEmdenâIaN crod stroa pcaEPCNCadastro

ara acessar a certidão ori

Resultado da consulta: Nada Consta

A UIno do órgão estol,

Inidôneas
rêncirdIPortr TrenspeGestor

3Sue pensa§lsEm ÍG§denâl pNaciodastroIcCadastro

aÍa a§essar a certidão o

Resúado da consulta: Nada Consta

l'ào UI, clique A

Cadastro: Licitirntes Inidôheos

aÍa acessar a certidâo ori inal no

Gestor: TCU

tado da consúlta: Nada Consta

stor: CNJ
CNIA.CadastroNacionaldeCondenaçõesCíveisporAtodelmprobidadeAdministrativa

estoÍ, cli A UIdono

Ge

Cadastto:

Para acessar a ceritirlão or

e Inelegibilidade
esultado da consulta: Nada Consta

obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização

de serviÇos públicos digitais. F"uíãlii;'ffi d;''ij L1^;!os' a;23 de abril aeiott' Lein" 13'460' de 26

il jilffiiôüi"ii. B.zzã, ãriiã"ã"iiu'"ã zol8, Decreto no 8.638 de 15. de janeiro de 2016'
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Dâte e hol" de consultâ: 17106/2024 08:33

UsuáÍlo: *.,356.86G*

lmPrêssáo ComPleta

Nota dê Empênho

Emltentê
Códlgo Nome

160002 COMANDO DE FRONÍEIRA ACRE/4 BIS

CNPJ Endoreço

09,655.599/0001-76 011769044624, S/N - BAIRRO BOSQUE

Munlclpio UF TêleÍone

Rro BRANCO AC (068) 321&2900 t3216-2913

i,loêde
REAL - (R$)

CEP

69909-700

Plano lntemo
Al DTDEFOUTR

Ano
2024

Tipo
NE

Númeto
360

Esfêra

1

PTRE§

228671

lula Orçamentárlâ

Deta de Emllsáo TiPo

filún024 Global

âvorêcido

Código
03.636.1/í6/0001r6
Endsreço
GETULIO VARGAS 2473

Município
RIO BRANCO

pero Lêgal

Código
140

Âto NoÍmatlvo
Lei 14133n021

túodalldrde do LlcltaÉo
DISPENSA OE LICITACAO

Artlgo
75

CEP

69900-589

lncbo
t

Alínêa
a

Fonto de RecuFo NatuÍeza da De3Pesa

1000000000 339039

Proceslo Tâxa dê Câmbio

653230056582024-96 0,0000

Nomê
SENAC - SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COME

PRIMÉIRO AN BOSQUE

UF Telefonê
AC

UGR

'110407

Valor
2.000,00

Paágrafo

Locâl da Entrcga
RUA COLÔMBIA 534, BAIRRO BOSOUE, RIO BRANCO - AC' cEP 6990G679. (CMDO FRON AC/4oBlS)

lníormação ComPlementeÍ

16000206000022024 - UASG Minuta: 160002

Sistsna de Origem
COMPRASNET-ME

Versáo TãEHora Operacáo
002 17 tún024 08:32:53 AltêraÉo

Dosc.içáo
ãaisenv,ço oe sELEÇÁo E TREtNAMENT9 - 2o24Ncoo5971DE o3MAl24 coÍER, ATENDE NEcESSIDADES

bãói;ôô?RõN Ãõi+árs, coHr oÉo r'rose DE ,r4JUN24 Do s3 00 cMDo FRoN ACRE/ 4'Bls,

1do2
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Deta e hora da com úlla:. 1 0612024 0E:33

t suáÍlo: *..356.86G*

lmpressão Completia

Nota de EmPsnho

ta dê ltên

Naturcza de
339039 - OU

Do3pê8â
TAO'S SENVICOS DE TERCEIROS . PESSOA JURIDIC

Total da Li3ta
2.000,00

RelpoÍ€ável Pol. Nota de Emp€nho

PAMELA PARCIANELLO DOS SANÍOS

-'.356.86&*
171cF,12024 08:32:52

E

s.q.
001

DorcÍlção
llem compra: OO@t - Curso profusionelizante

Valor do ltam

2.000,00

5,0@00 2.000,00

Tat l

400,0000

lor

141062024 lndusão
Drtr

râa

OÍdenedor dê DosPêaa

ELMIR LEANDRO MOREIRA XAVIER
*'.331.447-*

14t1612o24 '15''26:40

'Versão Date/l'lore Opêlaçáo
002

-i76Mn9'.s2'.53- Altsração
zda 2



3/05/24 16:05

ATA EMISSAO

G EMITENTE

ESTÀO EMITENTE

G/GESTAO rnvonpcroe

V. ESE PTRES FONTE

ooo65 l. 228671 '10 00 00000 0

USUARIO:

03Mai24 VÀIORIZACAO : 03Mai24 NWERO :

PAME].4

2024NC005 971

BSERVACAO

URSO DE COZINHE]RO DO PRO']ETO SO],DADO CÍDADÃO

MPENHO IMEDIATO

TENDE DrEX No _._ - APG/CB PREP F TER/COTER DÉ

160539 - COMANDO DE OPERAÇÕES TERP'ESTRE - GESTOR

OOOO1 - TESOURO NACIONÀI.

:,.60002 / o0oo1 - CMDO ERON ACRE/4BrS

MAI24.
NUM. TRANSFERENCIA

ND SB

339039

UGR PI
11040? A1DTDEFOUTR

VÀ],OR
2.000,00

ANCÁDO POR : 89095359700 - MENDES

EI=ÀJUDA PF3=SA] PE4=ESPELHO PEI2-RETORNA

UG : 160539 O3l4aí24 10:20
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oata e hore de consultâ: 171062024 08:33

UBUáío: *'.356.E0G'*

lmPÍessáo ComPlêta

Nota do Empenho

Emlt nte
Códlgo Nomê
160002 COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4 BIS

CNPJ Endoreço

09.6s5.599/OOOl -76 011789044f.2A, S/N - BAIRRO BOSQUE

Municlplo UF ÍeleÍon€
Rro BRANCO AC (068) 321ê'2900 t3216'2913

Perágãfo

Moêda
REAL - (R$)

CEP

69909-700

Alínoalncbo
t

Ano
2024

Tipo
NE

ula Orgâmentária

Númêrc
361

UF

AC

Esíera
I

PTRES
22A671

Data de Emlssáo TiPo

Ml0Al2024 Global

avorecldo

Código
73 .47 1 .9$nO79-07
EndsÍ6ço
AC 40 KM 02 SN ZONA RURAL

Municíplo
RIO BRANCO

mparo

Fontê de RocuÉo Natureza da Doapese

10000@000 339039

Proceslo Taxa dê Câmblo

65323.005658/2024-96 0,0000

Nomê
SENAT SERVICO MCIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRA

UGR
't10ío7

Plano lntâmo
Al DTDEFOUTR

Valor
4.600,00

CEP

69916-340

Telêíone
088-32214343

Códlgo
140

Ato Normatlvo
Lei 14.'1331202'l

Modalidado de Llclteçáo
DISPENSA OE LICITACAO

Arü9o
75 a

Dêscriçâo
(48)SERVIçO OE SELEçÃO E TREINAMENTO - 2O24NCoO597ODE 03MAl24 COTER, ATENDE NECESSIOADES

bo'curoo'rnoru ecr+'áts, coHr oro No58 DE 14JUN24 Do s3 Do cMDo FRoN ACRE/ 4oBls.

Locâl da EntEga
RUA coLôMBtA 534, BAIRRo BosQUE, Rlo BRANco - Ac, cEP 69900-679. (cMDo FRoN Ac/4oBls)

lnf omaçto Complementar
1600020ô000022024 - UASG Mlnuta: '160002

Sisteme da Orlgem
COMPRASNET-ME

Vêlsão OâtarHora Opêrâçáo
oo2 17 10612024 OBi32:.53 AlteraÇáo

'lde2
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Data e hola dâ consultâ: '1706/2024 08:33

Ueuárlo: *'.356.86G*

lmPressáo ComPl€ta

Note de Emponho

de

NâtuÍeza dê Degp€8a
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC

lnatuÉl

Ordonador de DesPêsâ

ELMIR LEANDRO MOREIRA XAVIER
*' .331.447-"
11IO6DO24 15:26:39

Íotâl da Lllta
4.600,00

Responsável pêla Nota dê EmPonho

PAMELA PARCIANELLO DOS SANTOS
*'.356.E@*

171c6,12024 08:32:53

Subelom€floo tlE-S DE É,

S€q. Dorcrlçáo
OO1 ltôm compra: 00003 - Curso proÍissionalizant6

Valor do ltem

1.000,00

O.tt Vrlor Unltáilo
200,0000'141062024 lnclusáo 5,00000 1.000,00

soq
002

DêscÍlção

Itêm compra: 00002 - Curso profissionalizant€

Valor do ltôm

1.600,00

Orta O9enç5o
14/06/2024 lnclusão

Cluanüdsdô V.lor UnlÚÍlo
8,0@00 200,0@0

V.lor Tohl
1.600,00

sêq.
003

DescrlÉo
Item compra: OO001 - Curso profissionalizante

ValoÍ do ltem

2.000,00

Datâ gão Unitádo ValoÍ

'14106/2024 lnclusáo 10,00000 200,0000 2.000,00

V6l!ão DaterHo.e
@2 i7t6l2o24 oa32:53 Alt6raÉo zde 2

'l

Operaça
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Data o hol" dâ consulle: '17106/2024 08:33

tlcúdo: *'.356.86G*

lmPressão ComPlêta

Notr do Empenho

ru-..|-íl-
@
6

Arr

oo
=o bt

UG EmltÊnto

Códlgo Nome
í6@02 COMANDO OE FRONTEIRA ACRE/4 BIS

CNPJ Endêrêço

09.655.599/0001-76 011789044824, S/N - BAIRRO BOSQUE

Íulunlcíplo UF Têlêfone

Rro BRANCO AC (06E) 321G2900 t 321Ú29'.13

Mooda
REAL - (R$)

CEP

69909-700

Ano
2024

Tlpo Númerc
360

E!íerâ
1

PTRE§

22867'.1

NE

lulâ Orçamontárla

Dât do Emissào TlPo

fiDA12024 Global

.vorecldo
Códlgo
03.636.1 46/0001- í 6

Endor€ço
GETULIO VARGAS 2473

Munlclplo
RIO BRANCO

pâro Legal

Códlgo
140

Ato Normatlvo
Lei 14.133nO21

Fonte dê RacuÉo Natur€zâ dr DêsPêsa

1000000000 339039

Procêsso Taxa ds Câmblo

6$23m565E2024-96 0,0000

Nome
SENAC - SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COME

PRIMEIRO AN BOSOUE

UF ielêfono
AC

UGR
1',tuo7

Plano lntêmo
Al OTDEFOUTR

Vâlor
2.000,@

líodalidado dê LlcltaÉo
DISPENSA DE LICITACAO

Artgo
75

CEP

69900-589

lncÍso AlÍnêe
a

PaÉ9nfo

Descrlção
,.erspÀvrco oÉ SELECÃO E TRETNAMENTO - 2O24NCOO5971OE O3MA|24 COTER, ATENDE NECESSIDADES

bõ'óüoó'rnox eca'áts, cotr oro no59 DE 14JUN24 Do s3 Do cMDo FRoN ÂcRE/4oBls'

Local da Entrugâ
RUA COLôMB;Á S34, BATRRO BOSqUE, RtO BRANCO - AC, CEP 699@679. (CMDO FRON AC/4oBlS)

Iníomaçáo ComPlementar
$cff,,206m,@22,24 - UASG Minuta: 160002

Slltome de OÍlgem
COI\4PRASNET.ME

VeÉào D!ta/HoÍa OpoÍecáo
oo2 1710É,1i2O24 08132 53 el-teraçáo

'lde2
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Deta ê hore da consulta: 171062024 0E:33

U3uárlo: *'.356.86G'-

lmpressáo Complêta

Notâ d6 Empenho

*_JIL Do

do ltên

NatuÍeza de Despeae
339039 - OUTROS SERVICOS OE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC

AsginetuÍa3

Total da Li3tâ
2.000,00

Rospon3áYel Pela Note .le EmPenho

PAMELA PARCIANELLO DOS SANTOS
*-.356.860-*

17 DAi2024 08:32:52

Ordênâdor dê Do3Posa

ELMIR LEANDRO MOREIRA XAVIER
*' .33',1.447-'"

1410ô12024 15'.26:40

s€q
001

D€scÍlç!o
Item compra: 00004 - Curso profissionâlizante

Valor do ltêm

2.000,00

1110612024 lndusâo 5,000(D 400,0000 2.0@,00

Vortão Date/Hore oDêl?cáo
002

-17 

to6aor1o8i32:53 Alteração 2de 2

1



1VIINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4" BIS
(4' ComPanhia de Fronteira/1956)

(Batalhão Plácido de Castro)

TERIIIO DE CONTRATO N' 02/2024- NUP 65323'005658 12024-96

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE

sERVIÇos N' 0212024, QIIE FAZEM ENTRE SI A

UNIÁO FEDERAL, POR INTERMEDIO DO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4" BIS E O

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO

TRASNPORTE/SEST - RIO BRANCO- AC.

A UNIÃO FEDERAL, por intermédio do GoMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4" BIS' com

sedeàRuaColômbiano534-BairroBosque,emRioBranco,Ac,inscritanocNPJn'
09.655.599/0001-76,repÍesentadanesteatopeloseuordenadordeDespesas,ELMIRLEANDRo
MOREIRA XAVIER - coronel , portâdor da cédula de identidade n" 0114803240 MD/EB'

inscrito no cPF sob o n, 076.331.447-18, doravante denominado CoNTRATANTE e de outro

IadoSERVIÇoNACIoNALDEAPRENDIZAGEMDoTRASNPoRTE/SEST-RIo
BRANco- AC, inscrita no CNPJ sob o no 73,471,96310079.07, sediada na UNIDADE B no 38 -

José Augusto Piúeiro, Rodovia-Ac n' 2000, villa Acre, Rio Branco - Ac, domvanle denominada

CoNTRATADA,nesteatorepresentadapelaSra.DAI\IIELYVALEDESoUzA'portadorda
carteira de Identidade N" 348094 ,e cPF n' 698.425.312-87 , em conformidade com o Art 75, inc

III a da Lei 14133/2|, no que couber, suas alterações e demais dispositivos que regem a malétía,

têm entre si justo e contratado o oBJETO consrante da cLÁusuLA PRIMEIRA e demais

condições constantes das cláusulas que lhe seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
l.l - O presente Contrato tem por Objeto a prestação de serviços pela CONTRÂTADA à

CONTRATANTE,relativaàexecuçãodecursosdestinadosaqualiÍicarprofissionalmente
militares.

1.2 - Do presente Contrato passa a fazer parte integrante e-i11eRarável' co-m-o- sir nele transcrito

for.", o un"*o ANEXO t - i,noposrn bE CURSO N" 0003/2024, de2310512024 -SEST
SENAT. Serão ministrados os seguintes cursos:

a

o
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c,§ uA
paÍa atender a todo o pessoal a ser qualificado'

4.6 - Empregar equipe técnica, em quantidade e qualidade' adequada ao bom desempenho das

atividades previstas no presente instrumento'

4.7-Procederàsavaliaçõesderendimentodosalunose,aotérminodoscursos,expediros
competentes certiÍicados de conclusão'

4.8-Arcarcomosônusdasobrigaçõesconc€rnentesàlegislaçãosocial,trabalhista
pr.uia.*iariu,-t iLut i.i", ,ig.;i", e outras iue se relacionem com a presração dos serviços a seu

lrigo, no q* se refere a pesJoal' às instalaçõôs e aos equipamentos próprios utilizados'

4.9 - Fica expressamente estipulado que não se estabelece' em ÍazÁo do presente Contrato'

,ín"ulo 
"mprelutício 

de qualquei-;^;'" entre a CoNTRATANTE e o pessoal encarregado pela

CONTRATAD-A da execução dos serviços de que trata o presente Contrato'

4.10 - Manter a CONTRATANTE informada, por intermédio dos Coordenadores designados

pelo Exército, quanto ao controle da frequência do aluno (militar)'

4.1I - lnformar, imediatamente, à CoNTRATANTE os casos de faltas dos alunos (militares)

aos cursos.

4'12-Informar,assimquepossível,aspossibilidadesdedataseturmaspararealizaçãodos
cursos constante, n".," pro""rro de dispensu. Êi""ra u cargo da CoNTRATADA a informação de

,r^ pÀiulia"aes de matrícula, ," 
"o.p.o..t"ndo, 

somente, com o fornecimento das matrículas

em sua totalidade até o final do presente exercício financeiro'

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE

5.1 - Providenciar a devida condução, nas datas e horríLrios dos cursos, dos alunos (militares)

até as instalações onde funcionarão o, ,oraor, designadas pela contratada para execução dos

serviços contratados.

5.2 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA na forma especificada neste

Cortruiq após a liberação, frlo Go\r"-o Federal, dos recursos financeiros correspondentes.

5.3 - Enviar cópia da Nota de Empenho e cópia da documentação necessária dos Participantes

de cada um dos cursoi ao SEST com nomínimo 7 (sete) dias de antecedência'

5.4-Proceder,porintermédiodosCoordenadoresedoFiscaldeContrato'o
acomoaúamento dos cursos e de seu funcionamento e, em ligação com os representantes da

ôóúnafeOa, o acompaúamento da frequência e do rendimento dos cursos.

CLÁUST'LA SEXTA-DA EXECUÇÁO DO CONTRATO

6.1-oContratodeveráserexecutadofielmentepelaspartes,deacordocomasCláusulas
n"l" artipultdur, respondendo cada qual pelas consequências da inexecugão' total ou parcial' que

d
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cumprirasobrigaçõesassumidasounãoprestaroserviço.naformaestabelecidanesteContrato,
."rrJtruaot ot .Lós de força maior, devidamente comprovados'

8.1.1.3 - Suspensão temponíria de participação em licitação e impedimento de contratar com a

AdministraÇão, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

E.l.l.4.DeclaraçãodeinidoneidadeparalicitaroucontratarcomaAdministraçãoPública

"nquirio 
p".aror". ár rotiuo, àeterminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

neranteaorópriaautoridad"q*opti.o,openalidade,queseráconcedidasemprequeocontratado
#$;:i;JAfiil||;õ p.rà, p,àuiro' ràsultantes e ápós decorrido o prazo da sanção aplicada

com base no inciso anterior.

8.2-Aspenalidadesacordadaspoderãosercumulativas,ficandoentendidoqueaaplicação
a. uru ,uniao ,ião eximirá a CoNTRATADA de se sujeitar a outra penalidade prevista.

8.3-As importâncias correspondentes as penalidades aplicadas serão descontadas das parcelas

a serem pagas à CONTRATADA.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÁO

9.1 - Constituem motivo para rescisão do Contrato, sem que a CONTRATADA telha direito

à indenização de qualquer "rié"i., 
indtp"ndentemente de notificação' interpelação judicial ou

extrajudicial em caso de:

A - não cumprimento das cláusulas contratuais;

B - cumpriminto irregular das cláusulas ou especificações contratuai:l 
-- - . - .-

c _ lentiàão dos serviios sem justa causa e prévia comunicação ao coNTRATANTE;

D - cometimento reiterado de faltas na execução do Contrato;

E_autilizaçãodopresenteinstrumento,semapréviaanuênciadaCoNTRATANTE,para
respaldar, como garantia, qualquer tipo de operação financeira;

F-asubcontratação;e
G_forçamaior,casofortuitoeempregodosmilitaresalunosnagarantiadaleieda
ordem.

9.2 _ Na oconência de qualquer das hipóteses previstas acima, exceto caso fortuito, força

maior e emprego dos militares àlunô, nu garantia da lei e da ordem e se a c6NTRATANTE optar

p"r. t"r.iríraã Contrato, poderá, a seu critério, impor à C6NTRATÂDA a multa rescisóia de 2o/o

(dois por 
"ento; 

sobre o valor total do Contrato'

9.3-Nocasodeatrasosuperiorag0(noventa)diasdospagamentosdevidos'porculpada
CoNTRATANTE, decorrentes àos servigos prestados, ou parcelas destes, salvo em caso de

calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou guerra' fica assegurado à

ôôNfnefabn o direito de ráscindir ó presente Contrato ou optar pela suspensão do cumprimento

de suas obrigações até que seja normalizada a situação'

9.4-opresenteCoNTRATopoderáserrescindidobilateralmente,aqualquertempo,desde
que haja anuência expressa dos signatrários'

g.5 _ A coNTRAreoe, ãpos a notificação da sanção administrativa, teú o prazo de 05



oForoparasolucionaroslitígiosquedecorreremdaexecuçãodesteTermodeContratoserá
o da Seção Judiciária de RIO BRANCO- ACRE'

PaIafirmezaevalidadeclopactuado,opresenteTermodeContratofoilavradoemduas
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e aóhado em ordem, vai assinado pelos contraentes, os

)ãpr"í."iãi* a1, purt", . auuréstemunhas, para que se produzam os efeitos jurídicos e legais'

Rio Branco-AC, de de 2024'

Pela CONTRATANTE:

Ord

Pela CONTRATADO:

Pelas TE§TEMUNHAS:

/ohn,

/*/ (/)(
U/'b^ A'

DAI\IELY VÁLE

- Cel

d Fron ACRE/4'BIS

DE SOUZA

o

or de DesPesas do

Representante Legal

à", {
E GOMES DA SILV SIQUEIRA

Elf târoesouzamm.
ç

Nome: E
CPF: 390.416.678-65
Função: Auxiliar da 3' Seção

I.,lome : ALAN VICTOR PAM DA ROCHA

CPF: 012.063.31240
Função: Auxiliar da 3o Seção
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMÂNDO DE FRONTEIRA ACRE/4" BATALHÃO DE IMANTARIA DE SELVA

(4' ComP.nhir de Fronteira/l956)
(Bstrtháo Plácido de Castro)

TER]VTO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO

Aosvinteeoitodiasdomêsdejuúodoanode2024,procedemoso
enceramento do ProcessoAdministrativo NUP65'23'005658n024-96'( I ZZ)folhas'

?
PÂMELAPAR

l).r)-

Chefe da S c
S SANTO§ - 2' TEN

i'..

tc
f,il



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMÂNDO DE FRONTEIRA ACRE/4" BIS
(4' Companhia de F ronteira/1956)

íBatalhão PHcido de Castrc)

TERMO DE CONTRATO N' 032024- I\ruP 65323.00565812024-96

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÁO DE
SERVIÇOS N" 0412024, QUE FAZEM ENTRE SI A
UNTÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO
COMANDO DE TRONTEIRA ACRE/4'BIS E O
SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM
COMERCIAL - RIO BRANCO- AC.

A UNúO FEDERAL, por intermédio do COMAI\IDo DE FRONTEIRA ACRE/4'BIS, com

sede à Rua Colômbia no 534 - Bairro Bosque, em Rio Branco, AC, inscrita no CNPJ no

09.655.599/0001-76, representada neste ato pelo seu Ordenador de Despesas, ELMIR LEAI\DRO
MOREIRA XAVIER - Coronel , portador da cédula de identidade n' 0114t03240 MD/XB,

inscrito no CPF sob o n" 076.331.447-18, doravante denominado CONTRATANTE e de outro

lado SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZÂGEM COMERCIAL - RIO BRANCO- AC'
inscrita no CNPJ sob o n" 03.636.146/0001-16, sediada na Avenida Getúlio Yaryas 2473 1'andar -
bosque-CEP : 69.900-607, Rio Branco - AC, doravante denominada CONTRATADA, neste ato

repÍesentada pelo Sr MÀRCOS AIITONIO CARI\IEIRO LAMEIRA, portador da CaÉeira de

Identidade N" 156.115 SSP AC , e CPF no 308.093.802-00, em conformidade com o AÍ no 89 da

Lei l4l332l, no que couber, suas aheragões e demais dispositivos que regem a matéria, têm entre

si justo e contratado o OBJETO constante da CLÁUSULA PRIMEIRA e demais condições

constantes das cláusulas que lhe seguem:

CLÁU§ULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 - O presente Contrato tem por Objeto a pÍestação de serviços pela CONTRATADA à

CONTRATANTE, relativa à execugão de cursos destinados a qualificar profissionalmente
militares.

1.2 - Do presente Gntrato passa a fazer parte integrante e inseparável, como se nele

transcrito fosse, o anexo ANEXO I - PROPOSTA DE CURSO N" 001A2024, de 28105/2024 -
SENAC. Será ministrado o seguinte curso:
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I.2.I CURSO DE COZINTIA REGIONAL

cLÁusuLA sEcuNDA - Do pREço E DAs coNDIÇôus nr plcarvrnxro

2.1 - A CONTRATANTE obriga-se a pagar à CONTRATADA, pelos serviços prestados,

objeto da cláusula primeira do presente Contrato, o valor total de R$ 2.000,00 correspondente ao

total de horas de aulas para o efetivo total de 05 alunos, divididos em I (um) curso, a saber:

2.1.1 - o pagamento será efetuado em uma única parcela no valor de R$ 2.000,00 (dois mil
reais ).

2.2 - O Documento Fiscal §ota Fiscal ou Fatura), deverá ser emitido em 2 (duas) vias, no dia

do encerramento de todos os cuÍsos contÍatados, tendo como data de liquidação 30 (trinta) dias

posteriores a data de emissão, em nome do COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4' BIS' situado

na Rua Colômbia n" 534 - Bairro Bosque, em Rio Branco, AC, inscrita no CNPJ no

09.655.599i0001-76, contendo em seu corpo a descrição dos serviços prestados e a sua valoração

conforme constante a nota de empeúo'

2.3 - A contratada deverá informar no documento fiscal os dados referentes ao seu banco,

agência e conta - corrente, para o pagâmento previsto na cláusula 2.1 e 2' l ' 1'

CLÁUSULA TERCEIRA- DA ORIGEM DOS RECURSOS

As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta dos recursos

descentralizados por intermédio das Notas de Crédito N" 2024NC005971 ; PTRES N" 228671,

Fonte 1000000000, Natureza da Despesa 339039, Plano Intemo AIDTDEFOUTR

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA

4.1 - Designar um representente responsável para ligação com a CONTRATANTE, que em

seu nome possa tratar de todos os assuntos relativos a sua participagão no presente Contrato'

4.2 - PlanejaÍ, coordenar, executar, supervisionar e avaliar os cursos, objetos do presente

Contrato.

4.3 - Fomecer à CONTRATANTE as informações inerentes à descrição de cada curso,

objetivos, conteúdo, metodologi4 tipo de atividade, caÍga horári4 cronograma de execução e a
especificação do material didático para cada curso.

4.4 - Fornecer, antes do início do curso, todo o material necessário.

4.5 - Disponibitizar sala de aula e material didático-pedagógico, com qualidade e quantidade,

para atender a todo o pessoal a ser qualificado.
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asd b4.6 - Empregar equipe técnic4 em quantidade e qualidade, adequada ao bom

- - .atividades previstas no pÍesente instrumento.

4.7 - Proceder as avaliações de rendimento dos alunos e, ao término dos cursos,

competentes certificados de conclusão.

os

4.8 - Arcar com os ônus das obrigações concernentes à legislação social, trabalhista,

previdenciária, tributrárias vigentes e outras que se relacionem com a prestação dos serviços a seu

àargo, no que se refere a pessoal, às instalações e aos equipamentos próprios utilizados.

4.9 - Fica express{rmente estipulado que não se estabelece, em tazáo do presente Contrato,

vínculo empregatícío de qualquer natureza entre a CONTRATANTE e o pessoal encarregado pela

CONTRATADA da execução dos serviços de que trata o pÍesente Contrato'

4.10 - Manter a CONTRATANTE informada, por intermédio dos Coordenadores designados

pelo Exército, quanto ao controle da frequência do aluno (militar).

4.I I - Informar, imediatamente, à CONTRATANTE os casos de fahas dos alunos (militares)

aos cursos.

4. 12 - Informar, assim que possível, as possibilidades de datas e turmas para realização dos

cursos constante, n"rt, pro".rro di dispensa. Ficará a cargo da CONTRATADA a informação de

suÁ possibilidades de matrícula, se comprometendo, somente, com o fomecimento das matrículas

em súa totalidade até o final do presente exercício financeiro'

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

5.1 - Providenciar a devida condução, nas datas e horários dos cursos, dos alunos (militares)

até as instalagões onde funcionarão oi cursor, designadas pela contratada para execugão dos

serviços contratados.

5.2 - Efetuar os pagamentos devidos à CoNTRATADA na forma especificada neste

Contrato, aÉs a liberação, pÉlo Gou"mo Federal, dos recursos Íinanceiros correspondentes.

5.3 - Enviar cópia da Nota de Empenho e cópia da documentação necessríria dos participantes

de cada um dos cursoi ao SENAC com no mínimo 7 (sete) dias de antecedência'

5.4 - Proceder, poÍ intermédio dos coordenadores e do Fiscal de contrato, o

acompanhamento dos cuisos e de seu funcionamento e, em ligação com os representantes da

COúRATADA, o acompaúamento da frequência e do rendimento dos cursos'

CLÁUSULA SEXTA - DAEXECUÇÁO DO CONTRATO

6.1 - O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as Cláusulas

nele estipuladas, respondendo cada qual pelas consequências da inexecugão, total ou parcial, que

causar, isolada ou conjuntamente.

6.2 - Os cursos serão realizados conforme especificados no Anexo I - PROPOSTA DE

Clicksign 66(6(bea-9àOl-4d48'b6d5.6a9747aEb6d(



AC

%
o
G

oo
=l)CLJRSO N' 012/2024, de 2510512024 - SENAC.

CLÁUSULA SÉTIUA - DA FISCALIZAÇÃO E DO FISCAL DO CONTRA

7.1 -A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo COMANDO DE

FRONTEIRA ACRE/4" BIS, que indicará o Fiscal do contrato, de acordo com o Art n' I l7 da Lei

l4l33l2l , a quem compete:

a. anotar, em registro próprio, todas ocorrências relacionadas com a execução do Contrato,

determinando o que for necessário à regularização dos desvios ou falhas observadas;

b. liquidar a Nota Fiscal apresentada pela coNTRATADA, atestando que todos os

serviços foram realizados e estão de acordo com o Contrato;

c. solicitar à CoNTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração'

tempestivamente, todas as providências necesúrias ao bom andamento dos serviços;

d. fiscalizar o cumprimento das obrigações e encargos sociais e nabalhistas pela

CoNTRATADA, compatíveis com os registros referentes à execução do contrato; e

e. emitir pareceres em todos os atos da Administração relativas à execução do contrato, em

especial aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato'

7.2 É vedado à Administração e seu representante, exerceÍ o poder de mando sobre os

empregados da coNTRATADA, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela

indicados.

7.3 Além do Fiscal do contrato, que será designado pelo CoMANDO DE FRONTEIRA

ACRE/4. BIS, os serviços a serem prestados, de que trata o presente contrato, serão fiscalizados

em sua execugão pelos representantes responúveis da CONTRATADA'

cLÁusuLA oITAVA - DAS SANÇÔES ADMIMSTRATMS

8.1 - A CONTRATADA ficará sujeita às s€guintes sanções administrativas:

8.1.1 - Advertência escrita, caso a CONTRATADA infrinja as obrigações ajustadas neste

Contrato, ocasião em que será concedido prazo para que seja sanada a irregularidade, sob pena de

incorrer nas sangões previstas a seguir:

8.1.1.1 - Multa de 2% (dois por cento) do valor do contrato, no caso de sua rescisão, sem

justo motivo, independentemente do pagamento de indenização por perdas e danos porventura

devidos;

8.1.1.2 - Muha de 0,5% (meio por cento) do valor mensal dos serviços, por dia em que não

cumprir as obrigações assumidas ou não prestar o serviço na forma estabelecida neste Contrato,

ressalvados os casos de forga maior, devidamente comprovados.
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8. l. 1.3 - Suspensão temporária de paÉicipação em licitação e impedimento d

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

8.1.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admini
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada

com base no inciso anterior.

8.2 - As penalidades acordadas poderão ser cumulativas, ficando entendido que a aplicação

de uma sanção não eximirá a CONTRATADA de se sujeitar a outra penalidade prevista.

8.3-As importâncias correspondentes às penalidades aplicadas serão descontadas das parcelas

a serem pagas à CONTRATADA.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÁO

9.1 - constituem motivo para rescisão do contrato, sem que a coNTRATADA tenha direito

à indenização de qualquer espécie, independentemente de notificação, interpelação judicial ou

extrajudicial em caso de:

A - não cumprimento das cláusulas contratuais;

B - cumpriminto irregular das cláusulas ou especificações contratuais;

C - lentidão dos servifos sem justa causa e prévia comunicaçÍlo ao CONTRATANTE;

D - cometimento reiterado de faltas na execução do Contrato;

E-autilizaçãodopresenteinstrumento,semapréviaanuênciadaCONTRATANTE,para
respaldar, como garantia, qualquer tipo de operação Íinanceira;

F-asubcontratação;e
G - força maior, caso fortuito e emprego dos militares alunos na garantia da lei e da

ordem.

9.2 - Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas acima, exceto caso fortuito' força

maior e emprego dos militares àhnõr no garantia da lei e da ordem e se a CONTRATANTE optar

pela rescisão dã contrato, poderá, a r", critério, impor à coNTRATADA a multa rescisória de 2olo

(dois por cento) sobre o valor total do Contrato.

9.3 - No caso de atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos, por culpa da

CONTRATANTE, decorrentes ãos serviços prestados, ou parcelas destes, salvo em caso de

calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou guerra, fica assegurado à

CONTRATóA o direito de rêscindir o presente Contrato ou optar pela suspensão do cumprimento

de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

9.4 - O presente CONTRATO poderá ser rescindido bilateralmente, a qualquer tempo, desde

que haja anuência expressa dos signatrírios.' 
S.S - A CONiRATAD4, ãpós a notificação da sanção administrativa, terá o prazo de 05

(cinco) dias úteis paÍa interposição de recursos, que deverá ser feito por escrito, endereçados ao

Ordenador de Despesas COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4" BIS.

9.6 - São considerados motivos de caso fortuito ou força maior, motivos decorrentes de:
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a. estado de guerr4 emergência, intemrpção do fomecimento de serviço

tumultos, que impeçam a realizaçáo dos trabalhos ajustados;

b. intemrpção dos meios de transpoÉes;
c. greve parcial ou generalizada dos empregados; e

d. calamidade pública declarada por autoridade competente, ocorrência de stn , tais

como: incêndio, explosão, inundação, ou qualquer outÍo fortuito que esteja fora do controle

da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÔES DO CSNTRATO E DO ExERcÍCIo DE

DIREITO

10.1 - Os acréscimos, supressões e modificações supervenientes serão objeto de Termos

Aditivos e deverão respeitar as formalidades legais e as exigências da Lei l4.l3fl2l

10.2 - A CONTRATADA não caberá direito a reclamações ou a pagamentos por serviços não

previstos no presente Contrato ou em seus Termos Aditivos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente Contrato é de 90 dias úteis a contar da data da assinatura do

contrato.

CLÁUSULA DÉCMA SEGUNDA- DA SUBCONTRATAÇÃO

É e*pressamente vedado à CONTRATADA transferir a tercehos as obrigações assumidas

neste contrato. o não cumprimento implica na rescisão contratual, sem prejuízo da aplicagão das

penalidades previstas na iláusula Oitava, assegurada a prévia defesa no prazo de l0 (dez) dias

corridos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

A CONTRATADA é obrigada a manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade

com as obrigações por ela as.uÃidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá à CoNTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no

Diário OÍicial da União, no prazo previsto na Lei no 14.133 de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO

O Foro para solucionar os litígios que deconerem da execução deste Termo de Contrato será

o da Seção Judiciríria de RIO BRANCO- ÂCRE'
Para ffmeza e validade do pactuado, o presente Termo de contrato foi lawado em duas

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes, os

r."pr"Á"nt*t", <tâ partes e duas testemunhas, para que se produzam os efeitos jurídicos e legais.
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Pela CONTRATANTE:

Pela CONTRATADO

Pelas TESTEMLJNHAS:

Rio Branco-AC, de de 2024.

ELMIR LEAIIDRO MOREIRA XAVIER - Cel

Ordenador de Despesas do Cmdo Fron ACRE/4' BIS

MARCO§ ANTOMO CARITEIRO LAMEIRA

Representante Legal

Nome : FELLIPE GOMES DA SILVA SIQUEIRÂ
CPF: 390.416.678-65
Função: Chefe da 3o Seção

Nome :ALAN VICTOR PAM DA ROCHA
CPF: 012.063.312-40
Função: Auxiliar da 3o Seçilo
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Assinaturas

Thaynan Galvão Olivelra
cPF:838.288.422-91

Assinou como vãlidador em 05 jul 2024 às 17:1 1:01

Marcos Antônlo Carnelro Lamêlra
cPF: 308.093.802-00

Assinou como presidente em 05jul 2024 às 18:08:30

Lot

iI

05 )ttl 2024, 16134117

05 jul 2024, 16:34:18

05 ju|2024, 16:34:18

05 lul 2024, 16:34:18

05lul 2024, 16:34:18

Clicl§agn 36e66Íd+33864407-Ee8626e67755b1 5ê

opêrador com email 8dr€lacsenec.br na cont;l 12eoâf7d-5â724542-â03f+5f300bgcf3 criou

eite documento número 36e66fd4-3386-4407-8e86-26e67755b15e. Dâta limlte para assinatura

do documento: 09 de julho de 2024 (23:59) Flnalizaçào automátlcâ após à última assinaturâ:

habilitada. ldioma: Português brasilelro.

operador com email tdr@ac.senac.br ná conta'l2eoaf7d-5a7245à2-á03f-85f300b64cÍ3
adlcionou à Listà de Asslnaura:
tollvelra@ac,senac.br para assinâr como validador, vla E-mail, com os pontos de autenticação:

Token via E-mâll; Nome Completo; CPF; endeÍeço de lP. Dados informados pelo operador Pâra
validação do sitnâtário: nomê comPleto Thaynên Galvão Oliveira e CPF 838.288.422-9'1

opêrador com email 8dr@ac.senacbr na conta 1 2eoafTd-5472'45à2-a03f-85f300b64c8

adicionou à Lista de Assinatura:
mlameiÍa@hotmail.com para asslnar como presidente, via E-mâil, com os pontos de

autenticação: Token úa E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de lP. Dados informados pelo

operâdorpara vâlidação do si8natário: nome completo MaÍcos Antônio carneiro Lameira e cPF

308.093.802-00.

operâdor com email gdrc)âc.senàcbr na conta 1 2eoaDd-5â7245a2-403f'85f300b64cf3

adicionou à Lista de Assinatura:
protocolo4bisacre@gmail.com para assinar como contratante, via E-mail, com os pontos de

autenticâção: Íoken viâ E-mail; Nome comPleto; CPF; endereço de lP. Dados informados pelo

operador para validação do signãtário: nome completo Elmir Leandro Moreira )GvieÍ e cPF

076.331.447-14.

Operador com emâil 8dr@ac.senac.br nà Conta 1 2eoaf/d-547245â2'403f-85800b64cf3
adicionou à Lista de Asslnatura:
alanvico12526@gmail.com para assinâr como testemunha, via E-mail, com os pontos de

autenticação: Tokên via E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de lP. Dados inÍormados pelo

operâdor para validação do slSnatárlo: nome completo Alan victor Pâiva da Rocha.
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Clicksign Datãs ê hoíários êm GMT -

Lot teràdo em 10 de julho de 2024

C5 juj 2024, 16:34:18 Opeíador com email tdr@ac.sena(.br nà Contâ 12e0âf7d-5à72-45a2-a03f-85f300b64c
adiclonou à Lista de Assinâtura:

05 jul 2024, 17:1 1:01

05 lul 2024. 18:08:30

10 jul 2024, Oo:o2:24

lcP
Brasil

fellipe.gomessilva@eb.mil.br paÍa assinar como testemunha. via E-mail, com os pontos de
âutentlcâção: Token vlâ E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de lP. Dados informâdos pelo
operador para validação do sitnatárlo: nome completo F€lllpe Gomes da Silva SiqueiÍâ.

Íhaynan Gaúão Oliveira âsslnou como valldador. Pontos de autentlcôção: Token via E-mall
to live irâ@ac.se nac.bÍ. CPF Informado: 83 8.2AA.422-91 . lP: 177.'17 4.229.225. Localizaçáo
compartilhada pelo dlsposltlvo eletrônlco: latitude -9.96220526852'l 673 e longltude
-67.8485a924676512. URL para abrlr a locallzação no mapa:!!!@bPp4[g!5i8@E!3!i9!.
componente de assinatura versão 1.907.0 disponibillzado em https://aPp.clicksign com.

Marcos Antônlo carneiro Lamelra âsslnou como presidentê. Pontos de autenticação: Token vlâ

E-meil mlameira@hotmall.com. CPF lnformado: 308.093.E0240. lP: 189.42.165 66 1oc41i2ação

compartllheda pelo disposltlvo eletrônico: latitude -9.968596 e longitude -67 8298364' URL para

abrir a localização no màpa: E!!p!@§I§!§it@49§gg9!. Componente de assinatuÍa
versão 1.907.0 disponlblllzado em httPs://app.cllcksiSn.com.

Processo de assinetuÍâ Íinalizado automâticamente. Motivo: data limite pâra assinaturâ foi

atintida, Processo de assinâtura concluÍdo para o documento número 36e66íd4-3386'4407-
8e86-26e67755b1 5e.

'*

oocumento asslnado com valldad€ lurÍdlca.
Para confêrir a validade, acesse llEpgl44&glg§itEElEllÍlgggl e utilize a senha gerada pelos signatárros

ou envie este àrquivo em PDF.

As assinatura5 diSitais e eletrônicas têm validade jurÍdica prevista na Medida ProvisóÍia n".22oo'2 I 2001

Esre Log é exclusivo e ceve ser considerado parte do documento n" 36e66Íd4-3386-4407 -8e86-26e67755b 1 5e, com os

efeitos prescritos nos Termos de Uso da ClicksiSn, disponívêlem www.clicksign.com

Clicksign 36e66fd+3346.4407'8e4626ê67755b1 5e
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Asslnaturas

Elmlr Leandro Moreira Xavier
CPF:076.331.447-18

Asslnou como contratânte em 16jul 2024 às 18:23:00

Alan Vlctor Paiva da Rocha
CPF: 012.063.3'l 2-40

Assinou como testemunha em 16 iul 2024 às l813:37

Felllpe Gomes da Sllvâ Slquelrâ
CPF: 390.416.678-65

Asslnou como testemunha em l6jul2024às 18:48:37

toB

10 jur 2024, 10:09:47

b

10 ju|2024, 10:1Í:36

10 jul 2024, I0:l 'l 136

10 jul 2024, 10:11:36

Operâdor com email gdr@ac.senac.br na Conta 1 2e0âl/d.5a72-45a2-a03f-85f300b64cf3 criou
este documento número 66c6cbeà-9a01-4da8-b6d$6a9747a8b6dc. Data limite para assinatura
do documento:09 de agosto de 2024 (10:09). Finalização âutomáticâ após â últimâ âssinaturâ:
habilitada. ldioma: Português bresileiro.

operador com emall gdr€)àc.senac.br na conta 12e0âtrd-5a72{5a2-a03f€5800b64cf3
adiclonou à LiÍa de 

^ssinatuÍa:protocolo4bisacre@gmell.com para âsslnar como contratante, via E-mail, com os pontos de
autenticação: Token via E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de lP. Dados inÍormados pelo
Operador para validação do slgnàÉrio: nome completo ElmiÍ Leandro Moreira Xavier e CPF
076.331 .447 -1A.

operador com email gdr@a(.senac.br na contâ 1 2e0âf/d-5a72-45a2-a03f-85f300b64cf3
adicionou à Lista de Assinatura:
alanvictor2526@gmail.com para assinar como teíemunha, via E-mail, com os pontos de
autenticaçâo: Token via E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de lP. Dados informados pelo
Operador para validação do signatário: nome completo Alán Victor Paiva da Rocha,

Operador com email tdr@ac.senac.br nâ Contà 12e0al/d-5a72-45a2-â03f-85f300b64c8
âdlcionou à Lista de ÂsslnatuÍa:
fellipe,gomessllva@êb.mll.br para assinar como testemunha, üa E-mail, com os pontos de
autenticaÉo: Token vla E-mall; Nome Completo; CPF; enderêço dê lP. Dados informados pelo
Operador para vâlidâção do signatário: nome completo Fellipe Gomes da Situa Siqueira.
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Clicksign Detas e horários êm GMÍ
Lot têredo em 16 deju lho de 2024.

10 )ul 2024, 10112t31 Operador com email gdr@ac.senac.br na conta 12e0af/d-547245a2-à03f-85800
o processo de assinàtura. Data limite para assinatura do documento: 19 de julho
(10:09).

16 jul 2024, 18:23:00 Elmir Leandro Moreira XavieÍ asslnou como contrâtante. Pontos de autenticação: Token via E-

mail protocolo4blsacre@tmail.com. CPF inÍormado: 076.331.447-18. lÊ 186.233.94.36.

Componentê dê assinatura v€rsão 1.918.0 disponlbilizado em https://app.clicksign.com.

Alan Victor Palva da Rocha âsslnou como testêmunha. Pontos de autenticação: Token via E-mail

alanvlctor2526@tmail.com. CPF informàdo: 012.063.31240. lPi 177.174.226.60- Localizaçáo

compãrtllhada pelo dlspositivoeleúônlco: latltude -9.956707628754323 e longitude
.67.81183315345544. URL pâÍa abrir a localizaÉo no mapa: !§@!ErSI§EiE@49q!iq.
Componente de asslnaturâ versão'1.9'1E.0 dlsPonlblllzado em httPs//âpp.clicksitn.com.

Fellipe Gomes da Silva Siqueira assinou como testemunha. Pontos de autenticação: Token üâ E-

mãil fellipe.gomessllvà@eb.mil.br. CPF informado: 390.416.678-65. lP: 189.,10.89.106.

Componente de âssinatuÍa versão '1 .9'18.0 disponibillzado em https://app.clicksign.com.

Processo de assinatura finallzado automaticêmente. Motivo: finalizaçáo automática após a

última assinatura habilitada. Processo de asslnetura concluÍdo Parà o documento nÚmero
66c6cbea-9a01 -4de8-b6d5-6a9747à8b6dc.

1 (; i\l 2024, 1 At43t37

16 jul 2024, 18t48i37

16jul 2024, 18:48:38

IGP Do<umênto assinado com valldad! Jurídlcâ.
Eerada pelos signatáriosBrasil Para conferir a validade, acesse httDs:/^^,ww. clicks ien.com/valldâdor e utilize a senha

t:= ou envie este arqurvo em PDF.J 
As asstnaturas digttais e eletrônicas têm validade jurídica prevista nâ Medida Provisória n". 22OO'2 / 2oo1

Este Log é exclusivo e deve ser considerado parte do documenro n" 66c6cbea-9401 -4da8-b6d5-6a9747a8b6dc, com os

efeiros prescriros nos Termos de uso da clicksign, disponÍvel em www.clicksi8n.com.
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